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APRESENTAÇÃO 

Durante um ano e meio, estudamos os problemas do cinema brasileiro. Numa seqüência de sete audiên- 
cias públicas, ouvimos 24 convidados, entre produtores e diretores de cinema, documentaristas, professores, auto- 
ridades do governo e pessoas da televisão. 

Pesquisamos velhos textos e trocamos dados e informações, via Internet, com mais de uma centena de 
pessoas. Ao final, produzimos este estudo que é uma súmula do que encontramos de mais relevante na busca de 
soluções para os problemas do cinema no Brasil. 

O trabalho está estruturado em três partes. Na primeira, fazemos o relato da busca de soluções para os 
problemas do cinema, encerrando-a com o elenco de sugestões que a Subcomissão colheu dos convidados que 
ouviu. 

A segunda parte é feita de anexos - o discurso original que pediu e justificou a criação da Subcomissão 
do Cinema e dois quadros sinópticos com as matérias relacionadas ao cinema em tramitação tanto no Senado 
Federal quanto na Câmara dos Deputados. 

A terceira e última parte, denominada Anais da Subcomissão, contém o nome de todos os senadores 
que dela participaram, o roteiro sintético das audiências e as notas taquigráfícas das sete audiências públicas que 
realizamos. 

O relato que fazemos, intitulado "Na busca da tela (O povo do cinema)", está dividido em 20 capítulos 
breves além de uma introdução, que podem ser agrupados em cinco blocos temáticos. 

No primeiro grupo de quatro capítulos, tratamos do desafio que é o de levar o Brasil às telas, das crises 
que marcam o nosso cinema e, em especial, a crise inerente ao atual modelo de produção baseado na política de in- 
centivos fiscais. 

No grupo seguinte de três capítulos, analisamos os problemas do mercado de cinema no Brasil, com ên- 
fase especial no mercado de cinema nas TVs. O último desses capítulos trata da promessa da TV para o cinema, 
mostrando que não há futuro para o cinema sem o seu "casamento" com a televisão. 

No terceiro grupo de quatro capítulos, começamos com os temas clássicos da produção, da distribuição 
e da exibição de filmes, passamos pelos temas da revolução do multiplex e da exclusão social e concluímos com 
uma proposta de construção de salas populares. 

No penúltimo grupo de quatro capítulos, abordamos os curtas-metragens e os documentários, falamos 
das experiências que vêm sendo feitas no Rio Grande do Sul e no Rio de Janeiro e abordamos, de forma pioneira 
para uma comissão do Senado, o problema do ensino do cinema no Brasil. 

Por fim, no quinto e último grupo de cinco capítulos, discutimos a complexa e difícil relação do cinema 
com o Governo. Existem nessas relações alguns impasses e, ao mesmo tempo, uma sincera busca de entendimen- 
to. O povo do cinema está a pedir uma nova gestão para o cinema e nós apresentamos as linhas mestras de uma re- 
novada política pública para o setor. 

No último capítulo desse grupo antecipamos a súmula das idéias estratégicas que estão sendo discuti- 
das dentro do Grupo Executivo para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica, o GEDIC, criado há sete 
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meses pelo Senhor Presidente da República, para desenvolver um projeto de desenvolvimento para o cinema bra- 
sileiro. A grande novidade em discussão poderá ser a criação de uma nova agência reguladora federal, a Agência 
Nacional do Cinema - ANCINE, a ser proximamente anunciada. 

A Subcomissão do Cinema, que era temporária, veio para ficar. Ela foi transformada pela Comissão de 
Educação, em dezembro do ano passado, na nova Subcomissão do Cinema, Comunicação Social e Informática, 
agora permanente. E este estudo que ora apresentamos a V. Ex- será oferecido à nova Subcomissão como ponto de 
partida para os seus trabalhos. 
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NA BUSCA DA TELA 

(O Povo do Cinema) 

A indicação de Central do Brasil para o Oscar, em 1999, foi um acontecimento da maior relevância 
para o cinema brasileiro, despertando inusitado interesse entre a população, a tal ponto que, às vésperas da esco- 
lha, todos nós torcíamos por Walter Salles, Fernanda Montenegro e o menino Vinícius de Oliveira, como se esti- 
véssemos torcendo pelos craques brasileiros na Copa do Mundo. 

Ao mesmo tempo em que dava uma inequívoca demonstração de vitalidade do cinema brasileiro, o fil- 
me despertou-nos para a crise sistêmica da nossa cinematografia, alertando-nos para o desafio de enfrentá-la den- 
tro do Congresso Nacional. 

Na ocasião, entendi de levar o assunto ao plenário do Senado e fiz três pronunciamentos, destacando o 
significado das indicações de Central do Brasil, para as categorias de Melhor Filme Estrangeiro e Melhor Atriz. 
Não me limitei, porém, ao merecido elogio. Considerei que era oportuno alertar o país para a urgência da adoção 
de políticas públicas para a recuperação do cinema brasileiro como expressão maior da cultura nacional. 

No desmembramento natural dessa preocupação, propus, em 10 de maio de 1999, a criação, no âmbito 
da Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal, de uma subcomissão destinada a debater e buscar alterna- 
tivas para enfrentar a crise do cinema brasileiro. A idéia mereceu calorosa acolhida e transformou-se em realidade, 
com a constituição da Subcomissão. 

Instalada em 29 de junho de 1999, foi eleito seu presidente o nobre Senador José Fogaça (PMDB - RS), 
cabendo-me a honrosa missão de ser o relator. 

A Subcomissão esteve em atividade de agosto de 1999 a dezembro de 2000, período em que se verifi- 
cou um agravamento da crise do cinema, o que, de certa forma, contribuiu para o encaminhamento das questões e 
o surgimento de propostas. 

Seus membros deliberaram ouvir produtores, exibidores, distribuidores e outros integrantes do chama- 
do "povo do cinema", Foram sete audiências públicas, das quais participaram 24 personalidades das mais diferen- 
tes áreas da indústria cinematográfica.1 

A contribuição deles recebida possibilitou a identificação dos problemas mais críticos do cinema. Mais 
do que isso, as sugestões então oferecidas ensejaram à subcomissão o aprofundamento do debate sobre essa 
atividade cultural. 

A complexidade da matéria, a diversidade de opiniões, muitas conflitantes, e o elevado número de 
sugestões abrangendo as mais diferentes áreas de atuação da indústria cinematográfica, permitiram à subcomissão 
reunir um extenso material crítico e informativo. Essa enorme massa de informações será agora analisada pela 
Subcomissão de Cinema, Comunicação Social e Informática, criada em caráter permanente, para dar continuidade 
aos trabalhos desenvolvidos pela subcomissão anterior. 

I Cf. nos Anexos, "Roteiro das Audiências" 
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O DESAFIO DE LEVAR O BRASIL ÀS TELAS 

Nosso desafio, o desafio de todos os brasileiros, é jogar o Brasil na tela, para que nos conheçamos me- 
lhor. Refiro-me à determinante necessidade de que nos falou Walter Salles, para quem a história de um povo está 
nos seus feitos, na sua alma, nos seus aglomerados urbanos, nos seus espaços rurais, nas suas cidades e vilas, nas 
favelas, nos lares e nas ruas. Na sua cultura, na sua tecnologia e na sua escrita. 

É o cotidiano de um povo, de que o cinema é um dos meios que permanentemente buscam retratar essa 
história com imagens que as telas se incumbem de veicular. Se a história de um povo é também a escrita, no cine- 
ma ela se escreve com imagens, com as luzes e as sombras, com movimentos e ações. 

Mas, infelizmente, não fomos ainda capazes de levar a todos os brasileiros essa forma de expressão, 
embora suas primeiras manifestações datem de 1895. Também, lamentavelmente, é mínima a presença de nossas 
imagens nas telas do mundo. Se não temos espaço aqui, nas salas de exibição do Brasil, muito menos lá fora. 

E se há quem se disponha a ajudar o reerguimento do cinema, não falta quem se compraza em jogar pe- 
dras num caminho já de difícil tráfego. 

Querem um exemplo? 

Na semana em que se iniciaram os trabalhos da Subcomissão Especial, o cinema brasileiro sofreu duras 
críticas. Uma delas, veiculada pela revista Veja referia-se aos filmes nacionais como sendo "caros, ruins e você 
paga".2 

A condenação principal centrava-se no modelo atual de produção cinematográfica, baseado em incen- 
tivos fiscais - a Lei Rouanet e a Lei do Audiovisual. Por esse modelo, empresários utilizam deduções do Imposto 
de Renda para financiar filmes que, de outra forma, dificilmente seriam produzidos. 

Isso acontece por dois fatores principais. Primeiro, a crônica descapitalização dos produtores; segundo, 
a reduzida penetração do cinema brasileiro no mercado. Devo insistir: no próprio mercado brasileiro. 

De fato, as estatísticas informam que dos 70 milhões de ingressos anualmente vendidos no Brasil, me- 
nos de 10% são destinados a filmes nacionais. E 70 milhões de ingressos, vendidos em 1.400 salas, pouco repre- 
sentam para um país de 170 milhões de habitantes. 

A dura realidade, que não ignoramos, é que a maioria desses nossos compatriotas vive inteiramente à 
margem da cultura, especialmente nos rincões mais distantes deste imenso país. 

Para se ter uma idéia da dramaticidade desses números, basta lembrar que 150 milhões de ingressos são 
vendidos anualmente na França, um país de apenas 50 milhões de habitantes. Lá são 120 milhões de habitantes a 
menos, mas o total de ingressos vendidos é o dobro dos nossos. Lá são 4 mil salas exibidoras. Aqui são 1.400. 

Se prosseguirmos nos comparativos, o drama é ainda maior quando confrontados com a realidade dos 
Estados Unidos. Lá são 300 milhões de habitantes, o dobro da população brasileira. Mas as salas são 24 mil, contra 
as nossas 1.400. E o total de ingressos vendidos atinge a cifra de 1 bilhão e 300 milhões. Aqui, lembramos, são 
apenas 70 milhões. 

AS CRISES DO CINEMA, UM FILME QUE NÃO TERMINA 

Para abordar a crise no cinema brasileiro, é indispensável uma referência, mesmo breve, aos diversos 
modelos de gestão que, desde o início do século passado, direcionaram o negócio do cinema no Brasil. 

Do aparecimento do cinema no Brasil, em 1898, até 1934, predominou o livre mercado, sem pratica- 
mente qualquer interferência do Estado. 

2 Veja, (30-6-99), pp. 114-119. 
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De 1898 até 1907, a produção e a exibição de filmes foi esporádica até porque, mesmo nas maiores ci- 
dades, como o Rio de Janeiro e São Paulo, não havia suprimento regular de energia elétrica. 

Em 1907, com a inauguração da usina hidrelétrica de Ribeirão das Lages, o Rio de Janeiro passou a 
contar suprimento mais estável e, em conseqüência, houve uma explosão na construção de salas de exibição e na 
produção local de fitas. As empresas exibidoras eram também produtoras. 

O período que vai de 1907 até 1911 ficou conhecido como a Bela Época ou Idade de Ouro do cinema bra- 
sileiro, não só pelo significativo volume de filmes produzidos, mas também pela sintonia entre exibidores e produto- 
res. 

A partir de 1912, as empresas exibidoras perdem interesse na produção e dão prioridade a filmes im- 
portados, de qualidade técnica superior e adquiridos ou alugados por uma fração mínima do que custaria produzir 
similares nacionais. 

Poucos são os brasileiros que se aventuram na produção de longas-metragens de enredo. A maioria se 
dedica aos chamados filmes de cavação, uma espécie de filme promocional, feito sob encomenda. 

Essa situação só se alterou significativamente com a Revolução de 1930, movimento político que mu- 
dou profundamente as posições da classe política quanto ao papel do Estado na vida nacional. 

A partir de 1930, até 1990, ao longo, portanto, de seis décadas, o negócio do cinema no Brasil desen- 
volveu-se sob forte influência do Estado. Esse foi um período em que a ideologia do desenvolvimentismo reserva- 
va ao Estado papel crucial na indução e regulamentação das atividades econômicas. 

Dois subperíodos se destacaram nesse lapso de tempo. 

O primeiro, marcado pelo regime do Estado Novo, de Getúlio Vargas, estendeu-se de 1934 a 1945. 
Nesse espaço, a principal ação do Estado foi a criação do Instituto Nacional do Cinema Educativo - INCE. O Go- 
verno deixava ao sabor do mercado a parte nobre e mais comercial da atividade, ou seja, os filmes de longa-metra- 
gem e de enredo. 

O segundo período foi marcado pelo regime de exceção e estendeu-se de 1968 até 1985. As principais 
incursões do Governo resultaram na criação do Instituto Nacional do Cinema - o INC, em 1966; da Empresa 
Brasileira de Filme, a Embrafílme, em 1969; e do Conselho Nacional do Cinema, o CONCINE, em 1975. Com 
esses organismos, o Estado entrou também na produção de longas-metragens de enredo e na promoção da reserva 
de mercado para o filme nacional em todos os seus segmentos. 

A partir de 1985, com o fim do regime de exceção e a introdução da Nova República, o Estado come- 
çou a afastar-se, recolocando o cinema ora mais, ora menos, sob a égide do mercado. Introduziu-se, então, o mode- 
lo misto, baseado em incentivos fiscais, pelo qual o Governo renuncia a até 3% do Imposto de Renda devido, 
desde que as empresas invistam o respectivo montante na produção de filmes. 

Estabeleceu-se, assim, uma parceria entre Estado e mercado na gestão do negócio cinematográfico e, 
dentro desse modelo, a crise atual do cinema caracterizou-se precisamente como uma crise de captação. 

A CAPTAÇÃO PARA FILMES DE CINEMA 

O atual modelo de gestão do negócio cinematográfico é o dos incentivos fiscais, previsto na Lei ne 

8.313/91, a chamada Lei Rouanet, na Lei n2 8401/92, que dispõe sobre a autenticidade das obras audiovisuais, na 
Lei n2 8.685/93 {Lei do Audiovisual) e na Lei n2 9.323/96. 

A Lei Rouanet, restabelecendo princípios da Lei n2 7.505, de 1986 {Lei Sarney), instituiu o Programa 
Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC. Dele fazem parte o Fundo Nacional da Cultura - FNC, os Fundos de 
Investimento Cultural e Artístico - FICART e o incentivo a projetos culturais. 
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A Lei n2 8.401, além de definir o que é obra audiovisual, criou um sistema de informações e controle da 
sua comercialização e previu, em seu art. 1-, a associação de capitais em co-produções por meio da conversão de 
títulos da dívida externa. 

A Lei do Audiovisual, criada especificamente para o cinema, trouxe dois dispositivos de captação. Seu 
artigo le permitiu o abatimento do Imposto de Renda, até o limite de 3% do valor devido por pessoas físicas e 1% 
do imposto devido por pessoas jurídicas, para investimento em certificados do audiovisual. Seu artigo 32 abriu a 
possibilidade para que as distribuidoras de filme estrangeiro atuantes no país investissem até 70% do imposto de- 
vido (15%) sobre suas remessas de lucro na produção de filmes brasileiros. 

A Lei n2 9.323 elevou para 3% o limite de dedução do imposto devido das pessoas jurídicas, previsto na 
Lei do Audiovisual, propiciando um maior aporte de recursos. 

A tabela abaixo mostra a evolução do quadro de captação, em cada um dos dispositivos legais acima 
mencionados. 

RELATÓRIO POR ANO DE CAPTAÇÃO DE PROJETOS AUDIOVISUAIS CINEMATOGRÁFICOS (R$) 

Ano de 
Referência 

Art. I2 

(Lei n2 8.685) 
Art. S2 

(Lei n2 8.685) 
Lei Rouanet 
(Lei n2 8.313) 

Dív. Externa 
Lei n2 8.401 

Total de 
Captação 

1995 17.028.377 4.030.992 8.055.982 - 29.115.351 

1996 50.449.952 7.319.787 17.946.984 - 75.716.723 

1997 75.080.001 3.848.491 34.240.931 - 113.169.423 

1998 39.512.447 3.999.707 30.188.557 - 73.700.711 

1999 36.526.740 4.017.646 19.303.018 952.653 60.800.057 

2000 11.855.043 3.607.030 21.727.171 5.505.668 42.694.912 

Total Geral 230.461.560 26.823.653 131.462.623 6.458.321 395.197.177 

Fonte: SAV/MinC (janeiro de 2001) 

Os valores da coluna do art. 12 mostram duas fortes oscilações da arrecadação ao longo dos últimos seis 
anos: de 1998 em relação a 1997 e de 2000 em relação a 1999. No primeiro caso, a incerteza gerada pela crise que 
se instalou na Ásia e, em seguida, na Rússia e estendeu-se a todos os mercados emergentes, incluindo o Brasil. 

No segundo caso, a razão mais plausível está possivelmente associada aos episódios que envolveram a 
produção dos filmes Chatô e O Guarani, de Guilherme Fontes e Norma Benguel, respectivamente, os quais leva- 
ram o Governo a adotar medidas de restrição ao processo de captação. Tais restrições envolvem maiores exigênci- 
as na autorização para captar e a limitação da recompra, agora autorizada somente após o término do filme. 

Os valores da coluna do art. 32 mantiveram relativa estabilidade ao longo do período, a despeito da cri- 
se. Até o ano 2000, somente uma distribuidora internacional, a Columbia Tristar, da Sony, fez uso do artigo 32 da 
Lei do Audiovisual. A partir deste ano a captação deve crescer por meio desse dispositivo, com a adesão já formalizada 
em acordos de co-produção de mais duas distribuidoras, a Wamer e a Fox. O investimento conjunto, com a Conspira- 
ção e a Total Filmes, será de mais de 30 milhões de reais, nos próximos três anos. 

Na coluna da Lei Rouanet, os valores mostram uma queda significativa entre 1997 e 1999, com uma li- 
geira recuperação no ano 2000 em relação ao ano anterior. Essa queda relativa na receita pode ser atribuída tam- 
bém à crise econômica, que afetou a lucratividade das empresas. 
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Os números mencionados na coluna da dívida externa revelam um fato alvissareiro: o uso do dispositi- 
vo que permite a conversão de títulos da dívida externa na produção cinematográfica. Essa forma de captação ini- 
ciada em 1999, com R$952 mil, já ultrapassa, com R$5,5 milhões em 2000,-a média dos recursos captados por 
meio do artigo 3e da Lei do Audiovisual. 

A análise da última coluna, relativa ao total da captação, mostra que, nos últimos seis anos, a média 
anual da receita foi da ordem de R$66 milhões, com um pico de R$ 113 milhões em 1997 e uma acentuada redução 
em 2000 (R$42 milhões), em relação a 1999 (R$60,8 milhões). 

De 1995 para cá, houve investimentos de R$350 milhões em cinema. Foram 116 longas metragens, 202 
curtas metragens, 80 documentários, com mais de 50 mil empregos criados ou mantidos. Isso pode parecer muito, mas, 
ao câmbio atual, corresponde a cerca de US$170 milhões de dólares. Ora, somente o filme americano Titanic (1998) 
custou US$200 milhões, ou seja, US$30 milhões a mais do que tudo que o cinema brasileiro captou em seis anos. 

A CRISE DO MODELO DE INCENTIVOS 

Quase todos os participantes das audiências públicas promovidas pela Subcomissão louvaram o mode- 
lo dos incentivos fiscais. Quase todos entendem que o sistema possibilitou a retomada da produção cinematográfi- 
ca. A julgar pelos números, eles parecem ter razão. 

De 1991 a 1994, período em que o Estado permaneceu à margem do processo de financiamento, a pro- 
dução média anual foi de apenas cinco filmes de longa metragem. Com a implantação efetiva do sistema de incen- 
tivos, a média da produção cinematográfica cresceu para vinte e cinco filmes no período de 1995 a 2000. 

Mas nem por isso a aceitação do modelo é unânime. Houve, dentre os vários convidados, quem lhe 
opusesse duras críticas. 

Luiz Carlos Barreto, o maior produtor do cinema brasileiro em operação, parece preferir outro modelo. 
Ao tecer considerações sobre o tema, apontou um modelo alternativo baseado na tributação das TV para a produ- 
ção independente de filmes: 

"O Governo não precisaria estar fazendo renúncia fiscal. Ele dá uma concessão e exi- 
ge uma contrapartida do concessionário, que se vai beneficiar dessa produção, que ele próprio 
vai usar. (...) Isso é uma coisa lógica e até orgânica, pois, se há uma fonte que consome produto, 
então, precisa-se de produtos. (...) Essa seria uma solução, já que em 2003, ao invés de ser reno- 
vada, a Lei do Audiovisual será extinta, pois possui uma administração complicada." 

Cacá Diegues, diretor de Tieta do Agreste (1996) e Orfeu (1999), conquanto ache que a Lei do Audiovi- 
sual foi benéfica, permitindo a retomada da produção do cinema no Brasil, considera que ela está em crise. Em 
conseqüência, ainda no seu entendimento, trata-se de um dispositivo legal que não consegue resolver a questão do 
cinema brasileiro, simplesmente porque não contempla a distribuição. 

Isso, no fundo, é o mesmo que dizer: continuam não existindo garantias de exibição para os filmes naci- 
onais. Ou, em outras palavras; o país não dispõe de mecanismos que garantam que os filmes aqui produzidos ve- 
nham a passar no mercado. No nosso mercado. 

Esse é um axioma muito curioso. Para compreendê-lo basta refletir sobre uma outra verdade; "apro- 
dução não gera necessariamente distribuição, enquanto a distribuição sempre gera produção". Portanto, pelo 
que sustentou o cineasta, o "nó" da economia cinematográfica não está na produção nem na exibição, mas na 
distribuição. 

E como quem pretende apontar o grande defeito da Lei do Audiovisual, Cacá sentenciou: "Na me- 
lhor da hipóteses, a Lei do Audiovisual poderá estar apenas inventando a maior indústria mundial de filmes 
inéditos". 
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Não obstante, Cacá Diegues mostrou-se favorável à prorrogação do artigo 1- da lei. Porque essa norma, 
para ele, é, por enquanto, o que vem ensejando a produção de fdmes independentes de caráter autoral, tradição 
"que fez os momentos grandiosos do cinema deste país". 

OS PROBLEMAS DO MERCADO 

De que tamanho é o mercado de audiovisual no Brasil e, dentro dele, qual é a dimensão do mercado do 
cinema? 

Essa é uma indagação intrigante e que pede uma reflexão. 

É bom que se deixe bem claro que o nosso mercado cinematográfico está muito aquém da potencialida- 
de do país. Só agora, de três anos para cá, dá os primeiros sinais de recuperar, depois de amargar um longo período 
de decadência. 

Essa decadência começou nos anos 70, com a introdução e disseminação de novas tecnologias audiovi- 
suais. Avanços que, como sabemos, alteraram bastante os hábitos da população e o perfil do mercado. Seu maior 
impacto foi o fechamento das salas tradicionais de cinema, de forma acentuada nas cidades do interior. 

Concluímos que, por força dessas inovações, o mercado dividiu-se. Antes, eram apenas as salas de exi- 
bição. Agora, são vários segmentos: TV abertas, TV por assinatura, vídeo, DVD, e Internet. O cinema brasileiro 
foi duplamente atingido por esses avanços tecnológicos, principalmente nas últimas duas décadas. 

Em parte pela redução do mercado de salas, nas quais sua presença já era restrita, mas, também, pela 
sua dificuldade de integração nas novas mídias. 

Esse, no entanto, é apenas um lado da questão. Há outro, inconteste, e ainda mais grave. O da exclusão 
social. Milhões de brasileiros, especialmente os jovens que moram nas cidades do interior tinham no cinema a 
principal forma de lazer. Hoje, eles estão privados do entretenimento, que se restringia às salas de cinema. Elas es- 
tão acabando. 

E mesmo nas cidades e nas periferias onde ainda existem algumas poucas salas, os jovens continuam 
excluídos, por lhes faltar a renda. Para se assistir a um único filme, gasta-se hoje o equivalente a 10% do salário 
mínimo. Só que entre as populações dessas faixas empobrecidas, o dinheiro não dá nem mesmo para a sobrevivên- 
cia dura do dia-a-dia sem direito ao lazer. 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), mencionada no Relatório Final da 
Comissão Mista da Pobreza, do Congresso Nacional, existiam, em 1997,53,9 milhões de pobres no Brasil, um ter- 
ço da população do país. 

O cineasta Cacá Diegues, em seu depoimento à Subcomissão, assinalou bem essa questão ao alertar 
para o fato de que apenas 6% da população do país freqüentam as salas de cinema. A razão dessa baixíssima fre- 
qüência está, segundo ele, no agravamento da recessão econômica ao longo dos últimos 20 anos e na extrema con- 
centração de renda no Brasil. 

Os lucros dos exibidores, porém, não diminuíram. O cineasta Gustavo Dahl faz um alerta, ao sustentar 
que "enquanto a freqüência foi caindo, o público diminuindo, os proprietários de cinema foram simplesmente au- 
mentando o preço". Isso fez, ainda segundo Dahl, com que fossem criadas duas curvas: "uma da freqüência caindo 
e outra do preço subindo. A renda dos exibidores permaneceu estável". 

Em decorrência disso, assistimos hoje a um processo de elitização do cinema, em que somente as pessoas de 

classe média, freqüentadora dos shopping centers nas grandes cidades, têm acesso ao cinema. 

A combinação perniciosa da alta tecnologia e dos baixos índices de renda resultou numa diminuição dramá- 

tica do número de salas de cinema no Brasil. 
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O pico do número de salas ocorreu no início dos anos 70. Em 1975, existiam no país 3.276 salas de exi- 
bição, estando 2.701 delas no interior, e 575 nas capitais. Nos treze anos que vão de 1975 a 1988, foram fechadas 
1.853 salas, 1.719 no interior e 134 nas capitais. Quer dizer, para cada sala de cinema fechada nas capitais nesse 
período, foram fechadas 12,8 no interior. 

Segundo projeção feita pelo Sindicato das Empresas Distribuidoras Cinematográficas, Vídeo e Simila- 
res do Estado de São Paulo, teríamos de ter hoje, no território brasileiro, sete mil salas, aproximadamente. O défi- 
cit de 5.500 salas é quase quatro vezes maior que as 1.500 salas existentes. Portanto, a realidade que hoje temos no 
país é cruel; temos apenas um cinema para cada 100 mil brasileiros. 

O MERCADO DE CINEMA NAS TVs 

Para a TV brasileira, o cinema nacional não vale nem um por cento. Ou seja, de cada cem filmes exibi- 
dos pela televisão, menos de um é nacional. E verdade que essa situação começa a mudar. Em janeiro deste ano a 
Rede Globo exibiu uma semana de filmes brasileiros, ainda que tenha sido na Sessão da Tarde. A Rede Bandeiran- 
te vem exibindo, no horário nobre, filmes brasileiros de sucesso. As duas iniciativas, vindas em boa hora, registra- 
ram excelentes índices de audiência, uma prova de que há, no público de televisão, um público de cinema 
brasileiro. 

Sustentamos que é preciso, com urgência, um casamento entre a TV e o cinema brasileiro. Esse casa- 
mento não deve, nem precisa, ser na polícia. Pode e deve ser no cartório. Essa união possibilitará a abertura do fa- 
buloso mercado de TV às imagens do cinema brasileiro. 

Vejamos o tamanho do mercado da TV no Brasil. 

Há cerca de 40 milhões de aparelhos de TV, para aproximadamente 35 milhões de domicílios, o que 
permite estimar uma audiência em tomo de 100 milhões de espectadores/dia, atendidos por sete redes de TV aber- 
ta, duas a cabo, e pelo menos três empresas que exploram a TV via satélite. 

Mas além da TV, o cinema nacional sofre ainda a concorrência de outras mídias como o videocassete, 
com milhões de aparelhos em operação no país. O contínuo desenvolvimento tecnológico indica uma expansão des- 
sas mídias com a introdução da TV digital, do DVD e da Internet, onde já são mais de quatro milhões de usuários. 

A questão cinema versus televisão foi amplamente debatida nas audiências da Subcomissão, especial- 
mente nas intervenções de Gustavo Dahl, Mariza Leão, Helvécio Ratton, Walkíria Barbosa, Luiz Carlos Barreto, 
Bruno Wainer, Gabriel Priolli e Cacá Diegues. 

De um modo geral, todos consideraram que a TV não está participando como pode e como deve para o 
desenvolvimento do cinema nacional. Todos salientaram a importância estratégica da TV na consolidação da in- 
dústria cinematográfica. Na Europa, afirmaram, a televisão é parceira do cinema, sendo obrigada a destinar parce- 
la do seu faturamento à produção de filmes, o que não ocorre no Brasil. 

Segundo o distribuidor Bruno Wainer, "a TV Globo cria 70% do que exibe, procedimento que não é per- 
mitido nem nos Estados Unidos. Ali, as redes de televisão só podem produzir 30% do que apresentam". As extraor- 
dinárias vantagens da televisão sobre o cinema foram destacadas pelo produtor Luiz Carlos Barreto. Segundo ele, 

"... quando a televisão vai exibir um longa metragem, às 10 ou às 11 horas da noite, há 
uma carga de chamadas anunciando o seu próprio filme. Nenhum exibidor, produtor ou distribu- 
idor pode fazer o mesmo, para anunciar que seu filme está passando nos cinemas. Se o fizer, vai à 
falência." 

Para Luiz Carlos Barreto não se trata da TV Globo, que é até benfazeja à sociedade brasileira, porque é 
a televisão do mundo que menos exibe produtos importados enlatados. 
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A Globo tem uma capacidade de produção própria, nacional, gera emprego e revela uma variedade de 
temas nacionais impressionante. É uma das maiores produtoras de imagens do mundo, concorrendo com qualquer 
grande produtora hollywoodiana ou com televisões americanas. Fora dos Estados Unidos, não há qualquer televi- 
são tão nacionalizada quanto a TV Globo. E o sistema como um todo que é perverso e tem que ser consertado. 

E como chegar lá? 

As coisas precisam ser negociadas. Podemos começar com o aumento da produção de imagens nacio- 
nais. Hoje, consomem-se, no Brasil, 250 milhões de horas de imagens. E delas não temos nem um por cento das 
imagens produzidas no país. 

Vale uma pergunta: qual é o resultado dessa espécie de colonialismo cultural? 

É a desnacionalização do estilo de vida, dos comportamentos, do vestuário, da moda brasileira, e dos 
hábitos de consumo de todos nós, que são, diutumamente, ditados de fora para dentro do país. 

Coube ao cineasta Cacá Diegues fazer a mais veemente crítica à proposta da Secretaria do Audiovisual 
do Ministério da Cultura para abrir às televisões os recursos da Lei do Audiovisual. Ou seja: as televisões passari- 
am a poder captar os recursos desse incentivo fiscal. 

Ele acha que, se transformada em lei, essa proposta 

"...simplesmente acabaria com a produção independente no Brasil, porque, no dia em 
que as televisões brasileiras passarem a captar no mercado recursos para a produção de filmes, 
ninguém mais vai dar dinheiro para Luiz Carlos Barreto, Cacá Diegues ou qualquer outro pro- 
dutor independente brasileiro.'''' 

De fato, entre financiar produtores independentes e grupos econômicos, dificilmente a preferência re- 
cairá sobre aqueles. O sistema vai se "resguardar na confiança e na garantia de uma empresa que protegerá os re- 
cursos que estão sendo investidos". 

O cineasta propõe que o Estado seja o árbitro do diálogo entre o cinema e a televisão, para que se en- 
contrem as melhores formas de uma proveitosa associação, para ambas, e principalmente, para o povo brasileiro. 

A PROMESSA DA TV 

Não se pense, pois, que são pequenas as esperanças de uma retomada de nossas produções cinemato- 
gráficas. A TV Globo, por exemplo, pretende demonstrar que a televisão brasileira pode contribuir, e muito, para a 
divulgação do cinema nacional, sem recorrer aos incentivos da Lei do Audiovisual. 

Isso deve ocorrer mediante parcerias da Globo Filmes com produtores independentes tais como a 
Conspiração Filmes e Hector Babenco. A idéia é trabalhar com a classe cinematográfica, terceirizando os filmes 
que serão produzidos, deles participando cora 20% a 25% do total de investimentos. 

Até o final deste ano de 2001, a Globo Filmes, que, como se sabe, é uma empresa associada à TV Glo- 
bo, pretende produzir dez longas-metragens, para veiculação no horário nobre da televisão, com um investimento 
previsto de R$50 milhões. 

Um desses filmes, Carandiru, o mais caro deles, custará R$10 milhões e será dirigido por Hector Ba- 
benco. O ousado plano da Globo Filmes, segundo seu presidente, Daniel Filho, é, com a parceria das majors Co- 
lumbia e Warner, apresentar todas as semanas, a partir do próximo ano (2002), um longa-metragem inédito. Ela 
deverá associar-se a produtores do Rio de Janeiro, de Porto Alegre, Salvador e Recife, em especial, para a produ- 
ção de filmes populares. 

14 



A idéia da Globo Filmes veio no rastro do êxito da minissérie O Auto da Compadecida, transformada 
em longa-metragem, sob a direção de Guel Arraes. O filme, a maior bilheteria do ano passado, teve mais de 2,2 
milhões de espectadores. 

Aí está. Se o ousado projeto da Globo Filmes transformar-se em realidade, poderemos produzir três ve- 
zes mais do que hoje produzimos, sem recorrer aos mecanismos de incentivo. 

PRODUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E EXIBIÇÃO 

A distribuição e a exibição de filmes são áreas distintas, mas caminham juntas, uma dependente da ou- 
tra, enquanto a produção depende de ambas. Sem distribuição adequada, os filmes não chegam às salas de exibi- 
ção. No Brasil, o número de salas faz vergonha. Temos a segunda pior situação no mundo, no confronto 
habitante/número de salas. Qual é a realidade do nosso mercado nesse campo ? 

Temos no país mais de cinco mil municípios. Pasmem os senhores; só 310 deles dispõem de cinema. 
Um pouco mais de 6% do total de municípios brasileiros. Mas quem de nós não se lembra dos cinemas que tínha- 
mos em nossas cidades? Nas capitais, nos bairros e, sem dúvida, no interior? 

Aos poucos, eles foram fechando. O maior deles, na capital paulista - o Braz Politeama, que tinha 2 mil 
lugares - hoje é um grande estacionamento de veículos. Agora, temos apenas algo em tomo de 1.500 salas de cine- 
ma, contra as quase 3 mil de até bem poucos anos atrás. As salas que restaram se concentram em 800 cinemas, em 
sua maioria localizados nos modernos shoppings das capitais e em outras grandes cidades do país. 

Diante de um mercado de salas tão restrito, é bom que atentemos para as causas dessa diminuição. Isso, 
estou certo, será um dos temas prioritários para a Subcomissão Permanente do Cinema, da Comunicação Social e 
Informática. 

O empresário de distribuição Rodrigo Saturnino Braga, um dos convidados da Subcomissão do Cine- 
ma, explicou o que vem ocorrendo com a mesma justificativa de outros estudiosos. Para ele, os cinemas de rua fo- 
ram fechando simplesmente pela falta de público e não porque alguém quisesse fechá-los. Ir ao cinema é uma 
questão de hábito, lembra Saturnino. E esse hábito foi perdendo fôlego. 

Dou um exemplo que conheço: em Belo Horizonte, capital de Minas, cinemas altamente rentáveis no 
passado, como o Paladium, o Jackes e o Acaiaca, simplesmente fecharam. Fecharam - garante Saturnino - porque 
o público já não aprecia o antigo cinema. 

A REVOLUÇÃO DO MULTIPLEX 

Mas se nem tudo são flores, pelo menos há uma esperança nova, formada por um público também 
novo, que começou nos shoppings e cresceu com a chegada do multiplex. 

O multiplex aparece na cena brasileira com a marca de empresas estrangeiras, das quais a mais conhe- 
cida é a Cinemark, também a maior rede de cinemas do país. 

Como inovação tecnológica, o multiplex agradou em cheio e hoje já temos um novo público, que cres- 
ce continuamente. 

E por que surgiu o multiplex? Quem nos informa é o maior exibidor brasileiro, Luiz Severiano Ribeiro, 
que possui cinemas de Manaus a Porto Alegre. 

O segredo do multiplex começa com a divisão dos cinemas em dois ou três. Verificou-se em seguida 
que seria bem melhor reunir em um só lugar 8,12,20, 30 salas. Pois o custo administrativo é praticamente o mes- 
mo. Você vai precisar de um gerente, uma bilheteira e um operador para uma ou para dez salas. 

As vantagens do multiplex não param aí. Se, ao estrear um filme em uma sala de rua e não tiver aceita- 
ção, o cinema fracassou, e no final do mês, por ter perdido uma semana, não terá como pagar suas contas. 
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Com o multiplex é diferente. Se fracassar em uma ou duas salas, as outras garantem a bilheteria. E 
mais, com o multiplex o filme permanece mais tempo em cartaz, justamente pelo baixo custo de manutenção em 
relação ao cinema de rua. 

Para o público, também são várias as vantagens do multiplex. Sai mais econômico e mais cômodo para 
uma família ir ao multiplex, do que ao cinema de rua. Se o filho quer ver um filme, vai para uma sala. Se o pai quer 
ver outro, outra sala. A família se reencontra na saída. 

Por fim, se alguém resolve ir ver um filme e a sessão está lotada, não perde a viagem, pois há várias ou- 
tras opções nas diversas salas ao lado. Esse é o segredo do multiplex. 

Segundo Rodrigo Saturnino Braga, o novo sistema é uma atividade geradora também de empregos, prin- 
cipalmente para jovens. Diz ele que cada multiplex gera em tomo de 60 a 70 empregos, numa relação de seis a sete 
empregos por sala exibidora. 

O MULTIPLEX E A EXCLUSÃO SOCIAL 

Então, na verdade, com a ida dos cinemas para os shoppings,já sentimos a criação de um novo público, 
e, com isso, renasce o velho hábito de ir ao cinema. Mas de um jeito novo. E aí está o drama da cinematografia no 
Brasil. As pessoas começam a reencontrar o caminho do cinema. Infelizmente, porém, um caminho agora elitizado. 

O pobre, o excluído, não chega nem ao shopping. Muito menos a uma de suas salas multiplex. 

Querem uma prova? A sofisticada Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, que Rodrigo Saturnino menciona 
como a terceira cidade do país em bilheteria de cinema. 

Ali há dois multiplex, em dois shoppings. E a renda de bilheteria que apuram é superior ao que faturam, 
em conjunto, todos os cinemas de Brasília, Porto Alegre, Belo Horizonte e Salvador. 

Essas inovações tecnológicas, é verdade, podem estar abrindo caminhos menos ásperos para a cinema- 
tografia brasileira. Contudo, avalio que as pessoas mais simples, aquelas alijadas do hábito de ir ao cinema porque 
não têm dinheiro, essas, cada vez mais estão menos próximas de uma sala de exibição. 

Para essa parcela de excluídos, digamos sem meias palavras, não há multiplex. As salas de rua, que os 
pobres podiam freqüentar, estão fechadas ou estão fechando, principalmente no interior. Quero aqui, em reforço 
ao que digo, mencionar uma parte do depoimento de Rodrigo Saturnino Braga, sobre a expansão do número de sa- 
las de exibição. 

De acordo com suas informações, as empresas que implantam esses modernos sistemas têm acesso fá- 
cil a linhas de crédito com juros muito baixos. Entretanto, o caminho que preferem seguir continua sendo em dire- 
ção aos shoppings, ou seja, as áreas mais nobres das nossas metrópoles. 

No princípio, isto no começo dos anos 80, essas empresas ainda se dirigiam a algumas áreas populares 
e às cidades médias. Hoje - notem bem - estão se retraindo. Por que isso? Porque os shoppings são freqüentados 
por pessoas que podem pagar até R$ 12,00 por ingresso. 

Pelo último censo, somos 170 milhões de brasileiros. E o mercado de cinema restringe-se a cinco mi- 
lhões. O povo está proibido de ir ao cinema. Alguma coisa precisa, pois, ser feita, e a receita é simples: a expansão 
e a diversificação do circuito exibidor em áreas populares e no interior. 

SALAS POPULARES 

Chegamos, enfim, às salas populares, tema abordado por diversos participantes das audiências públi- 
cas que a Subcomissão realizou. Todos os países do mundo têm essas salas populares. Cacá Diegues lembra os 
one-dollar-movie nos Estados Unidos, espalhados pelas cidades pequenas, em que se paga um dólar para ver dois 
filmes por vez. Qual o caminho para construirmos o nosso cinema de um reall 
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Uma sala simples, sem luxo, mas com os modernos recursos. O Senador Gerson Camata ofereceu uma 
pista, que seria a utilização dos espaços comunitários espalhados por vários municípios brasileiros, tais como qua- 
dras poliesportivas, centros culturais, associações comunitárias, e outros. 

Todavia, como são poucos os municípios que dispõem desses espaços, difíceis de ser encontrados, tal- 
vez inexistentes, especialmente nos municípios mais distantes, faz-se necessária uma ação coordenada dos três en- 
tes da Federação - União, estados e municípios - para criar os espaços necessários ao cinema, inclusive em vilas e 
favelas. 

Proposta nesse sentido já foi formulada pela Federação Nacional das Empresas Exibidoras Cinemato- 
gráficas -FENEEC, cujo texto está em poder da Subcomissão. Seriam salas em cidades pequenas, em favelas, em 
áreas de periferia, que cobrariam preços reduzidos pelo ingresso de cinema. 

A Feneec sugere a criação de fundo de financiamento pelos estados e municípios, a isenção de impos- 
tos municipais como o ISS e o IPTU, abertura de linhas de crédito via Sebrae, isenção do Imposto de Importação 
para equipamentos técnicos e até a aplicação de parte dos recursos da Lei do Audiovisual. 

Essas salas poderiam ser operadas por associações comunitárias especialmente criadas com essa atri- 
buição, das quais participassem todos os agentes envolvidos. 

"Garanto", diz Cacá Diegues, "que todos os distribuidores brasileiros vão se interessar por isso, da Rio 
Filme à Columbia, da Lumière a outra qualquer, enfim, todas, porque vão ter mais um espaço para mostrar seus fil- 
mes, num mercado que hoje não existe e que pode existir, um mercado de grande potencial". 

Como lembra Diegues, "o público do cinema brasileiro sempre foi, tradicionalmente, a população de 
baixa renda, uma população que não vai mais ao cinema - olha a tragédia - e que, portanto, não se vê mais na tela". 
Realmente, é como se estivéssemos vivendo trancafiados numa sala sem espelhos. O Brasil precisa se ver novamente. 

DOCUMENTÁRIOS E CURTAS 

"Há um país aqui, gritando, querendo aparecer, querendo contribuir para o pensamento, para a reflexão, 
para a emancipação e para a cidadania". Foi a melhor definição de documentário que a Subcomissão recolheu ao lon- 
go dos seus trabalhos. Ela é de autoria de Leopoldo Nunes, presidente da Associação Brasileira de Documentaristas. 

Ele tem razão: o documentário é um vivo instrumento de denúncia da pobreza, do abandono, da violên- 
cia, das desigualdades e das exclusões. 

Notícias de uma Guerra Particular, o controvertido documentário de João Moreira Salles, ousou de- 
nunciar a miséria da favela, o desencanto de seus moradores e sua exposição ao tráfico até como forma de sobrevi- 
vência em face da ausência do Governo. 

João, como sabemos, pagou um alto preço por essa ousadia. Seu crime foi levar ao país e ao mundo a 
dura realidade das favelas. E nisso ele se envolveu porque, na sua opinião, "um documentário ou é autoral ou não é 
nada", sendo a autoria "uma construção singular da realidade". 

Ele e também Sílvio Tendler e Leopoldo Nunes, em seus depoimentos à Subcomissão, levantaram os 
problemas enfrentados pelos documentaristas brasileiros. Não são problemas muito diferentes das dificuldades 
vividas pelos demais profissionais do cinema e estão associados às questões de financiamento e de mercado. 

Há, contudo, uma questão específica que diz respeito à atuação da televisão. Schünemann sugere uma 
clara definição entre documentário e reportagem para efeito de exibição pela TV. Ele acredita que, atualmente, as 
emissoras de TV produzem jornalismo a título de documentário. Uma vez estabelecida a diferenciação, haveria 
espaço para que a televisão exibisse um número muito maior de documentários produzidos no Brasil. 

Outra sugestão interessante foi feita pelo documentarista Sílvio Tendler. Ele propõe que se abra uma 
espaço para o documentário nas TV Escola. 

A grande verdade, estou convicto, é que o documentário não tem vez, nem na TV, nem no cinema. 
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O presidente da Associação Brasileira de Documentaristas, Leopoldo Nunes, explica que os exibidores 
sugerem que a TV é o lugar ideal para o documentário. 

Por outro lado, esses mesmos documentaristas que buscam a TV, não abrem mão das telas do cinema, 
por ser o lugar mais nobre para exibição das produções audiovisuais. 

Todos os expositores que por aqui passaram e também os senadores que integraram a Subcomissão in- 
sistem numa política pública que estimule a produção de documentários. 

O Senador Artur da Távola, hoje Secretário de Cultura da Cidade do Rio de Janeiro, lembrou que num 
passado recente era obrigatória a exibição de documentários nas sessões de cinema. Quanto ao acesso dos docu- 
mentários às TV, Artur da Távola acha que há um conflito entre o estilo dos documentários cinematográficos e a 
linguagem das produções de televisão. É um conflito que precisa ser analisado. 

Essa mesma linha foi colocada por João Moreira Salles. Para ele, o quadro atual seria outro se a Rede 
Globo abrisse sua programação para a produção independente. "Bastariam apenas duas horas semanais, e, a partir 
daí, prevaleceriam as regras do mercado". 

Já o curta-metragem está envolvido numa disputa entre os cineastas e o Governo em tomo da vigência 
ou não da Lei do Curta. Essa Lei, n2 6.281/75, determina que antes de todo longa metragem estrangeiro seja exibi- 
do um curta nacional. 

É oportuno lembrar que segundo a definição mais adequada, o curta-metragem é o filme cinematográ- 
fico com 300 a 600 metros de comprimento. 

Para o Ministério da Cultura, a Lei do Curta foi revogada pela Lei n2 8.401, de 1992, que definiu, entre 
outras coisas, o que é obra audiovisual. 

Posição diversa tem a Assessoria Jurídica da Câmara dos Deputados, que considerou a Lei do Curta em 
pleno vigor, tal como entendem os curta-metragistas. A verdade, pois, é que estamos diante de uma briga ainda 
longe de chegar ao fim. 

Polêmica à parte, resta a questão: quem vai pagar a conta da exibição dos curtas na sala de cinema? A 
pergunta é relevante porque, de 1990 até 1999, a produção brasileira de curtas cresceu mais de 700%. Muitos des- 
ses filmes chegaram a ganhar prêmios internacionais. 

CURTAS: DO RIO GRANDE AO GRANDE RIO 

Enquanto não se chega a uma conclusão na esfera jurídica, algumas iniciativas importantes estão sendo 
registradas no país. Uma delas é o programa "Curta nas Telas", desenvolvido no Rio Grande do Sul pela Fundação 
do Cinema, a FUNDACINE, em cooperação com a Prefeitura de Porto Alegre. 

A Fundacine é uma entidade pública, de direito privado, composta por vários sindicatos e associações 
do setor: distribuidores, exibidores, produtores, Federação do Comércio, Federação da Indústria, Governo do 
Estado, Prefeitura, Sesc e a PUC. 

Em depoimento à Subcomissão, o presidente da Fundação, Wemer Schünemann, explicou que, há cin- 
co anos, Porto Alegre é a única cidade do Brasil em que se passam curtas-metragens antes de filmes estrangeiros 
no cinema. 

A Prefeitura paga o curta-metragem e o exibidor o mostra, sem problema algum, em todos os cinemas 
de shoppings e de rua. Naturalmente, esses curtas são também exibidos nos cinemas especiais. Somente no ano 
passado, foram produzidos e exibidos no Rio Grande do Sul 32 curtas-metragens. 

Outro exemplo ilustrativo vem do Rio de Janeiro. Tudo começou com 10 estudantes da turma de cine- 
ma da Universidade Estácio de Sá. Durante dez meses, cada um deles desembolsou R$200,00 e criaram a produto- 
ra Fora do Eixo. 
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Hoje, a cooperativa dela resultante já tem 45 integrantes que produzem curtas-metragens e participam 
de mostras como o último Festival do Cinema Brasileiro, realizado no ano passado em Brasília. 

Iniciativas como essas poderiam e deveriam surgir em outros pontos do país, com a ajuda do poder pú- 
blico e a participação do setor privado, para que a produção de curtas-metragens no Brasil não seja paralisada à es- 
pera de definição de filigranas jurídicas. 

ENSINO E CINEMA 

O ensino do cinema no Brasil começou em 1962, na Universidade de Brasília, com a proposta de im- 
plantar cursos ágeis, com estrutura curricular maleável, que permitisse uma formação mais completa possível de 
jovens cineastas. 

Porém, com a implantação do regime de exceção, em 1964, essa proposta inicial foi adaptada à nova re- 
alidade política, social e econômica do país. O ensino do cinema foi introduzido no rótulo de comunicador social. 

Como lembrou a professora Maria Dora Mourão, da Escola de Comunicações e Artes da USP, em seu 
depoimento perante a subcomissão, os cursos de cinema foram então obrigados a seguir o currículo mínimo de 
comunicação social, ficando, assim, encerrados em uma camisa-de-força que não lhes pertencia. 

A universidade passou, pois, a formar comunicadores sociais com habilitação em Cinema, um profissi- 
onal com sérios problemas de inserção no mercado de trabalho, situação que só viria a ser mudada nos anos 90, 
com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Temos excelentes cursos de cinema, nos níveis de graduação e pós-graduação, especialmente nas uni- 
versidades de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Brasília. 

A preocupação, hoje, é dar a esses cursos uma visão mais industrial, voltada para as questões de merca- 
do. Precisamos de um profissional capaz de inserir-se no mercado de trabalho como o mundo está solicitando 
hoje. 

Infelizmente, como lembra a professora Maria Dora Mourão, nunca houve de fato uma preocupação 
em debater propostas de política de formação que acompanhasse as discussões sobre os incentivos da produção. 

A produção, assim como a distribuição e a exibição, não pode, em hipótese alguma, estar dissociada 
da pesquisa e da formação em todos os níveis, sejam eles técnico-profíssionalizantes, de especialização ou supe- 
rior. 

A professora salientou em seu depoimento que, nos mais de 30 anos de exercício da docência, é a pri- 
meira vez que questões ligadas ao ensino e à formação do cinema estão sendo levadas em consideração no âmbito 
do Senado Federal. 

O alerta sensibilizou os membros da Subcomissão para a necessidade de incluir o ensino do cinema no 
conjunto das políticas públicas que o Congresso terá de aprovar para o cinema. 

GOVERNO E CINEMA: A BUSCA DO ENTENDIMENTO 

Governo e cinema não se entendem. Esse desentendimento foi claramente evidenciado no decorrer dos 
debates que se processaram ao longo dos trabalhos da Subcomissão de Cinema. O povo do cinema teme que os in- 
centivos fiscais da Lei do Audiovisual sejam direcionados para as televisões, pondo em risco a produção indepen- 
dente. 

Essa proposta foi oficialmente apresentada pelo Ministro Francisco Weffort e o Secretário José Álvaro 
Moisés em junho de 2000, durante reunião ordinária da Comissão de Cinema do MinC. A posição contrária do 
Povo do cinema foi definida no III Congresso Brasileiro de Cinema, em meados do ano passado, em Porto Alegre. 
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Ante o impasse criado, decidiu o Governo, em setembro de 2000, criar o Grupo Executivo para o De- 
senvolvimento da Indústria Cinematográfica, o GED1C, vinculado à Presidência da República. Foram dados ao 
Gedic seis meses para a elaboração de um plano estratégico para o cinema. Em meados de março deste ano, esse 
prazo foi estendido por mais dois meses. 

Em outubro de 1999, o Secretário José Álvaro Moisés veio à Subcomissão do Cinema para falar da po- 
lítica cinematográfica do Governo. Seu depoimento versou sobre cinco pontos fundamentais. 

O primeiro deles foi a relação entre cinema, cultura e democracia. 

No segundo ponto, o Secretário lembrou que o Governo Collor (1990-1992), cora suas reformas, pro- 
moveu o desmonte do setor cinematográfico, convertendo o cinema de uma importante atividade de expressão 
cultural e econômica, "numa atividade marginal". 

A partir desse quadro e do crescente avanço da televisão (com a sua programação de filmes também 
ocupada principalmente pelo cinema americano), a história é conhecida: "O cinema brasileiro perdeu capacidade 
de produção, perdeu espaço de exibição e perdeu público". 

Em terceiro lugar, o Secretário mostrou que a retomada do cinema brasileiro coincidiu com o período 
do Governo FHC (1995-até o presente). 

Lembrando os grandes sucessos de público e de crítica, reconhecidos internacionalmente, José Álvaro 
Moisés advertiu que, apesar disso, "esses filmes nem sempre conseguiram se pagar completamente". Em conse- 
qüência, as empresas não se capitalizam, permanecendo dependentes do apoio do Estado. 

O Secretário chamou a atenção para a dominação cada vez mais avassaladora do cinema americano, 
ressalvando, no entanto, a diretriz e o trabalho dos distribuidores ou da indústria norte-americana, que estariam 
apenas ocupando os espaços disponíveis, de acordo com as regras capitalistas. 

A responsabilidade é nossa. E precisamos trabalhar muito, se quisermos reverter os papéis. A nós, Go- 
verno e sociedade, cabe a obrigação de evitar que essa maciça ocupação comprometa o desenvolvimento cultural 
de nossa gente, reduza a capacidade de produção de nossa indústria cinematográfica e aumente o desequilíbrio no 
balanço de pagamentos. 

Ante a crise de captação que ameaçou a retomada do cinema, o Governo adotou uma série de medidas 
compensatórias, conforme enumerou José Álvaro Moisés. 

Reestruturou a Comissão de Cinema do MinC.; realizou concursos para a seleção da bolsa virtuose e de 
curta-metragem; promoveu cursos para a formação de mão-de-obra e o enxugamento do mercado de venda de cer- 
tificados audiovisuais em 1999. 

Criou o Programa Mais Cinema e passou a defender a extensão da vigência da Lei do Audiovisual por 
mais 20 anos, alegando que "o cinema é um setor onde se justifica inteiramente a utilização dos incentivos fisca- 
is", porque gera emprego e renda e é insignificante o aumento da renúncia fiscal. 

Para compensar os efeitos da crise, dezesseis filmes brasileiros com lançamento previsto para o primei- 
ros trimestre de 2000 receberam R$2 milhões do Ministério da Cultura, para gastos com distribuição, exibição, di- 
vulgação e publicidade. 

Em maio de 2000 foi anunciada a criação, via BNDES, de uma carteira de apoio a produções de baixo 
orçamento. O programa Cinema Brasil destinou R$3,5 milhões, retirados do orçamento do MinC, a filmes orça- 
dos em, no máximo, R$1 milhão. 

Com essas medidas de estímulo, foi mantida a média de lançamentos anuais em 25 filmes. A crise de 
captação que se anunciou em 1999 foi contida. 

Segundo o Secretário, uma característica importante da retomada tem sido o incremento expressivo do 
setor observado a partir da vigência e do aperfeiçoamento das leis de incentivo. Para ele os dados comprovam o 
aumento tanto da produção, como da ocupação das salas de exibição com o produto nacional, indicando um indis- 
cutível crescimento. 
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Entretanto, essa legislação, segundo José Álvaro Moisés, teria alguns problemas que constituem pon- 
tos a serem corrigidos. 

O primeiro deles está no sistema de financiamento criado pela Lei do Audiovisual, que não estaria esti- 
mulando a comercialização dos filmes na medida necessária, nem a capitalização das empresas produtoras. 

O segundo é que o processo de produção passou a ficar muito longo e o seu planejamento deixa de in- 
cluir a articulação entre produção e comercialização. 

O terceiro é a ausência de critérios mais adequados para a aprovação dos projetos, o que levou à satura- 
ção do mercado de compra e venda de certificados audiovisuais e a enorme dispersão de recursos com um número 
exagerado de projetos. 

Por último, o Secretário citou o abismo que separa a produção cinematográfica da televisão, alertando 
para os benefícios que a integração com esse meio poderia propiciar. Entre eles, uma melhor adequação entre mer- 
cado e produto e uma maior geração de emprego e renda. 

UM IMPASSE QUE É UM DESAFIO 

A informação de que o Governo Federal queria as emissoras de TV na produção filmes com os recursos 
dos incentivos fiscais caiu como uma bomba no meio cinematográfico. A idéia, do Ministro da Cultura,Francisco 
Weffort, foi apresentada em maio de 2000 ao Presidente Fernando Flenrique Cardoso. 

O Ministro queria abrir às redes de TV o principal mecanismo de financiamento do cinema nacional: a 
Lei do Audiovisual. Por essa norma, apenas os produtores independentes podem captar recursos junto a empresas 
para produzir filmes. Agora, o Governo queria estender esses horizontes à TV. 

Dentre as emissoras de televisão, a Rede Globo parece reunir excelentes condições para produzir fil- 
mes. Em 1997, criou a Globo Filmes, que já produziu cinco obras, entre elas Orfeu, com a Rio Vermelho e Bossa 
Nova, com a L. C. Barreto e a Columbia/Sony. 

No dia 8 de junho de 2000, reuniu-se a Comissão de Cinema do MinC, na esperança de formular pro- 
postas de modificação da Lei do Audiovisual no sentido almejado, mas a reunião terminou em fracasso. 

A proposta de retirar a expressão "produção independente" dos objetivos da lei, defendida pelo Secre- 
tário José Álvaro Moisés, foi rejeitada unanimemente por todos os demais membros da Comissão, que a conside- 
raram nefasta ao cinema brasileiro. 

Numa prova de que prevalece o desentendimento, pelo menos por enquanto, todas as propostas do 
povo do cinema foram rechaçadas pelo MinC, na mesma reunião, sobre o pretexto de que haveria oposição da Se- 
cretaria da Receita Federal. 

Essas propostas referiam-se à manutenção dos investimentos incentivados na alínea "despesas operaci- 
onais" das empresas investidoras, aumentos do teto percentual de investimentos para 8% para pessoa física e 6% 
para pessoa jurídica e ampliação do prazo de aplicação de investimentos até a data da declaração de ajuste. 

O Secretário José Álvaro Moisés considerava que, se a indústria cinematográfica brasileira quer com- 
petir com o cinema dos Estados Unidos, precisa associar-se à televisão. E propôs um programa de quatro pontos, a 
saber: 

1. quebra do mecanismo que permite combinar o desconto de investimentos audiovisuais como despe- 
sa operacional e incentivo fiscal; 

2. transformação do artigo 32 da lei que prevê a participação de distribuidoras estrangeiras em co-pro- 
duções no país em contribuição para o desenvolvimento do audiovisual; 

3. criação de fundos de investimento no audiovisual por cotas, para permitir a participação de pequenos 
investidores e pessoas físicas no financiamento do setor; e 

4. mudança na lei da cota de tela, para tomá-la efetiva. 
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O POVO DO CINEMA PEDE NOVA GESTÃO 

Os representantes do cinema, no entanto, rejeitaram as propostas feitas pelo Secretário José Álvaro 
Moisés. Sua reação começou com o depoimento de Cacá Diegues na Subcomissão de Cinema do Senado e culmi- 
nou no Documento Final do III Congresso Brasileiro de Cinema (30 de junho a 2 de julho de 2000), que propôs a 
criação de um órgão gestor para substituir a Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura. 

A essência do documento está em seu primeiro tópico, no qual o cinema abdica de qualquer ação isola- 
da em troca de uma representação ordenada e conjunta de seus vários segmentos. 

O painel sobre o tema relações TV/Cinema foi, não por acaso, o mais movimentado do Congresso. 

Em seu pronunciamento, Evandro Guimarães, representante da TV Globo e da Associação Brasileira 
das Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT, deixou claro que "à TV não interessa se beneficiar da Lei do Audio- 
visual". 

Em setembro do ano passado, o Governo cede à pressão do povo do cinema e cria o Grupo Executivo 
para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica, o GEDIC, cora prazo de seis meses para apresentar projeto 
de implantação de uma indústria do cinema no Brasil. 

A criação desse Grupo foi recebida com entusiasmo pelo setor cinematográfico, na expectativa de que 
os desentendimentos com o Governo comecem a ser superados. 

O Grupo Executivo, coordenado pela Casa Civil da Presidência, compõe-se ainda dos Ministérios da 
Cultura, Comunicações, Fazenda, Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Secretaria Geral e Secretaria 
de Comunicação da Presidência da República. 

O cinema foi representado por Luiz Carlos Barreto, Cacá Diegues e Gustavo Dahl, além de Rodrigo 
Saturnino Braga, da Columbia Tristar e da Buena Vista, e Evandro Guimarães, Vice-Presidente de Relações Insti- 
tucionais da Rede Globo. 

Confiante, o Ministro da Cultura, Francisco Weffort, diz que "o ponto básico é que tenhamos uma in- 
dústria capaz de produzir de 30% a 40% do que nosso mercado consome". 

UMA POLÍTICA PÚBLICA PARA A NOSSA CINEMATOGRAFIA 

Durante 18 meses, a Subcomissão do Cinema no Senado Federal ouviu em audiência pública os depoi- 
mentos de 24 personalidades do mundo do cinema, entre produtores, diretores, distribuidores e exibidores, e re- 
presentantes do Governo. 

Os depoimentos constituem importante acervo colhido nas mais diferentes fontes de informação, que 
certamente se constituirá em subsídio para a Subcomissão de Cinema, Comunicação Social e Informática, agora 
funcionando em caráter permanente. Com o trabalho já realizado pela Subcomissão do Cinema, a nova Subcomis- 
são poderá contribuir melhor para a definição, pelo Congresso Nacional, de políticas públicas para a cinematogra- 
fia brasileira. 

Dentre as propostas oferecidas, desejo destacar algumas, pela sua importância e a repercussão alcança- 
da entre os participantes e os membros da Subcomissão. São elas: 

Conselho de Comunicação Social - A implantação deste Conselho, previsto no artigo 224 da Consti- 
tuição de 1988, foi reclamada por expressiva maioria dos participantes. Como a instituição desse órgão depende 
de deliberação da Mesa do Senado Federal, a responsabilidade é, portanto, nossa. 

E cumpre-nos, como congressistas, o dever de fazer valer o preceito constitucional. Trata-se, afinal, de 
um órgão fundamental para a execução das diretrizes da comunicação social do Brasil. 

Popularização do Cinema - O cinema está elitizado. É preciso que as populações pobres do interior, 
das favelas e da periferia das grandes cidades voltem às salas de cinema. 
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A construção de salas populares, isoladamente ou na forma de centros multiculturais, foi defendida 
pela quase unanimidade dos participantes. 

São várias as formas de viabilizar essa massificação do cinema. A solução passa por uma articulação 
entre os três entes da Federação - União, estados e municípios - e pela concessão de incentivos, em âmbito muni- 
cipal. 

As salas populares devem oferecer preços acessíveis como um real por filme assistido, para que as 
populações excluídas possam ter acesso a esse importante meio cultural. 

Cinema e TV - O conflito entre o cinema e a televisão também concentrou as atenções da 
Subcomissão. Como são meios de economia distintos, não é fácil conciliar os interesses em jogo. No entanto, 
como foi várias vezes assinalado, são meios que se completam. 

Deve a televisão ter acesso a recursos incentivados para a produção de cinema? Deve o cinema 
absorver recursos da televisão para financiar sua produção independente? Deve a "cota de tela" para o cinema 
brasileiro ser estendida à televisão? 

Curta-Metragem - A divergência entre o povo do cinema e o Governo em tomo da vigência da Lei n2 

6.281, Lei do Curta, mereceu também amplo debate na Subcomissão. 

Esta lei determina a obrigatoriedade da exibição de um curta-metragem brasileiro antes da 
apresentação de qualquer longa-metragem estrangeiro. 

Enquanto os cineastas sustentam que a lei está em vigor, necessitando apenas de sua aplicação, o Go- 
verno, por meio do Ministério da Cultura, entende que ela foi revogada pela Lei n2 8.401/92. 

Este relator considera que a pendência terá de ser decidida no âmbito do Judiciário, sem prejuízo de que 
produtores e exibidores discutam fórmulas que possibilitem o apoio ao curta nacional, tal como vem ocorrendo no 
Rio Grande do Sul. 

Novas Mídias - A História do século que se findou pode ser contada pelo cinema. As revoluções, as 
guerras, as grandes descobertas, as depressões, os cataclismos, as misérias e as grandes conquistas da 
humanidade, tudo terminou na tela. 

Em alguns momentos, como diz Walter Salles, diretor de Central do Brasil, o cinema também serviu 
como peça de acusação. O mesmo instrumento que ajudou a criar a mitologia fascista, foi o que a desnudou. 

A apresentação, no Tribunal de Nurenberg, de um único documentário sobre os campos de 
concentração nazista foi suficiente para mostrar ao mundo o horror do holocausto. 

Hoje, porém, o cinema enfrenta a concorrência das novas mídias e busca alternativas para sobreviver 
em meio às modernas tecnologias de imagens que estão surgindo, tais como a digitalização, a miniaturização, e 
outras modalidades que levam as imagens ao público. 

Especificamente em relação ao cinema brasileiro, o surgimento das novas mídias tem afetado diretamen- 
te o aporte de recursos para produção de filmes nacionais. Essas novas mídias escapam à taxação estabelecida pelo 

Decreto-Lei n2 1.900. 

Por essa razão, muitos dos participantes defenderam a reformulação desse decreto-lei para estender a 
taxação às novas mídias. Entendo que essa matéria deve ser, igualmente, objeto das preocupações desta Subco- 
missão. 

Além das audiências e debates promovidos pela Subcomissão, este relator participou de conferências, 
festivais, mostras e contatos pessoais que o ajudaram a compor, tanto quanto possível, o quadro da crise sistêmica 
do cinema brasileiro e das diversas tentativas do seu ressurgimento, ao longo dos anos. 

A VISÃO ESTRATÉGICA DO GEDIC 

Um dos subsídios mais importantes, conhecido após o encerramento dos trabalhos da Subcomissão do 
Cinema, foi um pré-projeto de planejamento estratégico finalizado em fevereiro, dentro do Gedic, por um 
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subgrupo composto por Cacá Diegues, Luiz Carlos Barreto, Luiz Severiano Ribeiro Neto, Rodrigo Saturnino 
Braga, Evandro Guimarães e Gustavo Dahl. 

A proposta, com o título de "Projeto de Planejamento Estratégico", contém cinco medidas a serem 
adotadas pelo Governo Federal, a seguir resumidas. 

Primeira, a criação de um "órgão gestor", no modelo de agência e composição interministerial, com os 
objetivos de regular a atividade cinematográfica, fiscalizar o mercado e articular as ações dos vários órgãos do 
Governo envolvidos na gestão do cinema. 

Segunda, a redefinição e expansão das funções da Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura, 
de forma a intensificar sua atuação como estimuladora da cultura e do cinema, da produção de curtas e 
médias-metragens, da experimentação, da documentação, da memória, etc. 

Terceira, a criação de um Fundo Financeiro, operado e administrado pelo BNDES ou outra instituição 
financeira estatal, para fomentar as atividades de produção, distribuição, exibição e infra-estrutura técnica do 
cinema brasileiro. 

Quarta, a reforma da legislação específica - Leis n- 8.313/91, 8.401/92, 8.685/93 e o Decreto-Lei ne 

1.900/81, visando criar condições para o florescimento empresarial do cinema. 

Quinta, a promulgação de uma legislação que normalize uma nova relação da televisão com o cinema, 
estabelecendo-se uma cota de exibição, o investimento das TV nos filmes de produtores independentes, a alocação 
de espaço publicitário para os filmes nacionais, etc. 

Objetivamente, a proposta em discussão no Gedic, em março deste ano, previa: 

Ocupar 

• 33% do mercado interno de salas, tanto em número de dias quanto dos ingressos vendidos, até 2006; 

• 25% a 30% do mercado de vídeo; 

• 10% a 15% do mercado de DVD; 

• 5% da programação de filmes de ficção longa-metragem das redes de TV; 

• 1,5% a 2% da programação das TV pagas. 

Criar Agência 

• Órgão articulador, regulador e físcalizador da atividade cinematográfica no Brasil, a ser criado por lei 
específica. 

Redefinir as Funções da Secretaria do Audiovisual, do MinC 

• Preservação e memória; 

• formação de público; 

• divulgação e difusão do cinema brasileiro no Brasil e no exterior, por meio de ação de animação 
cultural articulada com o Ministério das Relações Exteriores e Embratur. 

Criar Fundo Financeiro 

• Cornos recursos do Decreto-Lei ne 1.900/81, dos artigos lee3-da Lei n2 8.685/92 e orçamentários; 

• com percentual de 4% sobre o faturamento publicitário das televisões de sinais aberto e por 
assinatura; 

• com taxa sobre venda de aparelhos de TV, videocassetes, fitas de vídeo e aparelhos de DVD; 

• com percentual sobre as loterias exploradas pela Caixa Econômica Federal; 

• com recursos orçamentários. 
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Reformar a Legislação 

• Lei n- 8.401, de 1991 - atualizar conceito de produção independente, devolver ao Estado a função re- 
guladora e fiscalizadora da atividade 

• definir melhor o que é produção cinematográfica brasileira, criar cota de tela para o sistema de 
televisão, etc. 

<■ Lei n9 8.685, de 1992-modificar a redação dos artigos l9,39,49e 59; estender a vigência dessa lei até 
o ano de 2010; criar o Fundo de Investimento para Certificados Audiovisuais e Debêntures Incentivadas. 

• Decreto-Lei-n9 1.900 - atualizar os valores dessa Taxa para o Desenvolvimento da Indústria Cinema- 
tográfica e incluir como novos contribuintes os segmentos das novas tecnologias (TV a cabo, satélite, vídeo, 
DVD, etc.). 

Cinema & TV: Medidas Urgentes 

• Cota de tela; 

• investimento, pela TV, de 2% do seu faturamento em publicidade na co-produção de filmes; 

• investimento, pela TV, de 2% do seu faturamento em publicidade na aquisição de direitos de exibição 
de filmes brasileiros; 

• reserva de espaço publicitário nas TV para a promoção insitucional do cinema brasileiro. 

CONCLUSÃO 

Desejamos agradecer a participação dos ilustres representantes da indústria cinematográfica que 
espontaneamente compareceram à Subcomissão, atendendo o convite da presidência e da relatoria, para conosco 
debaterem as questões mais relevantes que dizem respeito à situação do cinema brasileiro atualmente. 

Nosso agradecimento também aos ilustres Senadores, meus colegas, que compuseram aquela 
Subcomissão. 

Eles aqui compareceram e não só ouviram os depoimentos de nossos convidados como também 
levantaram questões, expressaram dúvidas e fizeram propostas, todas de grande valia para a melhor condução dos 
trabalhos. 

O cinema é uma indústria composta de três ramos: produção, distribuição e exibição. Como nos lembra 
Nelson Pereira dos Santos, fazemos os filmes e estamos bem nisso. Não somos os melhores, mas podemos 
competir com os melhores do mundo. 

A distribuição e a exibição foram montadas para distribuir e exibir os filmes estrangeiros, 
particularmente os filmes de Hollywood. A nossa indústria não teve e não tem condições de se completar, e, 
portanto, a nossa produção não consegue se firmar no mercado. 

Lembra Nelson que essa é uma questão histórica, que vem desde o início do século passado, não é algo 
que aconteceu ontem ou anteontem. A formação do Brasil é assim e não seria diferente com o cinema. 

Assistimos aos diversos ciclos se fechando porque o cinema brasileiro, seja ele financiado pelo Estado 
ou pela iniciativa privada, não consegue o retomo do investimento no próprio mercado. E não há condição de 
termos cinema sem o mercado interno. 

A verdade é que existe um grande mercado interno no Brasil, que é muito bom e pode crescer muito 
uiais, na medida em que milhões de brasileiros começarem a ser incorporados ao mercado de consumo existente. 

O cinema brasileiro pode existir dentro do seu próprio mercado desde que tenha condições, tenha salas, 
tenha acesso à distribuição, ao vídeo e à televisão. Esse o grande desafio. A todos nós, sociedade, cineastas. Go- 
verno e Congresso cabe enfrentá-lo. E vencê-lo. 
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ROTEIRO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

Out. 8, 1999 - Primeira Audiência Pública, com Adriana Rattes (exibidora), Roberto Farias (produ- 
tor/diretor), Nelson Pereira dos Santos (produtor/diretor), Maria Dora Mourão (professora de cinema), Gustavo 
Dahl (diretor) e Marcos M. Marins (diretor). 

Out. 14, 1999 - Segunda Audiência Pública, com o Sr. José Álvaro Moisés, Secretário para o Desen- 
volvimento do Audiovisual do Ministério da Cultura, com a presença dos seguintes membros da Comissão Nacio- 
nal do Cinema do MinC: André Sturm, Luiz Carlos Barreto, Marco Aurélio Marcondes, Marcos de Oliveira, Jorge 
Peregrino, Mariza Leão, Walkíria Barbosa, Augusto Sevá, Aníbal Massaini e José JofFily. 

Out. 28, 1999 - Terceira Audiência Pública, com os convidados Helvécio Ratton (cineasta), Sérgio 
Santeiro (professor) e Mariza Leão (produtora). 

Nov. 12,1999 - Quarta Audiência Pública, com os convidados Luiz Severiano Ribeiro (exibidor), Luiz 
Carlos Barreto (produtor) e José Carlos Avellar (distribuidor). 

Mar. 14, 2000 - Quinta Audiência Pública, com os convidados Esdras Rubim (diretor do Festival de 
Gramado), Gabriel Priolli (televisão), Luis Villaça (diretor) e Walkíria Barbosa (Festival do Rio). 

Mai. 18, 2000 - Sexta Audiência Pública, com os convidados João Moreira Salles (documentarista), 
Leopoldo Nunes (Associação Brasileira de Documentaristas), Sílvio Tendler (documentarista) e Wemer Schüne- 
mann (Fundacine). 

Jun. 8, 2000 - Sétima Audiência Pública, com os convidados Rodrigo Saturnino Braga (distribuidor), 
Bruno Wainer (distribuidor) e Cacá Diegues (produtor/diretor). 
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Primeira Audiência Pública 

(8 de outubro de 1999) 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Havendo quorum, declaro aberta a 4- Reunião Extraordinária 
da Subcomissão do Cinema Brasileiro, que hoje foi convocada em forma de audiência pública com o objetivo de 

debater as questões do cinema brasileiro, sendo este segmento proposto pelo Relator, Senador Francelino Pereira, 
como "o povo do cinema". 

O objetivo desta Comissão é o de estudar o fenômeno do cinema brasileiro, estudar as dificuldades, os 
obstáculos à produção cultural no país; estudar e analisar os problemas que prevalecem em nosso país quanto à 
possibilidade de distribuição, comercialização e exibição de filmes brasileiros. 

O Brasil é um país que tem tradição no cinema, o Brasil é um país que tem respeito internacional pela 
sua produção cinematográfica, mas o Brasil talvez não tenha encontrado ainda o caminho institucional, isto é, o 

caminho pelo qual nós, como país, como Nação, devemos percorrer - e, inclusive, o papel que o Estado pode 
cumprir -, em relação à nossa produção cultural. 

Esta Subcomissão foi criada exatamente para isso, para procurar esse caminho, para encontrar uma for- 
ma pela qual se possa, por meio de uma nova legislação, se possível, abrir possibilidades que venham a estimular a 
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criação, a produção, enfim, transformar o cinema brasileiro numa indústria cultural sólida, que possa, a partir de 
um certo tempo, sobreviver a partir de si mesma. 

Não tenho nenhuma dúvida de que o talento nacional permite antever isso. Os obstáculos que se ante- 
põem a isso era nosso país são, na maioria das vezes, econômicos e institucionais, e o que queremos aqui, ouvindo os 
especialistas, ouvindo diretores, produtores, exibidores, professores de escolas de cinema, legisladores, especialistas 
em geral, ouvindo todos esses segmentos, o que queremos é aprender sobre isso, formar juízo e, a partir daí, respon- 
der com o nosso papel de representantes com assento no Senado Federal. 

Temos, nesta primeira audiência pública, a presença da Sr5 Adriana Rattes, do setor de exibição, o dire- 
tor e produtor Roberto Farias, o diretor e produtor Nelson Pereira dos Santos, a professora Maria Dora Mourão, da 
Escola de Cinema da USP, o produtor e diretor Gustavo Dahl e o especialista em cinema, representando o Cinema 
Brasil Internet, Marcos Marins. 

Vamos dar a eles, portanto, a palavra, para começarmos este conjunto de depoimentos e de audiências 
públicas que a Subcomissão do Cinema Brasileiro deseja realizar aqui no Senado. 

Queremos, então, mediante este trabalho, montar um acervo de conhecimento, uma memória para o 
Senado e, sobretudo, dar voz ao cinema brasileiro. Para isso, passo a palavra, antes de ouvirmos os nossos convi- 
dados, ao Senador Francelino Pereira, que é o Relator, para que S. Ex2 possa também expor as razões, os objetivos 
da sua proposta, já que foi o autor da proposição que deu origem, que deu nascimento a esta Subcomissão. 

Senador Francelino Pereira, V. Ex2 tem a palavra. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, convidados, vamos iniciar uma ta- 
refa gigantesca, que representa um desafio não apenas para a comissão, mas, também, para o Senado, para a própria 
instituição parlamentar do Brasil. 

A nossa observação é de que até agora não existiu, efetivamente, um convívio ou uma relação de debate 
entre o povo do cinema e o Congresso Nacional. Foi a partir - vamos confessar - da luta empreendida para a con- 
quista do "Oscar", por intermédio do filme "Central do Brasil", de Walter Salles, com Fernanda Montenegro, que 
iniciamos uma experiência nova, a começar por uma palavra que é muito do gosto daqueles que tratam do cinema, 
a começar de uma paixão pelo cinema e a terminar por uma afirmação de que, efetivamente, não existe uma defini- 
ção de uma política pública no Brasil sobre o cinema nacional. 

Estamos diante desse desafio e para isso resolvemos partir, não para uma iniciativa isolada, mas, para 
realizar audiências públicas em Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, com certeza, que é a minha 
capital, e também um estado do Nordeste e um estado do Sul, que poderá ser o Rio Grande do Sul, em homenagem, 
inclusive, ao Senador José Fogaça, que nos dá a honra de presidir esta Comissão. 

O Rio de Janeiro está aqui representado pelo Senador Roberto Saturnino, que é uma figura exponencial 
da vida do Rio de Janeiro e do Congresso Nacional, um homem respeitado e, conseqüentemente, vai ter que nos 
ajudar na tarefa de realizar a audiência pública no Rio de Janeiro. 

O objetivo da comissão, vamos defini-la sobretudo nos debates, mas a primeira visão é de estabelecer-se 
uma relação entre o Congresso Nacional e o cinema nacional. Até aqui a relação ou o debate era desenvolvido basi- 
camente entre o que chamamos o povo do cinema e o Governo, o Poder Executivo. Não havia uma iniciativa concre- 
ta, objetiva no sentido de estabelecer-se esse convívio e esse debate entre o Congresso Nacional e os produtores, 
exibidores, cineastas, em síntese, o povo do cinema. 

Um outro objetivo, evidentemente, é o de traçarmos uma linha programática para que possamos saber, 
amanhã ou depois, efetivamente, o que o Brasil, a sociedade e o Governo esperam do cinema nacional. Afinal, 
qual é a preocupação que o Governo tem, além do que já tem a mais sobre o cinema nacional? Qual a sua colabora- 
ção no sentido de fortalecer a cultura do país? 

No final de tudo, evidentemente, temos que partir para a elaboração de textos e tentar aprimorar uma le- 
gislação. 
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A decisão de não promovermos reuniões isoladas, ouvindo apenas um ou dois, a cada semana, foi no 
sentido de agilizar os debates, tomá-los mais quentes, tomá-los mais vibrantes, e por isso mesmo é que os exposi- 
tores que estão aqui têm nome no país inteiro e conseqüentemente tem o respeito, a estima e a consideração de to- 
dos brasileiros, sobretudo da mídia nacional. 

Afinal, elaborarmos um documento, possivelmente, que defina essa política no setor privado e no setor 
público e concluirmos por uma proposta de uma legislação que corresponda, efetivamente, às expectativas da so- 
ciedade brasileira. 

Como relator, estou aqui muito mais para ouvir e para aprender. 

Queremos também comunicar que a experiência de realizarmos as reuniões nas sextas-feiras, se desti- 
na a seguinte explicação: na sexta-feira, geralmente é um dia momo aqui em Brasília, é o dia em que os parlamen- 
tares estão retomando aos seus estados, inclusive é o meu caso também. Hoje não estou em minha Belo Horizonte. 
Hoje estou aqui conversando com o povo do cinema. Essa finalidade faz com que, nesta sexta-feira, todos nós pos- 
samos ficar voltados exclusivamente para o debate do tema "cinema". 

Essa é a razão pela qual, desde logo, quero agradecer a colaboração de todos aqueles que foram convi- 
dados a participar desta reunião e que estão em nossa Mesa. 

Vou iniciar o debate com uma observação: dentro do Governo, do Poder Executivo, do Ministério da Cultu- 
ra, da Secretaria de Áudio Visual e de todo o setor cultural, existe esse debate, uma preocupação permanente e um es- 
forço muito grande, com alguns resultados positivos. Mas há limitações, porque todos integram um governo. O 
debate também fica limitado. Aqui, isso não acontece. Esta é uma Casa aberta, onde se pode falar francamente, 
sem qualquer restrição ou preocupação. 

Confesso que, de minha parte, adoro a controvérsia e o debate, porque, por meio deles e também da 
exaltação, é que encontramos as soluções consensuais. 

Meus votos são no sentido de que, primeiramente, possamos demonstrar que nos estamos esforçando - 
e o povo simpatiza com os homens que se empenham - para debater o assunto, para definir uma política cinemato- 
gráfica para o país e para elaborar uma legislação que corresponda ao mínimo das preocupações que atormentam a 
mente e o destino dos cineastas, dos produtores, dos editores e de todas as pessoas ligadas ao cinema. 

Muito obrigado. 

NELSON PEREIRA DOS SANTOS 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Agradecemos ao Relator, Senador Francelino Pereira. 

Concedo a palavra ao primeiro expositor, o diretor, produtor e cineasta Nelson Pereira dos Santos. 

O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - Em primeiro lugar, agradeço ao Senador Francelino 
Pereira por ter criado esta oportunidade para o povo do cinema, uma oportunidade única, porque aqui vamos abrir 
os nossos corações, chorar nossas mágoas ou fazer nossas denúncias que foram muito pouco ouvidas ao longo dos 
anos. 

O assunto é vasto, e há muita ansiedade em lembrar de casos e de situações do cinema brasileiro. 
Assim, como num primeiro movimento, vou contar um pouco da nossa história, vou sintetizar o que aconteceu 
com o cinema brasileiro ao longo dos 50 anos em que nele vivi como participante ativo dessa indústria, dessa 
expressão cultural. 

O cinema brasileiro é formado por ciclos, e vivemos provavelmente o final de um novo ciclo, ou seja, 
aquele ligado às leis de incentivo cultural. Vivemos outros ciclos. Recordo-me do ciclo da Vera Cruz, uma empre- 
sa com capital totalmente privado que tentou se instalar no Brasil e produzir de uma forma mais up to date, queren- 
do competir com o cinema internacional. Essa empresa tinha até uma ambição muito grande: nos filmes da Vera 
Cruz, no primeiro letreiro, havia uma inscrição que dizia "do planalto paulista para as telas do mundo". 
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Havia pessoas vitoriosas na iniciativa privada, como o engenheiro Zonaire, sócio do Matarazzo. Ele era me- 
talúrgico e um grande empreendedor. Zonaire era o distribuidor. 

Em relação ao cinema, ainda desconheciam as leis do mercado, as tramas do mercado, a história do ci- 
nema e como se dava esse intercâmbio de filmes entre esse mercado e o outro. O que aconteceu foi que a Vera 
Cruz, terminado o impulso inicial do primeiro investimento, parou de produzir e "foi para o brejo", ficou absoluta- 
mente inativa, seus bens foram leiloados, foram vendidos, o Banco do Estado... E uma história comprida. E agora 
o Governo de São Paulo está tentando recuperar o antigo estúdio da Vera Cruz, que foi o melhor estúdio construido 
no Brasil até hoje. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Durou quanto tempo, mais ou menos? 

O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - A Vera Cruz - vou lembrar mais ou menos - foi de 1947 
até o filme O Cangaceiro. O Cangaceiro foi em 1954. E bom lembrar sempre que a Vera Cruz produziu um filme 
inesquecível, que foi O Cangaceiro, de Lima Barreto. Esse filme viajou. Ele foi exportado, foi exibido no mundo in- 
teiro, ganhou prêmios em Carmes. Enfim, deu logo uma demonstração de que o cinema brasileiro sempre foi e vai ser 
sempre um cinema com vocação internacional. Esse é um dado da maior importância para a nossa indústria. Signifi- 
ca que, no Brasil, há um rêseau de talentos, há uma capacidade de ligação com a nossa cultura, com a nossa realidade, 
uma capacidade de expor isso na linguagem universal que é a linguagem do cinema. Esse é um dado da maior impor- 
tância que acumulamos ao longo de todos os anos que o cinema brasileiro vem existindo. Isso vem desde o começo, 
desde Limite, de Mário Peixoto, no começo dos anos 30, e se repete com Humberto Mauro, com Lima Barreto, com 
Gonzaga, depois, no fenômeno Atlântida, com os Diretores como Carlos Manga, e assim por diante. Aí já é a história 
recente que todos já conhecem. 

Voltando à história dos ciclos, esse ciclo da Vera Cruz terminou, lamentavelmente, embora tenha pro- 
duzido um filme muito importante como foi O Cangaceiro e outros filmes muito bons. Também deu um nível téc- 
nico à produção brasileira que antes não existia. Depois da Vera Cruz, temos outros ciclos da iniciativa privada, 
como o da Atlântida, que foi brilhante também, com filmes populares. A Atlântida começou com um cinema mais 
voltado aos problemas brasileiros, muito influenciada por Jorge Amado, por tudo aquilo que estava na moda no fi- 
nal da guerra, sobre a investigação da nossa realidade, da situação social do Brasil, a questão racial etc. Posterior- 
mente, a Atlântida ingressou nesse caminho do cinema popular e fez filmes maravilhosos, com diretores muito 
bons, como Watson Macedo, o Manga, e assim por diante. Tivemos uma fase brilhante do cinema brasileiro, nossa 
relação entre cinema brasileiro e público. Posteriormente, essa Atlântida também chegou a um ponto que não pôde 
sobreviver. Começou a televisão, outros fatores etc. 

Depois, tivemos a fase da participação estatal. Vou chegar logo à época da Embrafílme, quando o Go- 
verno deu poderes a uma empresa, criou um esquema de sustentação do cinema brasileiro que chegou às raias do 
paternalismo total. O Roberto Farias, depois, vai explicar melhor, mas a Embrafílme, como uma empresa no mer- 
cado, o Conselho Nacional de Cinema para regular as relações entre produtores, exibidores, distribuidores, impor- 
tadores etc. E havia, então, um capital inicial dado pela lei, enfim, havia a possibilidade de fazer com que uma parte 
do imposto que as empresas importadoras de filmes teriam que pagar pudesse ser destinada à produção brasileira. Esse 
ciclo terminou com o Presidente Collor fechando tudo, uma história terrível que não é bom lembrar. Mas não foi só 
por isso. Um pouco antes, os próprios cineastas já estavam discutindo a viabilidade daquele projeto que estava se 
extinguindo por si mesmo, já tinha terminado. 

O cinema é uma indústria que tem três ramos: produção, distribuição e exibição. 

No caso brasileiro, fazemos os filmes e estamos bem nisso, não somos os melhores, mas podemos com- 
petir com os melhores do mundo. A distribuição e a exibição foram montadas para distribuir e exibir os filmes es- 
trangeiros, particularmente os filmes americanos. A nossa indústria não tem condições de se completar, e, 
portanto, a nossa produção não consegue se afirmar no mercado, porque não há espaço para a produção brasileira, 
que é quase que totalmente tomado pelo que é importado. 
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Essa é uma questão histórica, que vem desde o começo do século, não é algo que aconteceu ontem ou 
anteontem. A formação do Brasil é assim, e não seria diferente com o cinema. Assistimos aos diversos ciclos se fe- 
chando porque o cinema brasileiro, seja ele financiado pelo Estado ou pela iniciativa privada, não consegue o re- 
tomo do investimento no próprio mercado. E não há condições de termos cinema sem o mercado interno. 

A grande questão é a seguinte: existe um mercado interno no Brasil, que é muito bom e há também a 
possibilidade desse mercado crescer, na medida em que milhões de brasileiros começarem a ser incorporados ao 
mercado de consumo existente. O cinema brasileiro pode existir apenas dentro do seu próprio mercado desde que 
tenha condições, tenha salas, tenha acesso à distribuição e video home , tenha acesso ao espaço na televisão. 

Acredito que estamos vivendo novamente esse problema, quer dizer, o ciclo está terminando, e não con- 
seguimos vencer ainda a questão da distribuição e da exibição. 

Era isso que gostaria de dizer, apenas como cobertura e como uma lembrança histórica da nossa trajetó- 
ria dentro do cinema. Muito obrigado. 

[...] 

O SR. AGNELO ALVES - Segundo entendi da introdução do Sr. Nelson Pereira Santos, o problema bra- 
sileiro está na exibição, e as casas exibidoras, por uma questão que ele não definiu, estão atreladas ao cinema im- 
portado, notadamente, o cinema norte-americano. Então, pergunto: se tivermos condições de determinar por lei - 
porque o cinema nacional tem condições de fazer boas produções que atraiam bilheterias - esse desatrelamento, 
isso não pode ser feito? 

Outra questão que gostaria de colocar sobre a mesa é a seguinte: por que a indústria cinematográfi- 
ca brasileira, apesar dos incentivos que tem tido por meio do tempo de todos os governos, de uns mais, de ou- 
tros menos, mas de todos recebeu incentivos, ainda não se tornou independente do Governo como qualquer 
outra indústria? 

Não tendo essa condição, qual é a solução ou a sugestão que os cineastas, os produtores, os que enten- 
dem de cinema, os que vivem no métier, nos fazem e nos farão para chegarmos e acionarmos o mecanismo oficial? 

[...] 

O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - São muitas as respostas. Por exemplo, a afirmativa: "o 
cinema brasileiro não tem público, por isso ele não tem mercado" é uma das mentiras mais deslavadas que existe e 
é propagada sem parar. Não temos condições de desfazer isso, a não ser com fatos. De repente, aparece um filme 
como Central do Brasil, como Guerra de Canudos, um outro filme qualquer que provam que o cinema brasileiro 
tem público quando é possível fazer esse encontro, ou seja, quando é possível ter as salas de cinemas e lá dentro 
um público que quer ver filme brasileiro - o que normalmente não acontece. 

O SR. AGNELO ALVES - Por que a sala de cinema não é disponível? 

O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - Porque as salas vendem o seu playtime, quer dizer, o 
tempo de exibição, para as empresas que podem oferecer melhor lucro - o que é algo normal; não tenho nada con- 
tra. Evidentemente que um distribuidor americano que tem 200, 300 filmes e que tem os grandes hits da produção 

internacional tem o privilégio de ser o primeiro a vender, claro. 

O SR. AGNELO ALVES - Então, quer dizer que a quantidade prevalece sobre a qualidade. O ci- 
nema americano exporta para cá as piores chanchadas, as maiores bobagens e assistimos. E nós só nos reser- 
vamos a assistir ao cinema brasileiro que é premiado lá fora; para o que pode ser premiado aqui, não há sala 
para exibição. 

Qual é a sugestão? 
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O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - Já passamos por muitas experiências na história. Uma 
delas foi a da obrigatoriedade, eSsa começou com Getúlio Vargas há muito tempo. Parece que era um filme por ano 
- foi até antes do Getúlio. Na época do Getúlio, foi o famoso 8 por 1: para cada 8 filmes estrangeiros, 1 filme brasi- 
leiro. Essa obrigatoriedade foi crescendo, chama-se cota na tela. No tempo em que o Roberto foi o Dire- 
tor-Presidente da Embrafílme, essa cota chegou a 140 dias por ano, cada sala era obrigada a fazer isso. 

Essa experiência terminou em 1990, mas em 1989 o cinema brasileiro já estava produzindo quatro fil- 
mes, tinha diminuído enormemente a produção. 

O SR. AGNELO ALVES - Por que tinha diminuído? Não estava tendo público, não estava tendo re- 
tomo? 

O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - Porque nem havia condições para que todos os filmes 
pudessem gozar da lei; havia filmes que podiam fazer isso e outros não. Havia, enfim, uma grande dificuldade no 
cumprimento da lei e uma grande necessidade do aprimoramento dessa lei da obrigatoriedade. 

Por outro lado, havia também uma fraude na lei, que era o fato de os próprios exibidores produziam filmes 
de uma semana para cumprir o decreto. Havia outra lei que obrigava a exibição de filmes de curta metragem junto com 
qualquer filme estrangeiro. E os exibidores começaram a produzir filmes horrorosos, que o público começou a vaiar. Os 
melhores "curtas" nunca foram exibidos, porque havia todo esse sucedâneo de filmes de péssima qualidade, sem ne- 
nhum conteúdo, péssima fotografia. 

O SR. AGNELO ALVES - Com sua experiência, o senhor poderia dizer por que isso acontece no 
Brasil? Se o cinema brasileiro vem lá de trás, dos anos antes de Getúlio, por que até hoje não se encontrou o 
caminho? 

O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - Estamos aqui para fazer um esforço nesse sentido. Eu, 
sozinho, não sei. Eu quero realmente contar, conversar, discutir muito. Como disse, quero abrir o meu coração, e 
creio que meus colegas também estão com a mesma intenção. Queremos encontrar uma ajuda. 

[...] 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, o Professor Nelson abriu a questão e tocou logo no 
ponto principal: é consenso entre nós que o Brasil dispõe de talento e de capacidade artística para produzir e fazer 
bons filmes, com aceitação internacional. Ninguém discute isso. No entanto, quando passamos da expressão artís- 
tica e cultural para o lado econômico - indústria ou comércio -, aí levamos na cabeça. E o processo do chamado 
subdesenvolvimento. No que se refere à capacidade de financiamento, de marketing, de fazer mídia, de barga- 
nhar com os exibidores, tudo isso a indústria dos países ricos tem muito mais do que a nossa. Daí o reconheci- 
mento da necessidade de certa intervenção, proteção ou ajuda do Estado, porque senão o processo não vai. A 
desvantagem econômica é muito grande se não houver proteção, e isso ocorre em toda a indústria, até mesmo na 
cinematográfica. 

Quanto ao estabelecimento das formas de intervenção do Estado, para isso é que estamos aqui. Vamos 
tentar fazer alguma coisa. Já houve várias tentativas, umas bem sucedidas, mais ou menos bem sucedidas. Vamos 
ver se agora chegamos a uma conclusão a respeito do tipo de intervenção que seja mais eficaz, que produza um 
novo ciclo ainda mais importante do que os que tivemos no passado. 

[...] 

O SR. AGNELO ALVES - Talvez a pergunta seja geral: se o Governo ou mecanismos oficiais estabe- 
lecessem um prêmio de valor altamente significativo, será que não seria um estímulo para a produção de bons fil- 
mes brasileiros, em vez de ficar financiando pré que não terá vez? Fica a pergunta geral. 

O SR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - Essa é uma proposta, mas penso que ela deveria ser 
acompanhada de outras medidas que favorecessem o todo, não as exceções. 
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MARIA DORA MOURÃO 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Eu pediria à Professora Maria Dora Mourão, da Escola de Ci- 
nema da USP, que fizesse a sua exposição. 

[...] 

A SRA. MARIA DORA MOURÃO - Eu gostaria imensamente de agradecer o fato de estar aqui. 

Quero chamar a atenção para o fato de que, pelo menos nos mais de 30 anos em que exerço a docência, 
é a primeira vez que questões ligadas ao ensino e à formação no cinema estão sendo levadas em consideração, pelo 
menos no âmbito do Senado Federal. Perdoem-me os colegas, mas nunca houve uma preocupação, nem da própria 
classe cinematográfica nem dos grupos que discutiram esses anos todos as questões de leis, de inserir, de fato, a 
discussão sobre o ensino do cinema em todas essas preocupações que o cinema brasileiro vem nos trazendo a tan- 
tos anos. 

Eu gostaria de chamar a atenção para isso e de agradecer a quem tiver que ser agradecido pelo fato de 
eu estar aqui presente. 

Inicio como Nelson Pereira dos Santos fez, fazendo um panorama do ensino do cinema no Brasil para 
contextualizar um pouco a questão. 

É principalmente a partir dos anos 60 que o ensino do cinema constitui-se de maneira regular e passa a 
ter um papel preponderante junto ao meio da produção cinematográfica mundial. Nesse período, vemos surgir ou 
consolidar escolas de alta capacitação profissional e de nível universitário. Talvez as grandes transformações soci- 
ais e culturais ocorridas no decorrer daquela década tenham aberto espaço para o fortalecimento de uma política 
de formação na área do cinema e também da televisão. 

A valorização do cinema de autor, marca indelével dos anos 60, que surge em contraposição à indústria 
hollywoodiana ou ao cinema de produtor, teve como referência não somente questões de linguagem, mas princi- 
palmente a criação de uma nova estética e a defesa de uma postura ideológica. As escolas, então, configuram-se 
como espaços de experimentação e de reflexão que, de uma certa maneira, preservam e institucionalizam esse mo- 
vimento. 

Seguindo os passos das grandes mudanças acontecidas em algumas das cinematografias mundiais, o 
cinema brasileiro tomou o caminho do cinema novo. Assim como a nouvelle vague francesa retomou o impacto 
modernista do cinema dos anos 20, o Brasil acompanhou a renovação da linguagem cinematográfica e as mudan- 
ças na maneira de produzir. 

Havia uma forte inquietação nos meios cinematográficos brasileiros quanto aos novos rumos. O movi- 
mento cineclubista crescia; eram organizadas palestras, seminários e debates. Era grande a demanda por eventos 
que colocassem o cinema como pauta para reflexão. E nesse panorama que surgem os primeiros cursos de cinema 
no Brasil. As universidades abrem espaço para um novo tipo de formação: a do realizador cinematográfico com o 
perfil adequado aos novos ventos; ou seja, dos cinemas de autor, que seguiam um modelo de produção indepen- 
dente. 

A estrutura curricular dos primeiros cursos, o da Universidade de Brasília, criado em 1962, seguido 
pelo curso da Universidade de São Paulo, criado em 1967, e depois pelo curso da Universidade Federal Fluminen- 
se, criado em 1969, tinha como característica a quebra da rigidez universitária, permitindo uma ampla formação cul- 
tural e profissional. No entanto, o objetivo principal era o da formação de diretores, objetivo este em total 

consonância com a ideologia dominante do cinema de autor, além de enfatizar a prática de um cinema de pesquisa e 
de reflexão de nossa realidade social. 

As mudanças políticas que se iniciam em 1964 com a implantação da ditadura militar determinam uma 
mudança de rumos a partir de 1968. A proposta inicial de criar cursos ágeis, com estruturas curriculares maleáveis, 
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que permitissem uma formação que estivesse de acordo com os ideais da época, modifica-se e adapta-se lentamente 
à nova realidade política, social e econômica imposta pelos militares no Poder. 

A universidade cerceia a pretensão de liberdade dos cursos e para que continuem existindo dentro dela 
são obrigados a reorganizarem-se dentro dos padrões acadêmicos clássicos de formação universitária, situação 
esta que dificulta o ensino, uma vez que o fazer cinematográfico requer uma agilidade que nem sempre é possível 
ter-se numa estrutura universitária. 

Em meados dos anos 70, fortalece-se a proposta de inserir a formação dita profissionalizante dentro do rótu- 
lo de comunicador social. Dessa maneira, os cursos de Cinema, assim como os de Jornalismo e Relações Públicas, den- 
tre outros, são obrigados a seguir o currículo mínimo de comunicação social, ficando, então, encerrados numa camisa 
de força que não lhes pertencia. A universidade formava, assim, comunicadores sociais com habilitação em Cine- 
ma, um profissional com sérios problemas de inserção no mercado de trabalho da época. 

A partir do início dos anos 90 e após muitos debates e muita luta, foi possível desvincular o ensino de 
Cinema da obrigatoriedade de obedecer ao currículo mínimo de Comunicação Social. Atualmente, a nova Lei de 
Diretrizes e Bases abre um novo caminho que permite retomar a liberdade de organizar a estrutura curricular de 
acordo com a especificidade da área e em total consonância com a configuração do audiovisual, dentro do qual o 
cinema se insere. 

Para terem uma idéia da situação das escolas que existem no Brasil: dentro da área pública, temos o De- 
partamento de Cinema, Rádio e Televisão, da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, em 
nível de graduação e de pós-graduação; o Departamento de Cinema e Vídeo da Universidade Federal Fluminense, 
em nível de graduação; Departamento de Cinema e Fotografia do Instituto de Belas Artes da Universidade Federal 
de Minas Gerais, graduação e pós-graduação; Departamento Audiovisual da Faculdade de Comunicação da Uni- 
versidade de Brasília, com problemas seriíssimos. 

Outras escolas que não têm propriamente cursos de Cinema: a Escola de Comunicação da Universida- 
de Federal do Rio de Janeiro e o setor de Cinema da Faculdade de Comunicação da Universidade Federal da Ba- 
hia. São setores de cinema, pessoas ligadas a cinema, que dão aula de cinema, mas que não se configuram como 
propriamente cursos ou departamentos de Cinema. Temos, também, o curso de pós graduação em multi-e-mails, 
onde o Cinema está incluído, na Universidade de Campinas, no Instituto de Artes. Depois, temos um curso não re- 
gular de Realização e um curso de Dramaturgia no Instituto Dragão do Mar, de Fortaleza. 

Em nível das escolas privadas, temos o Curso de Cinema da Faculdade de Comunicação da FAAP - SP 
- Fundação Armando Alvares Penteado; um Curso de Especialização em Produção Cinematográfica, em nível de 
pós-graduação, na Faculdade de Comunicações da PUC do Rio Grande do Sul, e um curso novo, que eu ainda não 
conheço muito bem, na Faculdade Estácio de Sá, no Rio de Janeiro. 

Depois, existe uma série de disciplinas de Cinema que são dadas em faculdades de Comunicações, 
principalmente nos cursos de Jornalismo e Publicidade, por pessoas ligadas a cinema, mas que dão discipli- 
nas como Introdução à Linguagem ou à História do Cinema nesses cursos mais voltados para a questão das 
comunicações. 

No meu ponto de vista, as escolas brasileiras que passaram a ter uma visão profissional acerca do futuro 
da indústria do audiovisual, se é que queremos ter uma indústria. Além de darem atenção particular à influência 
das novas tecnologias, no modo de criação e de produção, as escolas devem ter uma visão mais acurada das condi- 
ções mundiais de produção e de exibição, resultantes da expansão de novos sistemas aplicados à indústria do au- 
diovisual, sistemas esses que surgem em decorrência das novas formas de exibição, determinados, por um lado, 
pela expansão das redes de satélites e das telecomunicações e, por outro, da integração crescente entre as tecno- 
logias da comunicação em informatização digitalizada. O cinema, dessa maneira, passa a fazer parte de um con- 
texto maior e o obriga a convergir com os novos meios no sentido de se adequar a uma nova realidade. 

Inserir a discussão sobre a formação audiovisual no atual panorama brasileiro é de fundamental impor- 
tância. No momento em que se retoma a produção de maneira significativa, em que as novas tecnologias nos ofere- 
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cem instrumentos diferenciados para a realização e abrem-se novos espaços em circulação de produtos audiovisuais, 
é importante refletir sobre o significado e os parâmetros para a formação profissional na área. O Brasil ainda está en- 

gatinhando na reflexão sobre a formação. Nunca houve de fato uma preocupação em debater propostas de políticas 
de formação que acompanhassem as discussões sobre as políticas de inventivo à produção. No entanto, a produção, 
assim como a distribuição e exibição, não pode, em hipótese alguma, estar dissociada da pesquisa, seja ela tecnológica, 
dramatúrgica e de linguagem, e da formação em todos os níveis, sejam eles técnico-profissionalizante, de especializa- 
ção e superior. 

A maioria dos cursos existentes no Brasil está integrado às universidades, o que, se por um lado é alta- 
mente positivo, ao tomarmos como parâmetro um ensino onde a reflexão e a experimentação têm papel importan- 
te, por outro, há sérios problemas no que diz respeito ao saber mais especializado do ponto de vista tecnológico, 
pois as universidades não têm condições de acompanhar os rápidos avanços na área. 

Assim, estamos diante de uma situação contraditória. Discute-se como incentivar o aumento de produ- 
ção, principalmente cinematográfica, acorda-se para o problema de que não adianta discutir produção sem ter 
como distribuir e exibir de maneira adequada, mas não se cuida da formação, que é, sem dúvida, uma das sustenta- 
ções da tão decantada indústria do cinema e do audiovisual. 

Nunca conseguiremos avançar de maneira conseqüente na implantação de uma indústria que nos inte- 
resse, se não levarmos em consideração que, para criar as bases, é necessário haver também uma política de incen- 
tivo à formação. 

Para iniciar meu depoimento, era isso o que eu queria dizer e, depois, numa segunda oportunidade, eu 
queria concretizar um pouco mais com algumas propostas iniciais ligadas à área da formação e de uma política 
cultural para a área do cinema e do audiovisual. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Obrigado, Professora Maria Dora. Uma das perguntas que, nos pri- 
meiros debates desta Comissão especial, foi feita é justamente a respeito da formação de mão-de-obra. Uma pergunta 
que aqui entre nós ficou sem resposta, quando debatíamos o assunto, é: como se formam os profissionais de cinema no 
Brasil, empiricamente, pela experiência, pelo trabalho, pela atividade, ou se formam dentro de cursos universitários ou 
cursos técnicos de segundo grau, de nível médio? Enfim, de onde vem esse núcleo principal de formação de 

mão-de-obra? O Brasil possui técnicos qualificados para uma indústria realmente competitiva, ou seja, montadores, fo- 
tógrafos, editores cinematográficos que possam dar um embasamento técnico à nossa indústria e ao nosso cinema de 
autor, em termos realmente competitivos? 

Essa foi uma pergunta que aqui se fez e não sabíamos responder. Acho que a sua exposição começa a deli- 
near um pouco esse caminho. No Brasil, profissionais de nível médio, que poderiam dar mais agilidade à apropriação 
de tecnologia e ser mais consentâneos com novas tecnologias, ensinando mais rapidamente. 

Pergunto se alguns dos Srs. Senadores gostaria de fazer alguma intervenção. 

[...] 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O que V. Ex- coloca entendi como uma pergunta. É muito impor- 
tante. 

A formação continua sendo apenas de cineastas? Que tipo de formação de técnicos existe hoje? Nessa 
formação de cineastas, os aspectos econômicos e tecnológicos são debatidos? Indago sobre os técnicos ao lado dos 
cineastas. Na formação superior dos cineastas, que lugar existe para o desenvolvimento econômico e tecnológico? 

A SRA. MARIA DORA MOURÃO - Quanto à formação técnica, posso dizer que ela é praticamente 
inexistente. Os técnicos do cinema brasileiro e os realizadores eles podem também falar sobre isso formam-se 
muito mais de maneira empírica e com a prática. 
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Nossos cursos nas universidades acabam também formando técnicos, porque os alunos, a partir da ex- 
periência nos cursos, têm uma evolução técnica que lhes permite, depois, ser excelentes técnicos no mercado de 
trabalho. Os cursos superiores, entretanto, não estão voltados para uma formação técnica, mas para algo diferente. 

Começa a haver um fenômeno interessante em algumas associações: o Senac de São Paulo, por exem- 
plo, começou a realizar curso de nível técnico, para formação de técnicos algo muito recente, com apenas dois 
anos de vida. Começa a haver um movimento muito espontâneo, que não reflete uma necessidade ou uma política 
de formação. E um movimento espontâneo, porque, a partir do momento em que houve o aumento de produção, 
precisa-se de técnicos. Onde estão esses técnicos? Os famosos ciclos do cinema brasileiro são muito cruéis, por- 
que, quando termina um ciclo e passam-se anos sem um produção de fato, os técnicos desaparecem e alguns deles 
desaprendem. E, no momento em que se retoma a produção, é uma loucura. Há meia dúzia que ainda detêm algum 
conhecimento, e essa meia dúzia não consegue atender aos 10,15,20 filmes que estão sendo realizados ao mesmo 
tempo. Cria-se, então, uma situação muito, muito estranha. E mais os realizadores dos últimos filmes podem dizer 
melhor do que eu; muitas coisas acabam sendo feitas foram Brasil. Toda a parte de finalização acaba sendo feita 
fora do Brasil, porque, às vezes, é mais barato. O Brasil ainda não detém tecnologia suficiente para fazer determi- 
nada finalização. Hoje em dia, não se pode mais pensar em finalizar um filme sem a digitalização e uma série de 
sofisticações existentes no mercado. O Brasil ainda não detém de maneira adequada esse conhecimento ou, se o 
detém, não cabem todos no mesmo laboratório. A parte técnica é escandalosa. 

Quanto à formação superior, há uma preocupação. Pouco a pouco, pelo menos na USP, estamos tentan- 
do sair do perfil de cinema de autor e tentando colocar para os estudantes a importância de se pensar numa indús- 
tria de fato. Como o cinema de autor, manteríamos os famosos ciclos. E isso não queremos mais. É importante ter 
uma visão um pouco mais industrial, voltada para as questões de mercado. Por isso, há a necessidade de um profis- 
sional mais adequado, que não seja só profissional, mas que reflita, tenha um intelecto sofisticado e saiba interagir 
e possa inserir-se no mercado de trabalho, como o mundo está solicitando hoje. Esse caminho nós estamos come- 
çando a percorrer hoje, mas é muito difícil. É muito difícil, porque a nossa juventude ainda não percebe muito bem 
esse caminho. A coisa do cinema de autor, do cinema de realizador é algo que chama muito mais, porque "é a mi- 
nha obra", é a obra-prima. Fica um pouco difícil fazê-los entender que isso é uma indústria, que existe toda uma 
economia ligada á questão do cinema e que isso tem que ser colocado no seu devido lugar. 

GUSTAVO DAHL 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Muito obrigado, Professora Maria Dora. 

De imediato passo a palavra ao diretor e produtor Gustavo Dahl, para que, também observando o mes- 
mo regime de tempo, possa fazer a sua exposição - como já disse, com inteira liberdade de utilizar o tempo. 

O SR. GUSTAVO DAHL - Agradeço a V. Exâ, Presidente, pela liberdade e pelo convite. 

O fato de eu estar aqui tratando do assunto circunscrevendo-me à legislação talvez se deva ao fato de eu 
ter presidido o Conselho Nacional de Cinema há uns quinze anos e também de ter formulado algumas questões de 
ordem geral dentro do panorama do cinema brasileiro. Eu queria pegar daí, ou seja, colocar algumas questões de 
ordem geral, porque eu acho que elas responderão até algumas perguntas do Senador Alves. 

Eu preparei uns tópicos que chamei de questões estruturais do cinema brasileiro. Tentarei expô-los ra- 
pidamente, deixando a questão da legislação para uma segunda intervenção. Por quê? Porque eu acho que para se 
falar de legislação é preciso, primeiro, definir o papel do Estado. Aliás, essa é uma questão que atinge o Brasil inteiro, 
atinge toda a economia brasileira. O cinema não escapa disso. Qual a necessidade de intervenção do Estado, dos 
governos nacionais, era defesa dos seus próprios cinemas nacionais? 

A primeira questão que se coloca é de escala. Eu quero, de cara, afastar qualquer alusão ao cinema ame- 
ricano que tenha conteúdo ideológico, do tipo choradeira antiimperialista. Esse tipo de papo nós já sabemos estar 
desgastado, embora tenha que ser reconsiderado, porque estamos vivendo num mundo de monopolaridade do 
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ponto de vista estratégico. Essa é uma situação que se coloca também no cinema. Nós temos um mundo monopo- 
lar e alguns cinemas nacionais tentando emergir historicamente. 

É preciso entender que por razões históricas, de volume do próprio mercado interno, por qualidade do 
produto, por empenho em se ter uma política industrial continuada, o cinema americano, ao longo desse últimos 
oitenta anos, conseguiu impor-se em nível mundial. Ele conseguiu estabelecer uma rede internacional de distribui- 
ção e é o único cinema verdadeiramente internacional, internacionalizado. Os outros cinemas são nacionais. Isso 
cria uma diferença de escala brutal entre o cinema internacional e os cinemas nacionais. 

É fácil entender isso quando vemos a questão do que eles chamam de stars system, o sistema de estre- 
las. Por exemplo: a Julia Roberts é conhecida no mundo inteiro; a Ana Paula Arósio é conhecida no Brasil. O fato 
de se ter um filme com a Julia Roberts faz vender o filme no mundo inteiro. O fato de se ter um filme com a Ana 
Paula Arósio vende o filme no Brasil. Isso, evidentemente, cria um desbalanceamento de investimento em produ- 
ção que faz com que, por exemplo, o custo médio de um filme produzido em Hollywood seja de US$50 milhões e 
ainda sejam aplicados mais uns US$20 milhões no lançamento e na comercialização do filme, o que dá um custo 
total de US$70 milhões. Nos anos bons, nos últimos anos, US$35 a 40 milhões foi o que o Governo brasileiro in- 
vestiu na produção de todos os filmes nacionais. O orçamento de um filme americano industrial eqüivale a todo o 
investimento em produção de um país como o Brasil. 

Além disso, há a questão do idioma. É evidente que, para uma indústria cinematográfica, falar inglês é 
mais fácil. As indústrias australiana, canadense e inglesa têm essa vantagem. Nós falamos português, e como dizia 
o Ministro Mário Henrique Simonsen, não imprimimos dólares. Ou seja, as pessoas que falam português no 
mundo correspondem a 180 milhões de habitantes. Nisso, por exemplo, o cinema espanhol leva vantagem, 
porque tem um universo maior. Essa questão da língua não é apenas um fator cultural, ela se insere dentro de um 
projeto nacional. 

O que estou querendo dizer é que é muito difícil, dentro dessas circunstâncias, defender o cinema nacio- 
nal destacado da existência de um projeto nacional. Essa diferença de escala vai criando uma situação que tende ao 

monopólio, ao oligopólio em nível internacional. Há uma história verdadeira que aconteceu com a Ministra da 
Cultura da França - quem contou - na qual o grande diplomata da indústria americana, o Jacques Valente, dizia 
aos franceses: "Vocês fazem perfumes, queijos, vinhos e moda tão bem e nós não chegamos nem perto. Deixem 
para nós o cinema". Essa tentativa de especialização da economia é uma tendência que existe mundialmente. 

A partir daí, o que temos é o seguinte: os Estados Unidos são o mercado interno mais forte do mundo, é 
o país mais rico. E, na rede de distribuição mundial, o que um produto nacional, seja ele alemão, francês, espanhol, 
italiano ou brasileiro, tem de melhor para se remunerar é o seu próprio mercado interno. E evidente que, dentro do 
seu próprio mercado interno, é como se houvesse uma espécie de dumping. Por exemplo, não há possibilidade de 
um cinema nacional encarar a produção de um filme como o "Titanic", que custou US$200 milhões. Ou seja, é a 
questão da remuneração principal e da remuneração complementar. Os outros países são para o cinema americano 
uma receita complementar, enquanto que cada mercado interno para o cinema nacional é o básico da sua receita. 

A partir dessa noção de mercado interno, é preciso vermos o que acontece com as salas de cinema, que 
embora não tenham a abrangência que pode ter a televisão aberta ou fechada ou outros meios ou vídeo, mas são a 
ponta do processo econômico, a ponta mais nobre do processo econômico. E onde o produto inicia sua carreira e 
ele é parametrado para a sua exploração nos outros meios; é como se os outros meios fossem subprodutos da ex- 

ploração cinematográfica. 

O que acontece com isso? No Brasil, houve uma evolução no número de salas de cinema que diminuiu 
esse mercado interno. O hábito de ir ao cinema muda, sai da rua vai para o shopping, sai do shopping vai para os 
multiplex. E isso vai andando. A exibição de cinemas no Brasil era extremamente concentrada em algumas famíli- 
as. E o que aconteceu? Quando, sob o impacto da televisão, a freqüência foi caindo, o público diminuindo, os pro- 

prietários de cinema simplesmente foram aumentando o preço, o que faz com que existam duas curvas: uma da 
freqüência caindo e outra do preço subindo. A renda dos exibidores permaneceu de uma forma estável, mas houve 
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uma elitização do público de cinema, sendo o preço do ingresso brasileiro praticamente o mesmo preço do ingres- 
so americano. 

O território brasileiro ficou extremamente subpopulado em matéria de cinema. Parece que hoje o Brasil 
só perde para a Indonésia em matéria de falta de cinema. Ou seja, na Indonésia há um cinema para cada 250 mil 
pessoas; no Brasil há um cinema para cada 125 mil pessoas; nos Estados Unidos há um cinema para cada 20 mil 
pessoas. O cinema americano, por conta de seus altos custos, dependendo cada vez mais do mercado internacio- 
nal, foi investir nesse próprio mercado internacional e fazer um novo tipo de sala de cinema, que são os multiplex, 
que são essas salas juntas, digamos, é um conjunto de lazer. Para isso eles têm juros subsidiados do sistema ameri- 
cano, digamos assim, da ordem de 2,5 a 3%. Atualmente os juros que o BNDES está oferecendo para a constitui- 
ção de cinemas é da ordem de 19%, é o problema brasileiro também. Mas é complicado. Os exibidores falarão 
aqui desse problema. 

Além do mais, esses cinemas que estão sendo construídos, os multiplex, são formatados para o produto 
industrial americano. Exagerando, é complicado passar num mesmo cinema "Guerras nas Estrelas" ou "Tarzan" e 
"Mauá", que é o filme de maior produção brasileira atualmente. Além do que, existe uma questão de articulação 
com a televisão aberta. A questão da televisão aberta, todos sabemos, inclusive os senhores que são políticos, sa- 
bem da importância que a televisão aberta tem no panorama da cultura e da civilização brasileira. Ou seja, se o 
que é quente pinta na tela da gente, o que não pinta na tela da gente é uma fria. O nível de exposição dado ao pro- 
duto brasileiro, independentemente do seu resultado econômico, não existe praticamente. A presença de filmes 
brasileiros na televisão aberta é pequena. Mas é pequena também porque existe a novela, que é um produto naci- 
onal, falado em português e ocupa esse espaço. Mas, mesmo assim, a presença do filme brasileiro poderia ser 
muito maior. Além da formação de imagem, da presença na programação, há a questão da publicidade feita pela 
televisão. 

Atualmente, neste último ano, os filmes que tiveram apoio da televisão, ou foram co-produzidos por 
ela - estou falando do "filme dos Trapalhões", "Orfeu", Angélica, "Zoando na TV", ou do relançamento de "Cen- 
tral do Brasil", depois da estréia - tiveram resultado da ordem de novecentos mil a um milhão de espectadores. O 
relançamento de Central do Brasil teve 400 mil espectadores. Logo em seguida, os filmes que não tiveram propa- 
ganda na televisão caíram de 55 mil espectadores para baixo, ou seja, há uma redução de praticamente vinte vezes 
nesse resultado. 

Isso faz com que em países como a França um modelo de intervencionismo cinematográfico e que de- 
fende a sua indústria ferozmente, investindo US$620 milhões por ano na produção de filmes franceses, simples- 
mente fosse proibida a publicidade de filmes em geral na televisão. Na televisão francesa não passa anúncio de 
filme. A maneira que eles encontraram de reconquistar a isonomia foi não fazendo publicidade de filme algum. E 
um tratamento eqüitativo. 

Ainda falando de televisão, o filme brasileiro, até por força da legislação da televisão a cabo, terminou 
indo para um canal de televisão por assinatura, no qual ainda é confinado a uma programação especial. Estou di- 
zendo que não são aqueles canais abertos, além da mensalidade da TV a cabo tem que pagar um plus para poder re- 
ceber o cinema brasileiro. 

Aí chegamos ao grande problema: com essa mínima fatia de mercado, os três ou os quatro primeiros 
filmes brasileiros de público chegam a ocupar por volta do 10% do mercado. Mas, se formos ver nos duzentos que 
restam, o cinema brasileiro acaba ocupando 1% do mercado. 

É realmente complicado alavancar industrialmente uma atividade com seus próprios meios, exclusiva- 
mente, a partir de 1 %, 5% do mercado, sendo muito difícil de resolver economicamente. Tanto é difícil de resolver 
economicamente que a atividade de distribuição, que é a intermediação entre o produtor e o espectador, para fil- 
mes brasileiros, quando o Estado retirou-se dela lançando ao mercado a obrigação de fazê-lo, simplesmente não 
aconteceu. Ou seja, há 10 anos a distribuição dos filmes brasileiros é sofrível. E os cálculos mostram que a ativida- 
de de distribuição dos filmes brasileiros é muito difícil de se viabilizar economicamente. Esse também é um pro- 
blema internacional. E complicado. A Europa está tentando fazer um grande estúdio. E está investindo até em 
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filmes americanos, para reforçar a sua própria produção ou investindo em cadeias de exibição subvencionadas 
parcialmente pelo Estado desde que exibam 50% de filmes europeus. 

No subsidiamento, sabemos o que aconteceu com os filmes brasileiros. Os governos apoiavam, mas os 
governos apoiavam prioritariamente o investimento em produção. O que aconteceu? Havia um produto subsidia- 
do. Mas, como o processo econômico é produção, distribuição e exibição, esse produto subsidiado e concebido 
como produto subsidiado depois era lançado num mercado altamente competitivo. O subsidiamento da produção 
cria a tendência ao "cinema de autor". O subsidiamento da produção, não só no Brasil mas mundialmente, elimina 
a etapa do produtor, da empresa produtora. Então, o subsidiamento propõe, realiza uma produção filme a filme, 
não solidária entre si. Com isso aumenta o risco. O risco é brutal era cinema. Ou seja, é normal que metade ou 60% 
dos filmes não recupere seu dinheiro. Portanto, os 10% dos filmes que fazem sucesso movimentam a economia. 
Há a solidarização do processo econômico, a solidarização do risco entre os vários produtos, que faz com que no 
conjunto a economia termine se movendo. A produção é realizada filme a filme. Não há uma distribuidora que or- 
ganize a oferta. Há uma restrição da quantidade de saídas, que são os cinemas - essa foi uma estratégia desenvolvi- 
da pelo cinema americano, quando, em determinado momento, decidiu trabalhar exclusivamente com o que eles 
chamam de filé mignon do mercado, ou seja, os quatrocentos ou oitocentos cinemas econômicos. Deixou, assim, a 
periferia do mercado morrer à mingua. E isso fez com que o número de cinemas do Brasil caísse de três mil para 
um mil e duzentos. E redução de saídas, evidentemente, aumenta ainda mais o risco de uma atividade por defini- 
ção arriscada. 

Estou terminando. Vou só tocar em alguns pontos conclusivos que não são estruturalmente econômicos 
mas que devem ser levados em conta, pois mostram como é difícil que o cinema nacional viva sem uma política 
pública. 

Por exemplo, a preservação das matrizes: comecei trabalhando em cinemateca e conheci, em 1958, 
Henri o inventor da preservação do mundo. Conheci-o na cinemateca brasileira em São Paulo. Lembro-me de ele, 
em 1958, dizer que com os americanos não precisávamos nos preocupar porque eles conservavam os negativos em 
cofres de chumbo subterrâneos desde 1920. De fato, vemos ainda hoje na televisão filmes mudos, filmes que têm 
50 anos e ainda têm vitalidade econômica. 

A preservação dos filmes no Brasil é tradicionalmente um desastre. Os filmes se perdem. E hoje em 
dia, esses filmes, com a multiplicação da televisão, com a TV a cabo, são um ativo econômico de fato. Para não fa- 
lar, por exemplo, do documentário, que é uma maneira de fazer história viva. Quem vê TV a cabo sabe da quanti- 
dade de filmes que são feitos em cima de imagens documentadas, é uma maneira de o país se conhecer, de cada 
país manifestar a sua força cultural. 

Para terminar, este quadro de retirada do Estado fez com que a existência de informações sobre o mer- 
cado não se desse, ou seja, estamos falando, como disse a professora, como disse o senador, da possibilidade e da 

necessidade, e concordo, de termos uma produção regulada, uma grande indústria, tudo isto, mas basta dizer que 
não temos informações críveis sobre o mercado. Não há possibilidade de se fazer estudos de marketing, estudos 

econômicos, não conhecendo as reações do público. Quem tem essas informações e atualmente as está fornecendo 
e fazendo um convênio com o Ministério da Cultura são as distribuidoras americanas que, como ocupam pratica- 
mente o mercado inteiro, têm os dados. 

Ao cinema brasileiro interessa também aquilo que não aparece, digamos, os 20% não econômicos. A 
periferia do fenômeno talvez seja por onde o cinema brasileiro pode entrar. Ao cinema brasileiro não só interessa 
saber os cinemas que dão dinheiro mas também aqueles que não dão dinheiro, porque neles há espaço para o filme 
brasileiro. A falta de informação faz também com que não exista nenhum controle para se aplicar a legislação exis- 
tente. A legislação existente tem dois problemas a serem revistos: uma é a base legal e a outra a capacidade opera- 
cional. 

Lembro-me de que, quando era Ministro da Cultura o economista Celso Furtado, quando trouxe esta 
questão para ele, isto exatamente há quinze anos, ele disse que isto era a indústria que deve resolver, são os dados 
da indústria e ela é que deve resolver esse problema. Mas, na verdade, ao mesmo tempo, se conversarmos com al- 
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gumas pessoas ou com o próprio Secretário do Audiovisual no Ministério da Cultura, ele vai dizer que a capacida- 
de de o Governo controlar é zero, são palavras textuais dele na última reunião da Comissão de Cinema. Ou seja, é 

preciso que haja uma autoridade institucional que use a força do Legislativo e do Executivo e que possa ser movi- 
mentada com a capacidade operacional típica da iniciativa privada. E um problema, mas creio que isso demonstra 
exatamente a situação que estamos vivendo, não só o cinema como o Brasil, que é uma certa redefinição do pacto 
entre sociedade e Estado no cinema e o Poder Legislativo é fundamental, tem um papel importantíssimo neste mo- 
mento, porque só por intermédio dele é que se pode repactuar essa questão do aporte criativo, cultural, industrial e 

econômico da iniciativa privada com a vontade política de um país de ter um cinema nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Muito obrigado ao Diretor Gustavo Dahl. 

[...] 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr Presidente, queria fazer três perguntas bem rápidas e objetivas. 
Ouço falar muito no cinema indiano, que tem uma produção muito grande. O que eles fizeram? A outra pergunta 
refere-se às parcerias internacionais. Elas são viáveis, são interessantes para o cinema brasileiro, nos abre mais 
possibilidades? A última pergunta: houve no mundo inteiro queda de público do cinema para a televisão e, com 
essa inversão de curvas, quer dizer, queda de público e custo de ingresso ou isto é algo muito brasileiro? 

O SR. GUSTAVO DAHL - Vou tentar responder rapidamente. A respeito da índia é fácil. A índia não 
liberalizou o fluxo de capitais, a índia e a China controlaram. Paradoxalmente, a índia é o cinema que mais produz 
filme, por quê? Porque tem um mercado interno brutal, são 900 milhões, ou a China, 1 bilhão e 200 milhões. Eles 
podem viver, eles são um planeta dentro do planeta. Há uma história da China que conta que Marco Polo chegou 
para o imperador e disse: Mas, vem cá, vocês não querem conhecer o resto do mundo. E o imperador disse: Que 
resto do mundo? Tudo isso sinaliza que o Brasil tem um forte potencial, como falou o Nelson, de desenvolver o 
seu mercado interno. Quanto mais desenvolvermos o mercado interno, mais chances de chegar perto da índia e da 
China. E evidente que a escala não é a mesma, mas acrescentando a Rússia, a Indonésia são uns cinco países que 
têm população suficiente para ter um grande mercado interno. E em relação à parcerias internacionais, creio que 
são possíveis, porém elas são estratégicas, elas têm que ser, mas naturalmente com o Mercosul, Latino-América, 
Ibero-América, Portugal, Espanha e por aí também com a comunidade européia, que tem programas de cinema, 
que investe, faz tudo isso e que encontra uma situação parecida. Dentro dessa dificuldade de criação de escala, es- 
sas possibilidades internacionais existem. E em relação à questão da queda de público, posso dizer que auspiciosa- 
mente é um movimento que está se revertendo nos Estados Unidos e praticamente, em quase todos os países. Aí, 
como se diz, olha o acaso, é nesse momento que a indústria de cinema americano decide investir no Brasil, dentro 
do modelito atual que está usando mesmo, investindo em serviços para depois remeter para fora os recursos gera- 
dos por esse serviço. 

Gostaria de ouvir Roberto Farias, Sr. Presidente. Que ele respondesse também ao senador. 

ADRIANA RATTES 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - [...] A Sr2 Adriana Rattes com a palavra. 

A SRA. ADRIANA RATTES - Obrigada. Acho melhor, para começar, explicar um pouquinho o que 
eu faço, o que o grupo Estação, a minha empresa faz. O Estação é uma empresa que há 14 anos atua no mercado, 
especializada em distribuição, promoção e em exibição do filme independente. O filme independente é um nome 
que se dá hoje para o que já se convencionou chamar de filme de arte, de cinema de autor, de cinematografias 
emergentes, enfim, de tudo aquilo que não é cinema produzido pelos grandes estúdios americanos. Creio que resu- 
midamente podemos definir assim. 
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Bom, o Estação compreende hoje um circuito de 14 salas de cinema, no Rio e em Niterói. Daqui a dois 
meses terá mais duas salas abertas, totalizando 16 salas de cinema ao todo. Entre elas, o Estação tem o espaço Uni- 
banco de Cinemas, que é um conjunto de salas famosas, e reabriu recentemente o Cinema Odeon, na Cinelândia, 
que era uma tradicional sala de exibição da cidade, fechada, e que, espero não estar sendo muito otimista, parece 
que vai voltar a fazer muito sucesso de público, tem feito, pelo menos nesses últimos vinte dias de fúncionamento. 

A freqüência das nossas salas hoje gira em tomo de 50,60 mil pessoas por mês. Temos 100 funcionári- 
os fixos e mais outros 50 que trabalham em projetos específicos conosco ao longo do ano. 

Na área da distribuição, temos uma perspectiva de lançamento de 15 a 20 titulos novos a cada ano e um 
projeto de relançamento de clássicos da cinematografia mundial, com cerca de 300 títulos a serem lançados nos 
próximos anos. Isso depende das condições mais ou menos favoráveis de mercado porque todos os custos são em 
dólar. Quando o dólar aumenta, temos de lançar menos filmes. Além da exibição em salas, esse projeto de distribu- 
ição compreende também a comercialização dos filmes nos mercados de vídeo e televisão. 

O Estação foi fundado em 1985 como um cineclube, e o nosso objetivo formal, na época, era promover, 
divulgar e estudar a arte cinematográfica. Éramos muito jovens e pretensiosos, mas, falando de uma maneira mais 
simples, a idéia do Estação era oferecer ao público em geral os filmes que nós, os seus componentes, todos cinéfi- 
los de carteirinha, gostávamos de ver e não encontrávamos no circuito comercial. Para isso, alugamos uma sala 

minimamente confortável e aparelhada e passamos a exibir de um modo bem constante e sistemático - o que não 
se fazia na época - uma programação diversificada, ágil e bastante plural no seus temas e nos seus focos. 

A sala que abrimos naquela época, que se chama até hoje Estação Botafogo, era um "cinema poeira", 
como se dizia antigamente, e ficava nos fundos de uma galeria bastante decadente no Bairro de Botafogo, no Rio 
de Janeiro. Mas foi uma iniciativa que deu certo e rendeu muitos frutos. Como eu disse antes, hoje temos 16 salas 
de cinema, sempre trabalhando na mesma linha. 

O projeto do Estação foi desde o início apoiado e patrocinado por diversas empresas e entidades, a co- 
meçar pelo antigo Banco Nacional. Hoje tem o apoio do Unibanco, da Petrobrás e de várias empresas. É importan- 
te dizer isso por ser um projeto que só funciona com algum nível de subsídio. Além de exibir os filmes, também 

editávamos jornais, promovíamos amostras, organizávamos cursos, lançávamos curta-metragem brasileiro - coi- 
sa que ninguém mais fazia -, fazíamos projetos com escolas, com diversas entidades civis, fazíamos todo um tra- 
balho de agitação cultural que permanece até hoje e que acabou virando a nossa marca mais forte. Portanto, o 
Estação não é uma empresa simplesmente exibidora, mas uma empresa de promoção do cinema. Isso melhor defi- 
ne o trabalho que fazemos. 

Esse trabalho e essa marca de promoção e agitação cultural, de formação de platéia, na verdade, acaba- 
ram tomando-nos parceiros irrestritos do cinema brasileiro, um lugar onde o cinema brasileiro é exibido perma- 

nentemente, sempre com muito sucesso. 

Embora tenhamos sido convidados para falar como exibidores, a experiência do Estação é bastante es- 
pecífica, uma experiência de resistência cultural. Nas nossas atividades, não temos a mesma lógica comercial de 
um circuito exibidor ou de uma distribuidora tradicional. Somente somos viáveis graças a subsídios e diversos in- 

centivos. O que podemos fazer o circuito comercial não pode; os problemas e as necessidades que temos não são 
os mesmos que tem o circuito comercial. 

Se o Estação e outros circuitos alternativos parecidos que existem no país não podem ser considerado 
padrão, o sucesso de algumas das nossas iniciativas pode pelo menos apontar alguns caminhos e levantar algumas 
questões no mercado audiovisual, que passa hoje por tantas e tão rápidas e profundas modificações e que represen- 
ta uma indústria que talvez venha a ser a mais poderosa do próximo milênio e que economicamente pode represen- 
tar para o Brasil ou uma enorme fonte de riquezas ou uma grande evasão de divisas nos próximos anos. 

A nossa experiência pode comprovar que existe, sim, um público grande interessado em consumir fil- 
mes de estilos, temas e nacionalidades os mais diversos, seja nas salas de cinema, no mercado de vídeo ou na tele- 
visão. E esse público pode ser tão maior quanto maior for a nossa capacidade de investir na formação de platéias 
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mais críticas, mais exigentes, mais participantes. Isso é bom para formar cidadãos mais felizes e capacitados para 
o exercício democrático; não é bom somente para a indústria do cinema. 

O cinema brasileiro também faz muito sucesso nessas chamadas salas alternativas, como mencionei 
antes. A programação desse tipo de sala é reconhecida normalmente pelo público e pela mídia como sinônimo de 
qualidade, e o filme nacional passa a ser identificado nessas salas também como um produto de grande qualidade. 
O público que freqüenta essas salas ditas alternativas é acostumado com o cinema brasileiro e considera um privi- 
légio poder ver um filme brasileiro em vez de assistir a qualquer filme norte-americano. Isso é importante para se 
pensar em políticas para expandir esse público. Inclusive, essa constatação vai de encontro àqueles absurdos que 
se ouvem às vezes, como "cinema brasileiro é malfeito, ninguém entende". Aqui pode soar muito estranho, mas 
ainda é um comentário usado para justificar muitas práticas devastadoras no mercado como um todo. 

Na verdade, não há dificuldade de comunicação entre o nosso cinema e o público. O que há é uma gran- 
de dificuldade de o nosso cinema chegar até o público, e sobre isso o Gustavo e o Nelson já vinham falando antes. 
Se a constatação é simples, a solução do problema, como já se disse, é bem complexa e necessita de um conjunto 
de medidas muito abrangentes e de uma firme disposição política do Governo e das autoridades no sentido de de- 
senvolver a indústria audiovisual brasileira, que não é mais a indústria do cinema. O cinema não existe mais como 
uma indústria separada. Estamos falando da indústria do audiovisual, da comunicação, que passa pela TV, pela 
Internet, pelo satélite, pelo cabo. Enfim, é um negócio muito maior e mais globalizado. 

Aliás, houve um momento em que o Senador Francelino Pereira falou que, talvez, da Comissão pudes- 
se sair um conjunto de políticas mínimas. Talvez seja importante ressaltar que políticas mínimas sempre existiram, 
de um jeito ou de outro. Chegou a hora de haver um sistema que funcione completo, que possa contemplar a pro- 
dução, a exibição, a distribuição, que possa ajudar o pequeno e o grande exibidor, o produtor, enfim, uma coisa que 
seja completa, orgânica e organizada, eu penso. 

Como as pessoas que estão aqui vão falar desse conjunto de medidas, provavelmente com muito mais 
conhecimento de causa do que eu, queria só levantar alguns pontos que considero fundamental serem debatidos, 
durante as reuniões da Comissão. Nos últimos anos, não só a produção brasileira tomou um novo fôlego, como o 
mercado audiovisual como um todo voltou a crescer com a abertura de novas salas de exibição, novos canais de 
cabo e satélite. Se estamos, hoje, em um momento de crescimento e transformação, é preciso ficar atento para re- 
gulamentar esse mercado de modo a tomá-lo uma fonte de riqueza para o País e protegê-lo no seu importante as- 
pecto cultural. Eu sei que falar de regulamentação e de proteção sempre assusta muita gente. No entanto, é isto 
mesmo que estou querendo dizer: um mercado só é livre e competitivo, se houver regras fortes e justas o bastante 
para garantir essa competição. E é isso que não existe hoje, no mercado do audiovisual brasileiro. 

Os filmes brasileiros devem, sim, ser subsidiados até se tomarem economicamente viáveis. Não só os fil- 
mes, como toda produção audiovisual independente. E essa não é uma meta irreal a médio prazo, digamos. Ela talvez 
seja bastante exeqüível. Só para citar a opinião de alguns analistas - penso que o Gustavo falou um pouco disso 
também -, o Brasil, talvez com a índia, com a China, por conta do tamanho potencial de seu mercado, é um dos 
poucos países no mundo que pode aspirar hoje a ter produção nacional que se pague internamente. Podemos tentar 
correr atrás disso. 

Os filmes brasileiros já chegaram a ocupar, como já foi dito aqui também, 35% do mercado de salas na 
primeira metade da década de 80. Essa taxa caiu para quase zero no início dos anos 90 e hoje anda pela casa dos 
10% do mercado, só nas salas de exibição. 

Aqui, cabe uma curiosidade, novamente para rebater qualquer tipo de comentário sobre a falta de capa- 
cidade comercial do cinema brasileiro, do produto audiovisual brasileiro. Sabemos que o filme de maior público 
no Brasil até hoje foi Titanic, com 16 milhões de espectadores; o segundo foi Tubarão, com 13 milhões; e o tercei- 
ro foi Dona Flor e seus dois maridos, com 10 milhões. Entre os vinte filmes de maior público de todos os tempos 
no Brasil, seis eram produções brasileiras. Só os filmes dos Trapalhões fizeram mais de 100 milhões de espectado- 
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3 res, o que dá cinco Titanic talvez. Então, não somos tão pouco capazes de sermos comerciais e competitivos, assim 
como se costuma dizer. 

Um outro ponto importante para se discutir é toda legislação que diz respeito à isenção de impostos, a 
taxas, a incentivos fiscais, a essas coisas. Tanto na área da produção quanto na área da exibição, precisamos de in- 
centivos para realizar importação de equipamentos e insumos. Vou dar exemplo da área que conheço melhor, que é 
a área da exibição. Para se montar uma sala de exibição hoje, é preciso importar projetor, sistema de som, lente, 
tela, tudo. Na verdade, todos os equipamentos são importados, não existem similares nacionais. Nem similares 
pouco competitivos nem nenhum, não existem, neste momento, similares nacionais. Esse conjunto de equipamen- 
tos que têm de ser instalados numa sala representa investimento de U$40 mil na origem, quando se compra esse 

equipamento fora, e, depois, representa mais cerca de 70% desse valor somente em impostos. Só para se ter uma 
idéia, quando reabrimos o Odeon agora, tivemos de importar vários desses equipamentos, como, por exemplo, 
uma tela para exibir filme, que custa lá fora U$ 1.100. Com frete, taxa de armazenamento, impostos, tudo isso, aca- 
bamos pagando por essa mesma tela R$5.700. Isso acaba acontecendo com todos os equipamentos. Como se pode 
pretender modernizar o parque exibidor dessa maneira? Como o Gustavo falou, somente os multiplex internacio- 
nais, que pelo menos têm acesso a financiamentos melhores que os nossos, conseguem dar conta de um investi- 
mento como esse. 

Um outro dado curioso é, por exemplo, o que o mercado estima que foi investido na abertura de um con- 
junto megaplex que vai ser inaugurado agora no Rio de Janeiro, que se chama New York City Center, com 18 salas. 
Estima-se que eles tenham investido ali U$30 milhões e que esse investimento não retome antes de quinze anos. Nin- 
guém, no Brasil, tem condição de fazer face a um investimento desse tipo, a competir com esse dinheiro tão barato e 
tão a longo prazo. 

Outro ponto importante e, mais que isso, urgente e fundamental de se enfrentar é a discussão sobre a 
participação que os canais de televisão aberta e paga devem ter nessa indústria do audiovisual. A televisão é funda- 
mental para financiar a produção audiovisual brasileira e, em particular, os filmes de longa metragem, os filmes de 
ficção. Parece-me um absurdo continuarmos a discutir impostos e taxas na área da exibição e da distribuição cine- 

matográfica, que, na verdade, representa hoje uma parte diminuta do mercado, e não termos forças suficientes 
para encararmos isso em relação às receitas da televisão, que são gigantescas, receitas da televisão, ou mesmo que 

briguemos por cota de tela nos cinemas, nas salas exibidoras, e não tenhamos nenhuma política que garanta a in- 
serção dos filmes nacionais e da produção independente brasileira nos canais de televisão hoje, que são inclusive 
uma concessão pública. 

A grande fonte de recursos do mercado audiovisual está no próprio mercado, e é a televisão. Todos os 
países que desenvolvem uma política séria em relação ao audiovisual estão contando com a participação da televi- 
são. Se não alterarmos isso, não iremos muito longe, ficaremos no meio do caminho. 

Por fim, lembro a questão do mercado externo. Hoje, o Brasil não dispõe nem de estruturas nem de re- 
cursos que promovam o seu produto audiovisual internacionalmente. Não há uma presença sistemática nos festi- 
vais e mercados onde esse produto é negociado. Por outro lado, temos uma produção de alto nível, capaz de 

competir com a de muitos outros países ou com a de todos os outros países. E no mundo existe uma enorme de- 
manda por produtos audiovisuais cada vez mais diversificados. Existe carência, na verdade, de produtos. Há mer- 
cados prontos para consumirem nossos produtos, se conseguirmos chegar até eles falando uma língua que eles 
entendam, enfim, uma língua profissional. 

Sem dúvida nenhuma, com um pequeno esforço organizado, estaremos vendendo filmes de ficção, do- 
cumentários, curtas-metragens e programas diversos para os canais do mundo. As poucas iniciativas feitas nesse 
sentido vêm obtendo ótimos resultados, mas nenhuma delas é sistemática. Arrisco-me a dizer que, embora o mer- 
cado das salas de cinema no mundo afora seja muito mais restrito, é possível também distribuirmos nossos filmes 
nesse mercado, se não com uma perspectiva comercial, pelo menos com uma perspectiva institucional, que é a de 
se fazer ver, de se dar a conhecer no mundo. Isso, na verdade, garantirá a importância entre as nações, e de novo 
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voltando à questão da imagem, ou seja, aquela nação que for capaz de produzir e vender as suas próprias imagens 

ou que estarão só consumindo as imagens dos outros, sem nenhuma visibilidade. 

Para justificar essa minha tese de que podemos conquistar sim algum mercado internacional, lembro 
que hoje no Brasil são lançados, por exemplo, cerca de 10 filmes iranianos por ano e que outros tantos dinamar- 

queses, finlandeses, chineses, portugueses, cubanos estão sendo lançados também no nosso mercado. Temos um 

mercado de produção independente muito grande e ativo. Como explicamos que aqui ao lado, em contrapartida, 

na Argentina, não existe nenhum lançamento de filme brasileiro há alguns anos? Os nossos filmes não são lança- 

dos nem na Argentina. Dá para apostar que esse quadro pode ser revertido com, de novo, uma ação organizada e 

sistemática por parte do Governo. 

Era o que tinha a falar por enquanto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Muito bem. Muito obrigado, Sr^ Adriana Rattes. 

A palavra está à disposição dos Srs. Senadores que quiserem fazer perguntas ou solicitar esclarecimen- 
tos aos senhores convidados. 

[...] 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Essa empresa, esse conjunto Estação, quer dizer, é uma empresa 
comercial, distribuidora, mas que tem um vetor cultural, enfim, promocional que é muito saliente, que é muito im- 
portante. Tendo em vista esse aspecto, os senhores têm alguma ligação, por exemplo, com a parte de formação? 
Em Niterói, tudo bem, o cinema de arte é na UFE, mas exceto esse local físico, há algum... 

A SRA. ADRIANA RATES - Formalmente, não. Temos o trabalho que chamamos de formação de 
novas platéias, que é, na verdade, um trabalho de passar filmes com orientação pedagógica para escolas, para uni- 
versidades. Fazemos isso desde o início do Estação... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Continuam fazendo, não é? 

A SRA. ADRIANA RATES - Já formamos muita gente. Formamos, penso, todos os críticos que estão 
atuando hoje no mercado no Rio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Isso é importante. 

A SRA. ADRIANA RATES - Formamos os novos diretores, os novos cineastas e uma nova geração 
de público também que se acostumou a ver filmes brasileiros. Esses projetos funcionam assim; pretendemos apre- 
sentar uma diversidade de linguagem dentro do cinema para novos públicos e, por outro lado, pretende usar o cine- 
ma com uma função de apoio curricular. E assim funciona muito bem: o cinema é um ótimo veículo para isto, para 
discutir literatura, geografia, português, história, matemática, o que for. 

Fora isso, fazemos sistematicamente debates, seminários, encontros, mas não estamos organizados 
como uma instituição formal de ensino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO-Vocês são um fenômeno do Rio, com um apêndice em Niterói. Ele 
existe em São Paulo? 

A SRA. ADRIANA RATES - Sim, Excelência. Existe em São Paulo com o mesmo êxito, assim como 
em Porto Alegre, Belo Horizonte. Aqui em Brasília existem algumas iniciativas. 

Existem muitas pequenas salas que formam o circuito independente. Distribuímos os nossos filmes 
nessas salas, em quase todas as capitais e em cidades de porte médio no Brasil, que são salas absolutamente 
alternativas, fora do circuito comercial. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, tenho apenas mais uma pergunta, para não demo- 
rar muito: esses filmes iranianos eu os tenho visto quase todos e tenho gostado imensamente. Como eles chegam 

ao Brasil? Que fenômeno é esse? 

A SRA. ADRIANA RATES - Vamos aos mercados internacionais e compramos. O Irã tem uma polí- 
tica para o cinema, uma política de exportação do seu cinema. Ele tem um estande nos principais festivais, tem re- 

cursos para promover o seu cinema mundo afora. O Irã coloca os seus filmes nos festivais, eles ganham prêmios e 
começam a ser citados pelas revistas internacionais. As pessoas começam a prestar atenção neles. Nós compramos 
uns e outros, eles fazem sucesso. É assim que funciona e que já funcionou. Na época da Embrafilme, nos anos 80, 

funcionava assim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Senador José Roberto Arruda, V. Exs tem a palavra. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Senador José Fogaça, primeiramente eu gostaria de cumpri- 
mentar o Senador Francelino Pereira, assim como os demais Senadores que estão aqui em um debate que me pare- 
ce tão importante para a cultura e para o cinema brasileiro, e numa sexta-feira que é um dia próprio para o cinema. 

Eu acompanhei os depoimentos em meu gabinete, onde tinha alguns compromissos, mas pude assis- 
h-los. Gostaria de pedir desculpas por não estar aqui o tempo todo, não poder ficar como eu gostaria, mas não me 
contive e vim, pedindo licença a todos os senhores, para fazer algumas considerações pontuais. 

A primeira delas é que, a par de todos os problemas, muitos dos quais colocados aqui com muita com- 
petência, com muita objetividade, penso haver no cenário algumas boas notícias. Uma delas é a de que o projeto 
que o Deputado Ubiratan Aguiar fez na Câmara, e eu no Senado, começou a ganhar ares de acordo na Caixa Eco- 

uômica Federal. Acredito que nos próximos 60 ou 90 dias, conseguiremos aprová-lo. 

Não sei se todos conhecem o projeto, mas a idéia inicial era aumentar de 1% para 10% do valor arreca- 
do nas loterias federais para o incentivo à cultura, sendo que a metade disso seria gerida pelo Ministério da cultura 
e a outra metade pelas secretarias estaduais de cultura em programas de cunho mais regional. 

Há uma idéia clara do Ministério da Cultura, que acompanha isso, de que parte ponderável desses re- 
oursos pudesse ser aplicada nessa fase de renascimento do cinema brasileiro. 

Não vamos conseguir chegar aos 10%, mas, com certeza, vamos aumentar, e muito, os recursos dispo- 
níveis no Ministério da Cultura para esses programas de, pelo menos, co-patrocínio, do cinema nacional. 

Um segundo ponto que eu gostaria de registrar aqui é que pessoalmente vivi algumas experiências, a 
Principal delas, na criação do Pólo de Cinema e Vídeo de Brasília. Nelson Pereira era do Conselho que criou esse 
Pólo, onde fez um filme; enfim, viveu isso intensamente. E, a meu ver, é uma experiência altamente positiva, o 
que me confirma uma reflexão que, com palavras diferentes, todos colocaram aqui: o cinema não é apenas um 
expressão cultural da maior importância para sublinhar todos os nossos valores, para enriquecer o esforço de 
educação do povo brasileiro, mas é também uma atividade comercial, aqui e em qualquer país do mundo, que 
nào polui, gera empregos, gera receita, vende sabonete no mundo inteiro; enfim, é uma atividade comercial e in- 
dustrial inteligente e que tem que ser vista também como fator de produção econômica. E, a meu juízo, muito 
que foi dito aqui também coloca isso. 

Uma terceira colocação, Senador José Fogaça, se me permite, nos últimos anos, dediquei partes impor- 
tantes das minhas horas vagas, com grande auxílio aí do Nelson, do Nevile D'Almeida e de outros tantos, a escre- 
Ver a história da luta de Lúcia Rocha, mãe de Glauber Rocha. E o trabalho ficou pronto. A Editora Geração, se 
Deus quiser, coloca no mercado mês que vem. Por mais que, escrevendo, eu tenha piorado a história dela, ainda é 
Urna história fantástica. E é uma história do Cinema Novo contada por quem fazia as feijoadas do sábado - e o Nel- 
Son Pode confirmar - ali em Botafogo. Estou muito feliz de poder dizer aqui a vocês, principalmente ao Nelson, que 
016 ajudou muito, que, enfim, penso que ficou pronto e que mês que vem estará aí no mercado. 
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O Senador Francelino Pereira tem sido, assim, um entusiasta dessa causa aqui no Senado Federal. E 
concluo apenas dizendo que conte comigo naquilo que pudermos contribuir como Senador, enquanto estivermos 
na Liderança do Governo, de tal sorte a promovermos essa integração do Parlamento com o Governo Federal e de 
ajudarmos a tomar todas as providências que puderem ser tomadas, sempre ouvindo vocês que fazem cinema, que 
trabalham com cinema, na direção, na produção, enfim, trabalhando junto com vocês para que consigamos dar um 
incentivo a mais ao cinema nacional. Cinema este que, mesmo sem os incentivos desejados, tem feito tanta coisa 
boa ao longo dos anos, tem melhorado tanto, tem contribuído tanto para a cultura nacional e para a imagem do país 
no mundo inteiro. 

Era isso, Senador José Fogaça. 

Muito obrigado. 

MARCOS MARINS 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Muito obrigado, Senador José Roberto Arruda. 

Estamos no momento de encerrar o painel e ainda temos dois expositores. Creio que, após isso, então, 
poderemos franquear inteiramente a palavra aos Srs. Senadores a fim de ampliarmos o debate. 

Quero registrar a presença do Dr. José Álvaro Moisés, que nos dá a honra, dizendo que, inclusive, S. S- 
já é convidado para ser expositor nesta Comissão. S. S- falará oportunamente, em outra data, na próxima quin- 
ta-feira. 

Então, passamos a palavra ao Sr. Marcos Marins, do grupo Internet Cinema Brasil. 

O SR. MARCOS MARINS - Sr. Presidente, penso que é melhor eu me apresentar, já que as outras 
pessoas, Roberto Farias, Nelson Pereira, todo mundo conhece de longos anos, enquanto eu estou promovendo re- 
centemente um movimento na Internet, por meio de um site que já foi visitado por um milhão de pessoas - 40% 
disso no Brasil e 60% de visitas de fora, visitas individuais -, e as páginas expostas têm mais de três milhões, desde 
1995. Então, tem sido aí um cartão de visitas do cinema brasileiro para o interior do Brasil e para o mundo. E estou 
aqui, o mais povo do cinema dos povos do cinema que estão aqui, não é? 

A experiência que tenho é de dois curtas-metragens, que fiz na época da Lei do Curta-Metragem. Te- 
nho a experiência do benefício da Lei do Curta-Metragem, pelo qual a pessoa fazia um curta-metragem e ele era 
distribuído no Brasil inteiro pelo Estado, antes de cada longa-metragem. Então, tive esses dois... 

Há um projeto de longa-metragem que está no MinC, desde 1992, pela Lei Rouanet, e, desde 1994, pela 
Lei do Audiovisual. Estou, ainda, captando e coordenando esse site Cinema Brasil na Internet, que, além de ser um 
site, tem uma lista de discussão com 1.200 pessoas, aberta a profissionais de cinema, estudantes, discutindo 24 ho- 
ras por dia o cinema brasileiro. 

Estou aqui até em retribuição por uma contribuição que, espontaneamente, dei ao trabalho do Sr. Sena- 
dor e do Assessor, Sr. João Eustáquio da Silveira, aumentando o escopo da pesquisa da enquete proposta pelo Se- 
nador, com a Assessoria do Sr. João Eustáquio da Silveira, em que ele consultou o povo do cinema. Então, com a 
lista, ampliei para que todo o povo pudesse se manifestar e dizer quem deveria estar sendo ouvido. Por isso, esta- 
mos todos aqui e outras pessoas também virão. Talvez, sem essa enquete, viesse aqui o mesmo espectro de repre- 
sentação oficial - o que não quer dizer que esteja errado mas é uma representação oficial do mercado que aí está, 
ou seja, o mercado em que são exibidos 95% de filmes estrangeiros. Houve uma pequena mudança, mas a domina- 
ção é estrangeira, com mais de 90 % das exibições. A representação dos sindicatos dos exibidores e distribuidores 
iriam vir aqui falar sobre legislação de defesa do cinema brasileiro, pois eles têm interesse maior no cinema estran- 
geiro. 

Eu estou falando tudo isso porque o Sr. Senador Francelino Pereira garantiu que aqui não há restrição, 
que podemos falar o que está no peito. Estou aqui também com a responsabilidade de ser o porta-voz dos assinan- 
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tes, que esperam que eu passe alguma coisa que está sendo discutida na lista. Não é uma representação oficial e 
nao tem nada a ver com qualquer sindicato ou associação, embora eu seja associado ao SNIC - Sindicato Nacional 
da Indústria Cinematográfica, e ao Sindicato dos técnicos e dos trabalhadores e da ABD, Associação Brasileira de 

Documentaristas. 

Vou ler um trecho de um depoimento: 

"O cinema nacional encontra-se em crise profunda, cujas causas, alardeadas em todas as ocasiões pelos 
Produtores encontram-se justamente no dumping dos filmes estrangeiros que avassalou o mercado brasileiro e que 
consome, como já tivemos a oportunidade de dizer, nossas valorosíssimas divisas. Mesmo em ano de maior pro- 
dução nacional, os filmes estrangeiros dominaram o nosso mercado na percentagem esmagadora de 94%." 

Esse trecho é retirado do livro de Anita, Professora da USP, e é uma declaração de Alberto Víctor, do 
Banco do Brasil, em 1953. A dominação não é de agora, já existia desde 1953. 

Dez anos depois, em 1963, houve uma CPI - não uma comissão especial - para resolver a questão da dominação estran- 
geira no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Só que, naquele tempo, as CPI não tinham o poder que têm ago- 
ra- As CPI tinham caráter de comissão especial de estudos para fazer uma investigação quase policial. 

O SR. MARCOS MARINS - Continuando no livro da professora da USP. Em 1964, uma declaração fe- 
da à CPI por Hany Stone, representante da Motion Pictures desde 1954, portanto 10 anos depois que chegou, revela 

fiue o temor da majoração dos preços dos ingressos, enfim, o que estava sendo proposto - porque existem muitas 

Propostas de diminuição da dominação estrangeira -, não era procedente, pois, de fato, o Governo subsidiou o ci- 
nema estrangeiro, Estamos falando de 1964 e não de agora. Ele diz: 

"O Brasil oferece uma das melhores legislações do mundo. As restrições aqui são mínimas e sempre 
encontrei, nos 10 anos em que estou aqui, o maior entendimento com o seu Governo, com o Congresso ou com 
quem quer que seja. Não podemos registrar nenhuma dificuldade pesada." 

São palavras do Vice-Presidente da Motion Pictures para a América Latina. 

A única coisa que atingiu bastante nestes anos, foi e ainda é o controle de preços nos cinemas, mas, no 
•uai, o seu Governo concordou em liberar alguns cinemas, e nesses cinemas liberados, evidentemente, os preços 

são majorados. 

Ou seja, o único controle que havia ainda assim foi liberado. 

Nessa época, um jornalista, Edmar Morei, fala no semanário - estou falando isso para vermos o risco 
que corre esta Comissão de, ao final, não chegar ao que pretende, a diminuir a dominação estrangeira. Estamos fa- 
ando da CPI de 1964. 

Então, fala o Edmar Morei: 

O Senado Federal faz o jogo do agente ianque Harry Stone contra o cinema brasileiro. 

E apresenta o fac-símile de uma carta de 10 de outubro de 1958, assinada por Harry Stone. A carta, 
Acompanhada de um depoimento de Celso Brant, era considerada uma prova das pressões contra a criação do 
ustituto Nacional do Cinema e pelo seu engavetamento no Senado, como sugere o título da carta. 

Está bastante ilustrado aqui que não é de hoje essa pressão. E uma pressão real, histórica, que continua 
e vai acontecer nesta Comissão. Estejam preparados se realmente o objetivo é chegar a algum ponto. Essas decla- 
raÇões de terceiros constam do livro Estado e Cinema no Brasil. É uma leitura indispensável para quem vai tratar 

e legislação e coisas assim. Roberto Farias o leu muito. E deve haver várias citações dele, apesar de não ser preci- 
So Porque ele viveu tudo isso. Ele gostou exatamente porque é um retrato de uma época que ele viveu na própria 
Pele. Eu não vivi isso. 

Eu queria falar sobre o foco. No discurso do Senador Francelino Pereira, S. Ex2 se refere à criação da 
Comissão especial. E diz: 
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"No início, minha vontade foi a de apresentar um projeto de lei sucinto, objetivo, que favorecesse o ci- 
nema nacional nestes dias bicudos. Logo vi, todavia - e aí a grandeza do Senador e por isso a classe está tendo a 
maior admiração pelo trabalho de S. Ex2 que a iniciativa isolada de um parlamentar não podia resolver a questão 
de forma assim tão ligeira, além de ser mal recebida pelo setor." 

Ele admitiu que aquele projeto, embora simples e com o objetivo claro de regular o mercado e diminuir 
a dominação americana, daquela forma não iria funcionar. Para dizer a verdade, aquele projeto de taxar em 5% o 
filme estrangeiro era inócuo. Por exemplo, na França a taxa é de 13%. Se a taxa for de 1%... Hoje se taxa o filme 
estrangeiro em R$1 mil por cada título. O Titanic pagou US$1 mil para entrar no Brasil. Faturou 200 milhões. 
Agora, é taxado irrisoriamente. Taxar 13% no ingresso, na França é assim. Então, taxar em 5% o filme estrangeiro 
era uma coisa pequena. Não iria provocar a regulação, e o fato de taxar só o estrangeiro, ou o lixo estrangeiro, ou 
qualquer coisa que seja discriminatória, acaba sendo inconstitucional, sendo contestado. Então, há outras formas, 
como na França, em que se taxa todos os filmes. Como o próprio decreto-lei, ele não taxa em mil reais só o Titanic 
não, mas todos os filmes, inclusive os brasileiros. 

Qualquer pessoa paga mil reais sorrindo. Em um projeto que seja de um milhão de dólares, paga-se mil 
dólares sorrindo. Então, não chega a ser uma taxação. A taxação é simbólica, que é o Decreto-Lei n—1.900, de 
1981, que é inconstitucional, porque ele taxa a atividade para aplicar na própria. Pela Constituição de 1988, isso 
não é mais possível. No entanto, ele está em vigor, porque ninguém nunca revogou esse decreto. Esse dinheiro vai 
para o Ministério da Cultura, mas muito pouco se pode fazer com essa arrecadação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Não pode haver vinculação de recursos? 

O SR. MARCOS MARINS - Estamos inclusive nessa armadilha de que toda a proposta que se pensar 
será inconstitucional. 

Uma outra proposta que existe é a de captação de pessoa física, que foi apresentada oficialmente ao Mi- 
nistro da Cultura, em 1997, porque passou pelo SNIC e foi apresentada por Nelson Pereira dos Santos, Tizuka Ya- 
mazaqui, Teresa Trautman, um jornalista do O Globo, enfim, havia uma comissão de pessoas relacionadas ao 
cinema, de peso, que entregaram pessoalmente ao Ministro, possibilitando às pessoas físicas investirem também 
no cinema, porque elas pagam normalmente. 

Como havia antes o Fundo 157, em que, na hora de se fazer a declaração, colocava-se um "X" e se bota- 
va R$100,00 para o Fundo 157. Hoje, isso é inconstitucional. 

Então, existe uma base de arrecadação das empresas de R$360 milhões. Há um teto de R$160 milhões. 
Arrecadaram-se R$90 milhões, em 1997, e R$40 milhões ou R$60 milhões, em 1998. Temos uma renúncia fiscal 
que pode captar até R$160 milhões, mas a nossa base de arrecadação é de R$360 milhões, porque as empresas pa- 
gam - estou considerando 3% do imposto pago. O imposto devido seria maior ainda. Nas pessoas físicas, a arreca- 
dação é de R$540 milhões. Poderia haver uma renúncia fiscal que iria mexer com o Tesouro Nacional, mas ... 

Esse dinheiro - R$360 milhões da empresas e R$540 milhões das pessoas, que juntas formam R$900 
milhões de renúncia fiscal - representa 3% do imposto pago pelas pessoas físicas. No entanto, as empresas contri- 
buem com R$90 ou R$60 milhões para a indústria audiovisual, e as pessoas físicas, nada, porque elas têm que pa- 
gar no exercício, no ano base, para receber a restituição no ano que vem. A pessoa física não faz isso, nem que seja 
R$10,00. O ideal seria, na hora da declaração, ele colocar um "X" ali. Isso não passou, primeiro, porque era in- 
constitucional - com isso, não se precisa dizer mais nada -; segundo, porque a Receita Federal não concorda que esse 
dinheiro todo saia do Tesouro para subsidiar o cinema, porque a política da Receita Federal é contrária ao subsídio da 
cultura. 

Bem, continuando, o segundo aspecto de vou abordar, que também faz parte do discurso do Senador 
Francelino Pereira. 

No discurso, continua o Senador Francelino Pereira; 
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"Aberta a questão, tenho recebido pela Internet, por telefone e por contatos pessoais, persistentes mani- 
festações de apoio ao nosso interesse pela matéria, por meio de propostas variadas de amplos debates com acadêmi- 
cos, artistas, cineastas, historiadores, intelectuais, investidores, jornalistas, políticos, com as instituições envolvendo 
a sociedade brasileira e, como um todo e de forma especial, o Congresso Nacional." 

Assim, criou-se um Foro destinado a ouvir o cidadão, o que é diferente de uma representação formal do 
mercado. Acredito não ser institucional o que está sendo feito, porque, afinal, o Poder Legislativo nasceu para ou- 
vir o povo; desse modo, ele está exercendo o seu poder e daí podem sair boas legislações, uma vez que temos um 
Projeto de lei que nasceu da iniciativa popular, CNBB, com um milhão de assinaturas, que autoriza o julgamento 
dc políticos que, durante a campanha, tentem comprar o voto. Isso nasceu do povo, é uma tendência. Inclusive, 
com a Internet, as pessoas vão interagir cada vez mais diretamente com os senadores e deputados e muito mais 

Projetos de origem popular podem nascer. É difícil e assusta, principalmente as entidades e instituições, já que o 
cidadão poderá falar sem uma representação, ou seja, direto com o seu representante maior, que é o parlamentar. 

A mídia vem dando ampla repercussão a nossa iniciativa. Durante recente viagem ao Rio de Janeiro, o 
Ministro Francisco Weffort dizia que o Congresso tem um papel fundamental, porque nele estão as Casas do deba- 
te franco e da consertação possível indispensáveis. E é disso, de um acerto geral sobre o caminho principal a se- 
Smr, sobre a política mestra a implementar, sobre as leis a refazer e a fazer, que o cinema brasileiro precisa nesse 
momento. Existe a Comissão Nacional do Cinema, no Mine, que já está cuidando de fazer uma política pública. 
Há controvérsias, ou seja, há quem considere que já existe uma política pública e há pessoas que pensam que não 
há nenhuma política pública. Considero que há alguma coisa de política pública, senão não estaríamos aqui. Se 

houvesse uma política pública consistente voltada para o cinema brasileiro, não estaríamos aqui sentados. Então, 
alguma coisa está faltando e é por isso que estamos sentados aqui verificando. 

Passando agora ao mercado, há uns dados aqui revelados pelo filme B que são pesquisas feitas fora do 
ffrasil que mostram porque não existem indústrias de cinema no Brasil. O Senhor Gustavo Dahl já fez uma refe- 
rencia a isso e nós só perdemos para a Indonésia, que tem uma sala para cada 275.000 habitantes. O Brasil tem uma 

sala para cada 125.000 habitantes, o quejá dá para deduzir que há uma falta de salas. A nossa frente, está a Rússia, 
a Coréia do Sul, a Malásia, as Filipinas, índia, Japão, Argentina e México. Os que possuem mais salas têm uma 
sala para cada 8 mil habitantes. Nós temos uma sala para cada 125 mil habitantes. O cidadão americano cinco ve- 
265 Por ano vai à sala de cinema para assistir a filmes. O cidadão brasileiro uma vez a cada dois anos vai ao cinema 
Para ver qualquer tipo de filme; não é filme brasileiro. Ele tem contato com sala de cinema, em média, uma vez a 
cada dois anos. É aquela história do frango: eu como um frango, você não come nenhum; em média, comemos... 
Quer dizer, há muita gente que passa a vida inteira sem ir ao cinema. Em média, juntando os cinéfilos e aqueles que 
nao vão, dá uma vez a cada dois anos. Como a dominação é superior a 90% - é de 95%, 93% -, isso mostra que o 

rasileiro vai uma vez a cada vinte anos assistir a um filme brasileiro. É bastante triste essa constatação. O brasilei- 
ro toma contato com o filme do seu país uma vez a cada vinte anos em média. 

Nos Estados Unidos, há 32.500 salas. No Brasil-não está aqui na classificação - há 1.300 salas. E uma 
aProximação, porque o órgão que controla isso assume que apenas tem informação sobre 60% dessas salas. Uns 
aUmem 1.100, outros falam em 1.600, mas o número que aceitamos como provável é 1.300. Pode até haver mais, 

uias não temos a informação. O mercado do cinema brasileiro, ou melhor, o mercado de cinema no Brasil - que 
sao ^uas coisas diferentes - é inviável até para os filmes americanos, ou seja, um filme americano chega aqui... 
Apenas 6% dos filmes americanos em 1997 - não tenho nada mais recente do que isso - tiveram mais de 1 milhão 
he espectadores, e 80% deles têm, em média, 300 mil espectadores. Trezentos mil espectadores é exatamente o pú- 

1Ico médio do filme brasileiro também, ou seja, não há diferença entre o público do cinema americano e o público 
ho cinema brasileiro. É mais ocupação das salas. As salas são 95,93... Enfim, não temos esse número ao certo. Em 
I h97 era 95%. Quanto a 1998, não sabemos pois não há pesquisa, porque quem nos informa é um relatório externo 
9ae mostra que havia em 1996, 88% de filmes dos Estados Unidos, 5% de filmes brasileiros, 7% de outros, quer 

1Zer, 95% de filmes estrangeiros. Em 1997, permanece o mesmo esquema-e os filmes dos Estados Unidos caem 
1/o.De 1998, não tenho esse dado. Mas eu sei, por exemplo - também da informação do filme B -, que o público 



aumentou um pouco. Foram vendidos 60 milhões de ingressos. Há 160 milhões de brasileiros e a previsão de que 
60 milhões de ingressos serão vendidos este ano. E o mesmo de 1997. Em 1997, fizemos 60 milhões; em 1996, 52 
milhões; em 1998, subiu para quase 70 milhões, a média é 60 milhões. Quando era 70 milhões, significava que a 
cada dois anos um brasileiro ia ao cinema, porque dava 70 vezes 2, que é igual a 140 milhões. Então, o público 
continua o mesmo. Ele não está caindo no Brasil; está oscilando em tomo de 60 milhões. Eram 52 em 1996,60 em 
1997, quase 70 milhões em 1998, quase 70 milhões; e em 1999 estava-se prevendo 100 milhões, mas o filme B, 
que é uma pesquisa alimentada por informações do sindicato dos distribuidores estrangeiros... Após o fechamento 
do CONCINE, Conselho Nacional de Cinema, nós não temos um órgão oficial ou privado que centralize essas in- 
formações. Uma coisa que também se falou aqui; sem informação, como é que se vai planejar o mercado? 

Mas o que eu queria dizer era sobre a inviabilidade. Para o filme brasileiro se pagar, existe uma conta, 
mais ou menos, em que cada espectador retoma um real ou um dólar. Agora houve uma variação, então fica difícil 
se fazer essa conta; mas, quando havia uma paridade, a gente tinha uma conta que dizia o seguinte: se o filme faz 
300 mil espectadores, o retomo para o produtor é de R$300 mil. Então, o preço máximo, o custo máximo de um fil- 
me tinha de ser de R$300 mil. Quando você faz um filme que custa, em média, no Brasil, 2 milhões e 200 e tem um 
público médio de 200 a 300 mil, ou seja, ele gasta 2 milhões e 200 e recebe de volta da bilheteria, em média, 200 
mil; ele tem um prejuízo, em média, de 2 milhões. 

Se o filme for americano, ele entra aqui e vai faturar só 300 mil também. De maneira que, se o filme 
americano quisesse se pagar no Brasil, ele teria o mesmo problema que o filme brasileiro, porque não há salas. E 
por que ele vem aqui pegar esses 300 mil por filme? Porque ele faz isso no mundo inteiro e, fazendo no mundo in- 
teiro, está lá aquela denúncia, desde 1953, que é o dumping. Ele tem interesse que o número de salas de cinema 
seja pequeno, porque, assim, não há mercado de cinema. 

E o outro efeito que está-se notando é o da concentração. Cada vez mais, os filmes são lançados com mais 
de cem cópias: 150 cópias, 180 cópias, 200 cópias. Quando se faz isso, o espectador tem menos opção: ou ele vai ver 
Titanic, ou ele vai ver Titanic, ou ele vai ver Titanic, porque nos shoppings só há Titanic. Então, diminuem-se as op- 
ções culturais. 

Vou passar, então, a uma pequena pauta, só para...porque aqui há "O Rio do Analista". Não vou falar 
sobre outro assunto. Depois a gente pode falar. Porque há muita coisa para falar, e, sempre que a gente começa a 
falar em cinema, quem faz cinema principalmente quer fazer o filme da vida dele, colocar a História do Brasil, a 
história do cinema toda naquele depoimento, naquele filme, e, se possível, ainda com referências ao mercado in- 
ternacional. 

Então, há muita coisa para se falar, e, ao longo de todo o trabalho da Comissão, creio que isso vai ser 
feito. Mas, se o foco não for perdido, por parte dos senadores, se os senadores não tiverem o receio de enfrentar as 
pressões que vão surgir, creio que pode funcionar. Agora, não vai funcionar se houver os cuidados de se respeitar a 
mesma representação do mercado. O mercado tem uma representação. Por exemplo, a representação mais oficial é 
a das entidades. Está certo. Isso é indiscutível. Então, por exemplo, a Comissão do Mine de Cinema dá a cada enti- 
dade o direito de se pronunciar, só que seis pessoas são da produção e seis pessoas da exibição e distribuição, e 95% 
trabalham com filmes estrangeiros. 

Então, a gente está na mesa de se fazer política brasileira, sentado e dormindo com o inimigo. Nós esta- 
mos fazendo leis brasileiras, consultando-nos com os distribuidores e exibidores que têm interesse, pois 95% da 
vida deles política e comercial é paga pelo produto estrangeiro. 

Então, o ponto mais importante que já se tocou aqui também é a recuperação do mercado de trabalho. 
Mas não é somente isso. A cultura, a mente de um povo é um espaço tão importante quanto a terra. O que estamos 
querendo fazer é uma reforma agrária da mente do povo brasileiro, do cidadão brasileiro, que hoje é ocupada 95% 
por filmes estrangeiros. Ninguém tem o direito de ocupar a mente de um povo de um local a não ser que esse povo 
conceda, por meio do Senado, do Congresso, por exemplo. Por isso o Estado tem o direito de regular isso, porque é 
o espaço mental do povo. 
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Então, para terminar, recuperar o mercado de trabalho da área cinematográfica exigindo o direito de 
ernPrego aos trabalhadores formados para a área ao exercício produtivo, com cinco medidas: 

- implantação e fiscalização de uma quota de tela. É uma coisa discutível, mas é uma proposta; 

^ - criação de um fundo de desenvolvimento de cinema para a produção, divulgação e distribuição. Não 
Uni fundo financeiro, é um fundo gerido pelo Estado ou pela própria atividade, mas não um fundo financeiro; 

- estabelecer, para a constituição desse fundo, uma taxa que seja cobrada por hora de exibição de filme, 
0 na bilheteria, como é feito na França, quanto na hora que é exibido pela televisão. E é fácil de se controlar 

o ~^Ue Pe'a revista que programa a televisão consegue-se controlar se a televisão está pagando, porque se sabe que 
1 me estrangeiro está passando na hora tal. Se tem que ser cobrado um real por hora, o próprio povo tem como 

nntrolar que está sendo pago; 

- estabelecer uma meta, pois temos um déficit de, mais ou menos, cinco mil e seiscentas salas de ci- 
a. Agora como podemos estabelecer a meta, e isso já está em discussão, porque se não tivermos salas, vai 

muar o mesmo problema. Uma forma de dar o mercado é o Governo dar garantias a empresários brasileiros 
a 'í116 eles entrem nesse mercado de filmes, porque o mercado que tem problema é o mercado de filmes. O 

n 
rcado de filmes tem o problema da dominação. O mercado de televisão não tem dominação. Mais de 50% da 

leif83 prograrnaÇão é brasileira, é feita pela Globo, pelas emissoras, mas isso já é uma outra questão. São brasi- os, e cultura brasileira, é feito por profissionais brasileiros. A publicidade, também; parece-me que não há 
um comercial de seja feito no exterior. Então, a publicidade também não tem dominação. É um problema 

e 
pecifico do mercado de filmes; produção, exibição e distribuição de filmes tanto na televisão quanto no vídeo 
nas salas de cinema é dominado 95%. Não é um problema do mercado audiovisual como um todo, é um pro- 

mâ do mercado cinematográfico que estamos tratando, porque nos outros não há dominação, não tem o que 
80 ver, já está completamente resolvido. 

uisso ^Ue cons'êamos rna's independência nessas negociações de GATT, porque vai centrar uma hora 
j r. 0' teinos de começar a ter créditos para que as empresas comecem a ter instalações de equipamentos, 

"""teÇão, tudo no Brasil. O resto fica para uma outra oportunidade. 

ROBERTO FARIAS 

Se O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Agradecemos ao Marcos Marins pela exposição. Como eu dis- 

' 0 tempo era livre para os diversos expositores; ele usou um tempo mais alentado. 

mos ped'r'a aos ^rs- Senadores que nos permitissem encerrar agora essa parte do painel, antes de abrir- 
Ernb3 Pa'avra aos ^rs- Senadores. O encerramento faremos com o diretor, produtor de cinema e ex-presidente da mfilme, Roberto Farias, a quem também concedemos um tempo de livre manejo. 

José P ^ S^' R®BERTE> FARIAS - Antes gostaria de agradecer ao Senador Francelino Pereira, ao Senador ^ ogaça, a oportunidade de estar aqui dando esse depoimento. Fico feliz em ver vários senadores e feliz tam- 

a 111 de yer 0 nosso representante do Ministério da Cultura aqui, José Álvaro Moisés, interessado nos debates que 

bo ?Sta0 sendo Promovidos. Depois da exposição de vários colegas meus, não resta muito a dizer, mas sempre é 
cin ernbrar a'gumas coisas ou até fazer perguntas que estão na cabeça de todos. Por quê? O que acontece com o a brasileiro que faz com que, tantas iniciativas, tanto esforço desde o princípio do século, não se impõe no 

cado brasileiro? O que acontece? Não é muito difícil. As respostas não são artísticas, não são técnicas; elas são 

0rnicas. Foi o que o Senador Saturnino falou logo depois do primeiro depoimento do Nelson Pereira. 

Historicamente, o cinema surgiu com uma máquina de filmar e uma de projetar; foi assim que ele co- 

bri 0U n0 Rras''- primeiros exibidores tinham de fazer os seus filmes. Mas logo os Estados Unidos desco- 
seu m 3 escala- Favorecidos por duas grandes guerras mundiais fora do seu território, eles estabeleceram no 
mas^0^0 PaiS 0 bab't0 de ver cmorna na sua própria língua. Então, hoje, pode ser o melhor filme do mundo, 

'Se "ão Jor americano, ninguém vai vê-lo nos Estados Unidos. Vai meia dúzia de pessoas. O grosso, a pro- 
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fundidade do mercado nenhum filme do mundo atinge, porque o povo americano está habituado a ver filme na sua 
própria língua. 

O cinema americano organizou-se para tomar conta do mundo na década de 20, mais ou menos. Nessa 
época foi fundada a Motion Pictures Association, cuja finalidade é remover, junto aos governos dos outros países, 
as dificuldades impostas ao cinema americano. Nessa altura, os americanos conseguiram fazer, com muita eficiên- 
cia, uma legislação planetária, uma legislação que abria as portas de todos os paises para a penetração do seu cine- 
ma. Nesse ponto está a nossa dificuldade. Os produtores brasileiros, sentindo que não podiam modificar isso, 
saíram por uma tangente: copiaram uma legislação que havia na Itália, a chamada Lei de Obrigatoriedade. Para eu 
poder colocar o meu filme no cinema, preciso ter espaço. Mas esse espaço só o Estado pode me dar, regulando esse 
mercado, uma vez que não proíbe ou não dificulta a importação dos filmes estrangeiros. 

Na hora em que o cinema deixou de ser mudo para ser falado, na hora em que houve uma euforia repen- 
tina no Brasil, os produtores brasileiros disseram: "Agora está para nós, agora não tem jeito. Nós vamos ocupar o 
mercado". Mas acontece que muitas salas de cinema não tinham condições. O Brasil subdesenvolvido, o exibidor 
com pouco dinheiro, não tinham como aparelhar suas salas. Investia-se pouco, o português que se falava nas salas 
de cinema não era entendido pelo público, e o público então achava que o cinema brasileiro era de má qualidade, 
que não tinha um bom som para ele entender. O subtítulo resolveu o problema. Aí o povo habituou-se a ver filme 
subtitulado, coisa que o americano não quer ver de jeito nenhum. Mas o nosso público está habituado a ver filme 
subtitulado. A nossa experiência na Embrafilme, de 1974 a 1979, mostra, mas com muita clareza, a viabilidade do 
cinema brasileiro, e como ele pode reverter essa tendência do hábito de assistir a filmes na sua própria língua. 

Tenho aqui gráficos do tempo da Embrafilme que mostram claramente que, durante o período que a ad- 
ministramos, a curva de preferência do cinema brasileiro subia e a curva de preferência do cinema estrangeiro des- 
cia. Em algum ponto, se aquela experiência durasse mais tempo, essas linhas se cruzariam. Elas não se cruzaram 
por muitas razões; depois enumerarei algumas. 

O que demonstra também a preferência do público brasileiro pelo que é brasileiro é a televisão. A televi- 
são exibe no horário nobre, o mais caro para os anunciantes, não o filme americano nem o filme de procedência al- 
guma, mas a novela brasileira, a dramaturgia brasileira. Podemos dizer que é um trabalho industrial; não é tão 
artístico. Mas isso não interessa. O que interessa é que lá se fala português e se fala português para quem entende 
português; não se fala inglês, porque o público não entende inglês, nem com subtitulagem. Quer dizer, os filmes 
subtitulados em português são exibidos às 10 ou 11 horas da noite, à meia-noite ou a uma hora da tarde. 

V. Ex- naturalmente perguntarão: "Mas por que a televisão conseguiu esse nível de qualidade, expor- 
tando para o mundo inteiro, e o cinema brasileiro continua patinando, reclamando e chorando?" Isso ocorre por- 
que a equação econômica que sustenta a televisão é diferente da que rege a atividade cinematográfica nas salas de 
cinema, no vídeo etc. 

Os americanos, como disse, conseguiram uma legislação planetária no sentido de permitir a penetração 
do seu cinema. E foram mais longe. Aqui no Brasil, durante anos, enquanto o Governo não subsidiava nem dava 
um único centavo para o cinema, dava muitos dólares para o cinema americano. Na época do Getúlio, por exem- 
plo, quando o dólar ficou parado em Cr$ 18,00, a entrada de cinema também custava Cr$ 18,00. O dólar chegou a 
Cr$ 100,00 e a entrada de cinema para o filme americano continuava valendo um US$1.00. Agora, para qualquer 
outro brasileiro que quisesse comprar US$1.00, ele teria de pagar Cr$]00,00. Ou seja, Cr$99,00 era um subsídio 
para o cinema americano. Isso durou décadas e, às custas de muita briga e de muita confusão, começaram a corri- 
gir isso, criando, dessa forma, a Embrafilme. 

A Embrafilme foi uma empresa criada na época do governo militar e, por isso, inclusive, conquistou a 
antipatia da imprensa de uma maneira geral. Ela despertou uma resistência enorme, porque a intelectualidade bra- 
sileira via naquilo uma possibilidade de dirigismo cultural. E o pior de tudo: isso aconteceu também com o cineas- 
ta. Quer dizer, muito embora a atuação da Embrafilme, durante aqueles quatro anos, fosse extremamente 
agressiva, lutando contra uma grande parcela do Governo, que desconfiava da participação dos cineastas na 
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Embrafilme, o SNI não tirava os olhos de cima , ninguém pode imaginar como foi a tensão vivida dentro da 
Embrafilme, com o SNI nas costas, para poder fazer a conquista no mercado brasileiro do cinema brasileiro. 

Entretanto, o cineasta também se sentia culpado. Porque, ao buscar o dinheiro na Embrafilme para fazer o 
seu filme, ele queria dizer para todos que ele não era cooptado para aquele governo ditatorial. Então, a imprensa, de 
unia certa maneira, criticava a Embrafilme, muito embora ela demonstrasse eficiência na conquista do mercado. 

O cineasta brasileiro também. Quando conseguia um financiamento, apressava-se em ir aos jornais fa- 
zer uma crítica qualquer à Embrafilme para mostrar a sua independência. E o cineasta que não havia sido contem- 
plado com o financiamento falava mal por não ter recebido nada. 

Então, a Embrafilme nasceu com o germe do fracasso e da destruição. Mas não foi apenas isso que aca- 
bou com ela. A Embrafilme passou a aumentar, cada vez mais, a cota de tela, a participação do cinema brasileiro 
uo mercado, ampliando, inclusive, a arrecadação e a quantidade de espectadores durante aqueles anos. Enquanto 
nos anos anteriores a freqüência do cinema diminuía, durante aqueles quatro anos, aumentou, tanto para o cinema 
brasileiro quanto para o estrangeiro. 

Na época em que estive na direção da Embrafilme - o Nelson era um grande colaborador, apesar de não 
trabalhar na empresa-, todos atuávamos sempre em equipe, brigando, lutando, exigindo e vindo a Brasília, arris- 
cando-nos muitas vezes com críticas ferozes. Tínhamos um grande incentivador, que era o Senador Ney Braga, 
Urna das pessoas que ajudaram a enfrentar as dificuldades e o preconceito que mais da metade do Governo, naque- 
'a época, tinha contra todos nós. 

Por exemplo, quando houve a fusão da Embrafilme com o Instituto Nacional de Cinema - que se trans- 
formou no Concine a parte administrativa passou para a Embrafilme, da qual eu era o Diretor-Geral. Havia lá 
uma sala secreta, com material que passou para a minha mão e ficha de todos os cineastas. Entrei naquele local 

nervoso, para ver como era. Peguei a minha ficha, e nela estava escrito: "Simpatizante". (Riso) Parece piada, mas 
naquela época não era piada. Havia o SNI, de onde telefonavam, dizendo para eu comparecer lá. Não preciso ficar 
ernbrando, mas foi um período fácil. 

A expansão do cinema brasileiro no mercado incomodou muita gente. Não é mentira. Toda vez que al- 
ênem toma uma medida importante a favor do cinema brasileiro, os representantes da Motion Pictures procuram 
as autoridades brasileiras. Duvido que o José Álvaro Moisés já não tenha recebido esses cavalheiros. 

Em uma lei votada pelo Congresso Nacional, a qual ampliava os poderes e os recursos da Embrafilme, 
navia um dispositivo que criava uma arrecadação para o curta metragem de 5% das bilheterias dos filmes estran- 
geiros no Brasil. Imediatamente, veio para cá o Jack Valente, que, pela primeira vez, não foi recebido pelo Presi- 
dente da República. O Geisel não quis recebê-lo. Mandou o Ney Braga, que, por sua vez, mandou que eu o 
recebesse. Aquele senhor, de dedo em riste, disse: "Nós somos contra; o senhor sabe o que significam 5% da arre- 
Cadação do cinema americano no mundo? Fazemos atualmente US$7 bilhões no mundo e 5% desse montante 
equivalem a USS350 milhões. Já pensou se essa moda pega?" Então, advertiu-me várias vezes: somos contra! 
Eom, contrariar esses interesses - ele estava no direito dele, estava certíssimo; se pudéssemos fazer a mesma coi- 
Sa' seria ótimo - era difícil, é difícil, continua sendo difícil. E vai ser difícil encontrarmos as soluções para permitir 
lue o cinema brasileiro progrida. 

Cada cineasta brasileiro que vive lutando e brigando pelo desenvolvimento do seu cinema pode, de repente, 
eixar a impressão de que queremos um cinema subsidiado, que queremos a tutela do Estado, que queremos sempre 

Vlver do subsídio. Não queremos isso exatamente. O que queremos são condições de competição; queremos com- 
Petir de igual para igual. 

Acontece o seguinte: quando se implantou a indústria automobilística no Brasil, criou-se o GEIA - 
ruPo Executivo da Indústria Automobilística. Esse grupo - que, aliás, creio que é isso que esta Comissão deve 

estar pretendendo fazer. E espero que faça! - fez todos os estudos necessários para implantar uma indústria de au- 

fomóveis no Brasil. Primeira medida: fechou a importação. Não se pode importar, vai ser consumido o que é feito 
no Brasil. 
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Isso feito na indústria automobilística, criou-se o Grupo Executivo da Indústria Cinematográfica. Fize- 
ram todos os estudos, todas as análises e chegaram à conclusão: não dá para fechar o mercado, vamos fazer a Lei 
da Obrigatoriedade, que é antipática, é combatida, é difícil de explicar para o público, para a imprensa, para os po- 
líticos, para o Governo, é difícil de explicar para todo mundo, mas foi a única coisa que nos permitiu abrir um es- 
paço no mercado. 

E, quando abrimos um espaço no mercado, o cinema brasileiro foi avançando mais e mais. Com 30% 
de lei de obrigatoriedade, chegamos a arrecadar metade da renda de cinema no Brasil na década de 70 - 74 a 79, 
que foi exatamente a da nossa gestão na Embrafilme. 

A Lei de Obrigatoriedade não atrapalhou muito o cinema americano, que continuou arrecadando no 
Brasil a mesma importância em dólares que arrecadava antes, mas atingiu um pouco a economia do exibidor brasi- 
leiro independente, principalmente aquele exibidor que não tinha acesso à produção dos grandes meios america- 
nos tipo Metro, Columbia, Paramount etc. Por quê? Porque as facilidades conseguidas pelo cinema americano 
também podiam ser aproveitadas pelo exibidor brasileiro que importasse filmes. E esses filmes que eram rejeita- 
dos pelos meios lá fora podiam ser comprados a US$5 ou até US$2 mil. Há filme de US$2 mil que fez US$1 mi- 
lhão no Brasil! Eles compravam os direitos de exploração do filme para o Brasil e ficavam donos, como se fossem 
produtores daquele filme. Então, tínhamos que competir com o filme comprado a US$2 mil com o nosso filme que 
tinha um custo. 

E preciso lembrar que, antes da Embrafilme, o cinema brasileiro vivia com seus próprios recursos; era a 
iniciativa privada que botava o seu dinheiro. A Embrafilme começou em 1969. Até 1969, praticamente, o Estado 
brasileiro não oferecia dinheiro para o cinema brasileiro; éramos nós mesmos que íamos ao banco buscar dinheiro 
a custo de mercado para podermos fazer os filmes. O que queríamos era ou a Lei de Obrigatoriedade ou alguma 
coisa que controlasse a entrada de filmes estrangeiros. 

Voltando ao exibidor nacional: quando ele trabalha com uma produção das majors e tem, por acaso, uma 
data, uma brecha entre dois grandes sucessos, ele quer aproveitar essa brecha para ele, para o filme dele, que ele 
comprou baratinho lá fora. Que vantagens ele tem a essa altura? As vantagens são as seguintes: primeira, ao invés 
de repartir a renda com o produtor brasileiro, ele fica com 100% da renda do cinema dele; segunda, o imposto de 
renda pago pelas companhias estrangeiras que exploram o cinema no Brasil não é igual ao imposto de renda que o 
senhor paga, que eu pago, que todos nós pagamos; eles pagam hoje 15% sobre o que remetem, e podem remeter 
60% da renda de bilheteria. E os 15% que remetem não são cobrados por 100% do que remetem, senão sobre 70%. 
O fato é que o cinema americano conseguiu privilégios na legislação, inseridos até no GATT, que foi sempre nossa 
pedra no sapato. Cada vez que se falava em tomar alguma medida para favorecer o desenvolvimento do cinema 
brasileiro, dirigiam-se seis senadores à nossa Embaixada em Washington para ameaçarem de retaliação no sapato, 
no têxtil, no suco de laranja, no aço, nas exportações brasileiras, ou seja, como dizia o Gustavo, nós não estamos 
separados do resto da economia. O cinema nacional é um setor econômico, mas temos de decidir o seguinte: ele é 
importante? E tão importante quanto o aço, o suco de laranja, o sapato? Na minha opinião, é muito mais importan- 
te, porque é o cinema que faz nossas cabeças. 

Estive certa vez com o Ministro Mário Henrique Simonsen que Deus o tenha, e disse a ele: 

- Ministro, dê à Embrafilme a mesma quantidade de dólares que o Brasil paga em aluguel de filme es- 
trangeiro anualmente, por cinco anos. 

- Deus me livre. Vamos ver só filme nacional! respondeu o Ministro. 

Ao chefe de censura, que vivia censurando nossos filmes, dizíamos: 

- Pôxa, mas nós precisamos! Libera para 14 anos! Não dá 18 anos, senão vamos perder um público 
enorme. 

- Por que vocês ficam insistindo em fazer filme no Brasil? Já temos tão bons filmes americanos! O ci- 
nema brasileiro não precisa existir. 

Isso é o resultado da lavagem cerebral que recebemos sempre. 
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Portanto, precisamos saber o seguinte: queremos, precisamos ter um cinema nacional? Se chegarmos à 
conclusão de que sim, temos de ter coragem para tomarmos essas medidas; mas é preciso saber se elas são politi- 
camente viáveis, se podemos tomá-las, se vamos tomá-las. Encontraremos então a globalização, o livre mercado, 
essas conversas que ouvimos há séculos. 

É preciso lembrar que nosso cinema vive essa questão do livre mercado e da globalização desde 1920, 
Por que o cinema estrangeiro entra em nosso país sem pagar nada, seu custo é zero. E como se importássemos a fo- 

tografia de um automóvel para competir com outro fabricado aqui. Portanto, não há nenhuma indústria nacional, 
Seja qual for de aço ou automóvel, capaz de suportar isso. Os automóveis, que são deles, que tiveram durante anos 
a importação absolutamente fechada, ainda hoje são sujeitos a alíquota de importação. Ainda hoje, para se impor- 
tar um automóvel estrangeiro, é preciso pagar mais caro do que ao comprar um automóvel nacional! Como então 
Pensar que o cinema brasileiro vai-se impor no mercado? 

Assim, todas as iniciativas que o Brasil teve a Vera Cruz, a Atlântida, a Cinédia, Herbert Richers, Ma- 
Çaine, Cinema Novo, Embrafílme deram com os "burros n'água", por causa do sistema econômico que rege essa 

atividade. Se nosso cinema pudesse remunerar-se adequadamente, teria conquistado seu mercado e o cinema es- 
trangeiro estaria confinado, como nos Estados Unidos, àqueles que têm vontade de ver um produto estrangeiro. 

Vejam só! Nossa história está cheia de filmes que estouraram as bilheterias e que saíram no fim de sema- 
na para entrar um filme estrangeiro, que encheu metade da sala. Como é possível isso?! Se você vive do público, se a 
rnoeda do sucesso, se a moeda do êxito é a afluência do público, como é que o cinema brasileiro pode sobreviver, se, 
Corn um filme de sucesso, não faz dinheiro suficiente para fazer mais filmes? E como é que pode sobreviver a sala 
exibidora com menos gente do que a lotação esgotada e ainda ganhar mais dinheiro do que com a lotação esgota- 
da? Só pode ser por causa das facilidades da legislação, que favorece muito mais o cinema estrangeiro do que o ci- 
riema brasileiro permite. 

O problema é o seguinte: sabemos todos, não somos crianças, sabemos muito bem que o Governo toma 
Ulria medida, por exemplo, aumenta o dólar. Pronto. O dólar agora passou a custar o dobro. Imediatamente há re- 
flexos graves na economia. A Argentina, que importava muito produto brasileiro, que exportava o seu produto 
Para cá, passa a importar, porque o nosso produto ficou mais barato. Isso mexe com milhões de pessoas. 

Temos uma porção de coisas pontuais para falar do cinema, a Lei do Audiovisual. Inclusive, acontece 
a'go muito curioso: por causa desses fracassos mal compreendidos pela sociedade, pelo Governo, o cineasta brasi- 
eiro é visto com desconfiança. O Governo resolveu criar um subsídio para o cinema brasileiro. Para quem que foi 

flado? para 0 empresário, para as indústrias, para os grandes comerciantes, supermercados, fabricantes de não sei 
0 fiuê. A chamada lei do audiovisual não é dada para o cineasta, que continua como pedinte, tendo que oferecer o 
Seu roteiro, falar com o diretor de marketing da empresa para saber se ele quer ou não entrar. Normalmente, isso é 
sabido, isso tem um custo que não é oficial. E ainda tem mais: se você tem um filme agressivo, um filme que vai 
cnticar algum aspecto político, algo de contestação moral, de contestação social, não interessa porque não corres- 
ponde à imagem da empresa. 

Então, temos muito o que mudar. Mas creio que isso é uma segunda conversa. Ou se muda lá, ou se 
estabelecem as bases que permitam uma competição justa. Quer dizer, enquanto tiver o suficiente, tem que ter 
acesso às salas de cinema. Não precisa ser pela Lei da Obrigatoriedade; basta ser por uma competição justa. 

Historicamente, o cinema brasileiro tem mais público do que o cinema americano, do que qualquer cine- 
ma do mundo. É o que acontece com a novela. É por isso que o cinema estrangeiro não é transmitido às 8h da noite, 
P0rque o que é brasileiro tem mais público do que o que é estrangeiro. É por isso que a televisão sobrevive, porque 
Vlve da publicidade, vive pela venda per capita da publicidade. Portanto, se tivermos condições de competir, te- 
11108 rnercado interno crescente. 

Esperamos que os senhores consigam oferecer ao povo brasileiro a capacidade de melhorar de vida, de 
ganhar mais dinheiro, de ir ao cinema. O nosso público está afastado porque não tem dinheiro para ir ao cinema, 
Ccinio já foi dito aqui. Quem vai ao cinema é uma elite. 
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Somos dos poucos países do mundo - isso aprendi com Nelson Pereira; foi a primeira vez que ouvi 
alguém falar isso - que tem condições de ter um cinema, porque temos um território enorme, um público enorme. 
Estamos hoje como estavam os Estados Unidos há 30,40 anos. O segredo dos Estados Unidos de conquistar o mundo, 
além da eficiência política e econômica, é que fizeram filmes sem pensar no resto do mundo. Fazem filmes para eles e 
os amortizam - hoje menos - completamente no mercado interno. O resto era vendido a preço de banana, para poder 
conquistar mercado. 

Por que a TV Globo consegue penetrar em mais de 160 países do mundo? Porque a política é a de fazer 
uma programação para o nosso público, e o resto vai sendo vendido; eles vão conseguindo capitalizar no resto do 
mundo, porque a televisão é uma outra mídia. 

Então, eu não quero cansar os senhores, que já estão aí há muito tempo ouvindo nosso choro, mas eu 
precisava falar essas coisas. Tenho aqui à disposição dos senhores, se quiserem, a performance da Embrafílme, a 
quantidade de espectadores, como é que isso se deu e as curvas de preferência para, se os senhores quiserem, con- 
sultarem. 

Eu agradeço a oportunidade de falar, desculpem meu entusiasmo, eu sou, sei lá o que, sou muito verme- 
lho e me entusiasmo muito quando falo isso porque eu queria comunicar aos senhores o seguinte: a primeira vez 
que eu tive um trabalho remunerado na minha vida foi em cinema, com dezoito anos. Eu estou vivendo o qüinqua- 
gésimo ano da rainha vida trabalhando em cinema. No ano 2000, completo cinqüenta anos disso. Eu fui aprenden- 
do devagar, pois eu pensava que era fazer o filme e vê-lo na tela. Eu fui descobrindo que não; fui descobrindo que 
você não pode ser só diretor, você não pode ser só poeta. Você tem de batalhar, você tem brigar, você tem que exi- 
gir, você tem que chamar a atenção, e o cinema, então, passou a ser também um sacerdócio, de ficar explicando às 
pessoas, principalmente àquelas que têm possibilidade de fazer alguma coisa. Nós, afinal de contas, somos povo; 
os senhores são legisladores, os senhores podem, os senhores têm a faca e o queijo na mão, com as limitações, as 
dificuldades de todas as pressões que os senhores sofrem também, mas são os senhores que podem resolver esse 
problema. 

Muito obrigado. 

[...] 

O SR. LUIZ ESTEVÃO - Sr. Presidente, Senador José Fogaça, meu caro Relator, Senador Francelino 
Pereira, eu quero, em primeiro lugar, cumprimentar o Relator e o Presidente pela constituição desta Subcomissão, 
porque, finalmente, eu não sei se já foi feito anteriormente, nós vamos ver a questão do cinema brasileiro e da pro- 
dução cultural do Brasil sendo discutida no foro apropriado, que não é o Poder Executivo, mas o Poder Legislati- 
vo, porque daqui, como foi muito bem lembrado pelo Roberto Farias, é que podem surgir as propostas para 
resolver essa grande injustiça que se comete com o cinema brasileiro. 

Eu queria começar falando sobre uma coisa que, a meu ver, é muito fácil de entender, que é a burrice do 
Brasil quando entrega, quando abre um mercado de 160 milhões de pessoas, gratuitamente, e não cobra rigorosamente 
nada, nada, nada pela disponibilização desse mercado. Isso não tem precedente no mundo. Quer dizer, em qualquer país 
do mundo, um mercado consumidor forte é um grande ativo que precisa ser negociado. Infelizmente, o Brasil não trata 
seu mercado consumidor como um grande ativo e permite, então, principalmente no caso da produção cinematográfica, 
que esse mercado seja colocado à disposição do mundo inteiro sem cobrar nada por isso. 

Quando você vai a uma sala de cinema e assiste a um filme, você não está passando duas horas apenas 
se divertindo; você está recebendo uma mensagem cultural e de consumo, que o Brasil tem desprezado. Uma das 
grandes formas de dominação da cultura americana no mundo inteiro foi justamente o sucesso do cinema. Foi pot 
meio do cinema que os Estados Unidos conseguiram espalhar pelo mundo sua maneira de falar, de se comportar, 
de se vestir, de comer e até sua língua, porque é um efeito progressivo, é um efeito cascata, quer dizer, a língua in- 
duz ao consumo, o consumo induz à obrigatoriedade de conhecer a língua. Qualquer cidadão no mundo, hoje, tem 
de saber falar inglês porque, se não souber falar inglês, perde a capacidade de se comunicar. Então, esse é o primei- 
ro grande erro do mercado brasileiro. 
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Eu apresentei um projeto no Congresso Nacional, o Projeto de Lei do Senado n2 139/99, taxando em 
^ /o a bilheteria de todos os filmes estrangeiros. 

Esse projeto encontra-se na Comissão de Educação, o Relator é o Senador Roberto Saturnino e tenho 

o luta convicção de que o teremos, muito em breve. Espero que seja terminativo para que possa daqui ir à 
Câmara e se tomar lei. Digo mais, cobrar 5% pelo aluguel, digamos assim, do mercado brasileiro para a produção 

ernacional é muito pouco, mas pelo menos é um início. 

Meu projeto não taxa ainda o audiovisual, uma série de outras coisas, por quê? Porque esses temas 
todos já estão abordados com muita profundidade e inteligência no projeto do Senador Francelino Pereira e 
entendo que um não depende do outro. Um primeiro passo pode ser dado para que não fiquemos a vida inteira 
esPerando a perfeição, porque a perfeição é uma meta e nem sempre conseguimos chegar lá. Cada projeto que 
Venha a ser aprovado em direção ao fortalecimento do cinema nacional é muito importante. 

A outra questão é a seguinte: Aquela velha discussão de dizer, mas por que subsidiar ou subvencionar o 
cwema brasileiro? Digo isso com absoluta tranqüilidade. O cinema brasileiro tem de ser compensado por um 
anaicap que ele tem - aqui no sentido de uma diminuição, de um prejuízo - que é a questão da língua. 

Ora, os Estados Unidos, hoje, têm a capacidade de produzir um filme, embora direcionado para a 
Cu'tura interna, mas que, pela questão da absorção do modo de viver da cultura americana no mundo inteiro, tem 
lmediatamente assegurado o mercado mundial. 

. Os cinemas dos outros países, inclusive o cinema brasileiro, têm a barreira da língua, que é uma enorme 
rreira. Quer dizer, o mundo inteiro reconhece a qualidade da produção cultural brasileira: na moda - acho que 

j^oda é cultura -, na música, em todo tipo de expressão cultural, mas o cinema tem essa dificuldade, que é a questão da 

ãua. Temos aí realmente que fazer uma compensação para o cinema brasileiro em relação a isso. O cinema brasileiro, 
muitos países do mundo, é tratado como exotismo: - Vamos assistir a um filme exótico, a um filme diferente - como 

0 tratados outros cinemas estrangeiros, principalmente no mercado americano. Precisamos realmente fortalecer, dar 
Condições financeiras ao cinema brasileiro para que ele possa superar essa desvantagem que tem, que é o fato de ter que 
Ser 'e't0 e comunicado na língua portuguesa. 

^ Aí vem a terceira questão. Outro dia a revista Veja fez uma matéria enorme sobre esse assunto, falando dos 
10s de dinheiro toda vez que se promove alguma política que dá subsídio ou subvenção a qualquer área, 

riotadamente a área de cinema - a matéria é especificamente sobre o cinema. 

Ora! Existe? Claro que existe. Onde houver dinheiro, onde houver gente pode, em tese, haver desvio, haver 
corrupção Mas se essa tese for verdadeira e servir para inviabilizar qualquer política de incentivo a qualquer atividade 

08 que acabar com o sistema bancário brasileiro, que foi quem mais demandou dinheiro nos últimos anos para 
gir os erros decorrentes desse tipo de problema, inclusive nos bancos estaduais, que foram também um ralo sem 
0> por onde escorreu dinheiro nos últimos anos. 

Ora, se essa tese vale para inviabilizar o auxílio ao cinema, vamos acabar com o Proer e acabar com 
0- Só o Banco do Brasil, nos últimos anos, recebeu R$5 bilhões de injeção de capitalização do Tesouro porque 
Va Vlrtualmente quebrado. E nenhum de nós aqui quer o fim ou a privatização do Banco do Brasil. Mas da 
ura forma não queremos que esse argumento fajuto sirva para inviabilizar uma política de suporte ao cinema 

nactonal. 

O Brasil precisa do cinema, precisa do cinema para exportar sua cultura, exportar seus hábitos de con- 
0- sua moda, sua comida, produtos, na verdade, que vão fortalecer depois as exportações e a conquista de mer- 

0 Pela indústria nacional. 

■neu ^eU ''aclues ^alente ná01116 visitou, graças a Deus. Outros me visitaram e eu disse a eles que não retiro 
taie ProJeto; vou apresentá-lo porque o fiz na plena convicção de que estou não só fortalecendo o cinema, mas for- 

pelo en^0 0 ^aiS como um todo' Porque no d'3 9^ 0 Brasil começar a melhorar seus canais de difusão culturais 
na 'uteiro, não tenha dúvida que dará um salto muito grande em termos de colocação nesse universo de 
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Acho que foi muito feliz a comparação do Roberto Farias. Por que a novela brasileira é esse sucesso e o 
melhor longa metragem não é exibido na televisão em substituição ao horário da novela? 

Mas vou mais além, por que as novelas americanas, as chamadas "soap operas", não são exibidas no 
Brasil? Porque não têm nada a ver com a cultura brasileira. Têm qualidade de produção, a mesma qualidade do ci- 
nema, e há atores muito famosos, que se revezam entre a televisão e o cinema, fazem um sucesso extraordinário 
nos Estados Unidos e não vêm para cá. 

Ora, se em termos de produção, a novela consegue superar, no mercado interno, a americana, que é urn 
artigo de destaque no mercado de televisão americano, por que com o cinema não acontece a mesma coisa? E 
muito fácil entender. Os talentos são diferentes? Não, faltam apoio e suporte financeiro. Entendo que a melhor 
maneira de incentivarmos o cinema é seguindo a iniciativa dos Senadores Francelino Pereira, José Fogaça e 
demais senadores da Comissão. 

Como existe uma vaga para o PMDB, vou, segunda-feira, procurar o líder do meu Partido e pedir que 
indique o meu nome para fazer parte da Comissão do Cinema, caso tenha a concordância do Sr. Relator e do Sr. 
Presidente, porque o tema me entusiasma, e penso que a solução está aqui. 

A reserva de mercado das salas no período de exibição, na minha opinião, não é o melhor caminho, por- 
que agride a visão de mercado. O que chamo de mercado? É o telespectador poder escolher aquilo que quer ver. 
Entendo que devamos dar um suporte financeiro para que o cinema brasileiro possa colocar na tela o talento que os 
cineastas e os atores brasileiros já demonstraram. Parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - A palavra está disponibilizada para a Mesa, e qualquer um dos 
Srs. e Sr25 integrantes da Mesa pode utilizá-la. Devem apenas pedi-la para que se possa organizar o debate. 

O SR. ROBERTO FARIAS - Eu gostaria de fazer uma observação ao que o Senador acaba de falar. 
Acho que temos de criar condições para que o cinema brasileiro possa competir. 

As fontes de recursos são importantes, mas não é isso que resolve o problema, porque para bom negó- 
cio não falta dinheiro. Eu mesmo fui ao banco buscar dinheiro emprestado para fazer filmes como "O Assalto ao 
Trem Pagador", "Toda Donzela tem um Pai que é uma Fera" e outros filmes que fiz. Peguei dinheiro como qual- 
quer um pega para plantar milho ou feijão. 

O SR. LUIZ ESTEVÃO - E por isso que a agricultura brasileira está quebrada. 

O SR. ROBERTO FARIAS - Pois é, só que são os juros e o mercado. 

Acontece que, se não tivermos uma equação econômica que nos permita o endividamento, incluindo 
também o problema dos juros, faz-se necessário um mercado atingível. Ocorre, no caso, aquela lei da Física: dois 
corpos não podem, ao mesmo tempo, ocupar o mesmo lugar no espaço. Se o espaço já está ocupado pelo cinema 
estrangeiro, não há como se fazer um investimento. Ninguém faz ou vai fazer. 

Louvo e aplaudo as iniciativas de V. Ex-, mas o nosso problema é mais profundo. Temos de enfrentar as 
visitas que V. Ex2 recebeu também com muita determinação, porque não vai ser fácil. Entendo que quem pode fa- 
zer isso é esta Casa. Não imaginem que estou preconizando barrar o cinema estrangeiro de entrar no Brasil. Faze- 
mos questão de ver os melhores, mas não há uma democracia cinematográfica. Não temos acesso à cinematografia 
que se faz no resto do mundo. Vemos um único tipo de cinema. Não preconizamos criar barreiras para o cinema es- 
trangeiro. 

Chamo a atenção para uma hipótese. Vamos admitir que chegássemos à conclusão de que é possível 
importar quantos filmes quisermos, de que é possível remeter para fora todo o dinheiro que quisermos, sem preci- 
sar pagar imposto. Agora, subtitular somente quatro cópias do Titanic. Imagina se eles vão tomar o lugar do nosso 
cinema falado na nossa língua? Não. E tão simples, é tão claro que o que é brasileiro tem mais penetração... Volto a 
dizer; não é só a questão do subsídio. 
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Por exemplo, a Embrafílme não subsidiava. Todos acham que a Embrafilme era paternalista... A 
Embrafilme cobrava o dinheiro que emprestava ao cineasta. Ela era a primeira credora na porta do cinema, ela era 
a distribuidora, ela recebia um percentual da bilheteria por ser distribuidora dos filmes, recebia a sua parte como 
Co~Produtora e só pagava ao produtor depois que ele pagasse o que a Embrafilme tivesse emprestado. Na hora em 
lue se criou um verdadeiro subsídio, esse subsídio não foi para o cineasta brasileiro, mas para o chamado empre- 
sario, como se o cineasta brasileiro não fosse capaz de ser empresário, de escolher o filme que quer fazer. 

As distorções são muitas, são grandes, e nós precisamos estudar isso muito profundamente. Acho que 
tern que haver uma comissão, como se fosse aquele grupo executivo da indústria cinematográfica, para poder che- 
tar às medidas corretas, para não parecermos xenófobos, para não parecermos idiotas também, para não parecer- 
mos um mercado aberto, em detrimento da nossa produção. Afinal de contas, somos uma grande família. O Brasil 

uma grande família. Queremos enriquecer e empregar os funcionários que fazem filmes em Los Angeles ou os 

^Ue fuzem filmes aqui? 

^ Um dia desses, o cônsul francês no Brasil, em São Paulo, num encontro que tivemos lá, disse o seguin- 
'a América Latina faz US$10 bilhões por ano com audiovisual. Desses US$10 bilhões, um bilhão fica na Améri- 

Ca Eatina. E não há nenhum outro setor da economia em que isso aconteça sem que os governos tomem medidas 
Serias Para resolver esse problema. Não há! Agora, no nosso terreno há, e precisamos resolver isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - O Sr. Gustavo Dahl pediu a palavra. 

O SR. GUSTAVO DAHL - Eu acredito que não existe um conflito latente quando se retira recursos do 
C|)nsumo para conseguir compensar as distorções de mercado. Acho que é um direito compensatório. Acredito 
^ namente, como o Senador, que o mercado interno é um ativo dos países. Uma das esperanças que o Brasil tem é 

Poder desenvolver um grande mercado interno. 

O cinema é um exemplo disso. Qualquer consultoria internacional dirá, como já disse, que o Brasil está 
Gado. Sentimos que a possibilidade de haver uma melhoria da economia brasileira é iminente. 

Neste momento, com a possibilidade da melhoria, é evidente que o Brasil tem condições de criar um 
_ Cado grande, interessante. E não é á-toa, é exatamente por isso que está havendo fortes investimentos na exibi- 

Çao na área. 

p. Agora, por exemplo, hoje, na cidade de São Paulo, que é um pólo de consumo interessante dentro do 
> ^0% da capacidade é ocupada por uma dessas empresas de multiplex. Ou seja, na verdade, o produtor 

angeiro está vindo diretamente retirar os recursos daqui. Está havendo uma verticalização da economia. É 

está 0 n0 ternE0 ern l116 eu era crianÇa> que havia o cinema Metro, que passava os filmes da Metro. Este fenômeno se reproduzindo no momento. É evidente. E os exibidores brasileiros não têm condições econômicas. Um 
P^Uco • • . como eu me referi antes, pelo próprio conservadorismo, pelo hábito de retirar dinheiro da atividade sem 

cstir, por tudo isso. O outro é por uma questão de diferencial de juros e o outro, por uma questão de escala 

um 0 ^0-'e' estrategicamente, os exibidores brasileiros teriam que se organizar em grandes consórcios, fazer 
mer ^Ssas rnegas fusões, fazer uma Ambev da exibição cinematográfica para poder resistir a essa pressão de 

que Acredito, também, que o projeto do Senador Francelino Pereira aborda um ponto fundamental, o de 
sit 6 secldestro do mercado deve ser compensado com uma taxação do consumo, porque, atualmente, diante da Çao de caixa do Governo, da escassez de recursos que todos conhecemos, qualquer iniciativa esbarra na im- 

1 uidade de existência de recurso. Simplificando muito; tem sempre alguém que vem dizer que cinema está ti- 

diSc00 'e'te das crianças, fechando os hospitais. Esses argumentos existem há 50 anos e não nos interessa 
cuti-los, mas engessam - e não é pouco - as iniciativas do Executivo. Até mesmo dentro da situação de relativo 

tent 
0 10 rnercado, os juros subsidiados pelo Estado são muito grandes para a margem de lucro e risco exis- 
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Então, a equação econômica é delicada. O modelo econômico tem que ser revisto e devem ser levadas 
em conta as outras modalidades de consumo de imagem como a televisão aberta e fechada e o vídeo. A idéia de 
criar uma receita que saia do consumo e que não onere o Orçamento da República é um caminho. 

Porém, como diz o Roberto Farias, e eu também já disse, só dinheiro não resolve, porque investir di- 
nheiro do público ou do consumidor nessa situação do mercado é realmente um desperdício de recurso. E preciso 
que haja uma justa regulação do mercado, pública mas não estatizante, e que identifique a meta de ter uma fatia do 
mercado que viabilize a indústria nacional, como qualquer outra indústria nacional. Isso é fundamental. 

Para terminar, falando de globalização e de um exemplo do que seria a regulação, lanço a idéia provo- 
cativa de "globalizar legal", como dizem os jovens no Rio de Janeiro. Vamos dividir o mercado em dois: metade 
para o cinema americano e metade para o cinema do resto do mundo, que não vemos no Brasil. O Festival do Rio, 
que a Adriana está aqui representando, contou com 290 filmes em quinze dias e teve cem mil espectadores, porque 
existe um bloqueio da diversidade audiovisual, não há uma democracia audiovisual, há um seqüestro da diferença- 
Essa questão é inteiramente medieval e não é globalizante. Essa situação de mercado não é moderna. 

Se vermos - está na Internet - o quadro dos investidores iniciais das televisões a cabo, perceberemos 
que todos são grandes grupos multinacionais. E impressionante! A esperança de que a televisão a cabo democrati- 
zasse o mercado e permitisse-me ver filmes turco, chinês, africano não existiu. Este é um sinal que deve ser perce- 
bido com grande sensibilidade, ou seja, é preciso que haja uma complementação de aporte de recursos e de 
regulação dentro da Constituição, dentro do que for possível. Seguramente, é possível. Não é mais possível, urn 
país soberano aceitar que não há nada a fazer. 

O SR. LUIZ ESTEVÃO - Sr. Presidente, rapidamente, para não tomar tempo, queria fazer algumas 
observações sobre o que eu ouvi e salientar que é isso. O objetivo de um encontro como este é abastecer os legisla- 
dores de informações que possam nos nortear no sentido de legislar da melhor maneira possível. 

Queria abordar quatro pontos, rapidamente. Primeiro, essa questão é colonialista, ela não é medieval, 
ela é mais do que medieval, ela é um colonialismo por meio da difúsão da cultura. A segunda questão é reanalisar o 
meu ponto de vista em relação à reserva de mercado, em relação à reserva de dias para exibição do sistema nacio- 
nal, a partir de um fato que o Gustavo Dahl levantou e que mereceu uma reflexão, ou seja, a questão das salas mul- 
tiplex com investimento, quer dizer é a volta justamente da verticalização, dos antigos cinemas Metro do Rio de 
Janeiro, que também tive oportunidade de ver. Essa verticalização é mais uma maneira de se alienar ou alijar a pro- 
dução brasileira da possibilidade de exibição. Então, vamos refletir sobre essa questão que eu havia dito há pouco, 
de ser contra a questão da reserva de dias para exibição. 

Quero lembrar a questão dos juros que lá fora são de 4, 5, 6% ao ano de uma moeda forte. Aqui, tomaf 
dinheiro em banco está difícil, comerciante, complicado, agricultor, impossível que dirá para fazer cinema. 

Dinheiro não resolve tudo, aliás, nada resolve tudo, não podemos ter a pretensão de achar que com uif 
toque se resolve qualquer problema. Se ficarmos esperando um conjunto de soluções para resolvermos todos oS 
problemas de determinada atividade, não vamos sair do lugar. 

[...] 

O SR. AGNELO ALVES - Este painel foi muito útil e entendi muitas coisas que existem em relação 
ao cinema brasileiro, que existe em relação ao cinema mundial e o que existe em relação ao cinema 
norte-americano. O cinema, em si, não é cultura, só cultura. Cultura é o bom cinema, o americano manda para ca 
bons filmes, mas manda também muita subcultura. Nós produzimos da pior cultura também. 

A minha opinião, de tudo o que colhi, é que, em vez de financiarmos por meio de financiamento ou dc 
subvenção a indústria do cinema que já vem há mais de meio século, uma hora bem incentivada, outra hora menoS 
incentivada, um outro governo prejudicado, e assim por diante, deveríamos premiar o Governo, deveríamos esta- 
belecer uma política de cultura para premiar o cinema nacional que representasse qualidade e, aí, sim, um prêmi0 

que valesse a pena - todos, cineastas, produtores, artistas, atores, atrizes, financiadores, concorrerem. 
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Do contrário, por meio do tempo, já vimos pelo depoimento de todos que falaram com muita clareza 
^ste painel. Um governo incentiva, outro prejudica, outro financia, e assim por diante. Cada governo tem uma po- 

1 lca, muda uma lei, cria a Embrafilme, acaba com a Embrafilme, faz isso, faz aquilo outro. 

A cultura é universal, ela não é só nacional nem é só norte-americana. O Sr. Gustavo nos falou de filmes 
a melhor qualidade que são produzidos por outros países e que não têm vez aqui, aos quais gostaríamos de assis- 

tlr" ^or que não? Por que seríamos obrigados assistir somente aos filmes nacionais, ou aos filmes americanos? 

Isso me lembra, Sr. Presidente, a recente disputa do Oscar, quando assisti ao nosso "Central do Brasil" 
e também àquela produção italiana "A Vida é Bela". Quando vi a produção italiana, que é realmente maravilhosa, 

^as com aquele final em que a criança diz: "È vero, è vero", logo em seguida, aparece a cena da criança com a ban- 
^ 'nnha americana em cima do tanque, dando com a mão, eu disse: ganhou o Oscar, acabou. Porque a mentalida- 

e-- Na disputa pelo Oscar não é apenas a qualidade artística que é julgada, mas também o mercado E com aquela 
ndeirinha americana em cima do tanque e com a criança, dizendo: "È vero" e, acenando, estava garantido o mer- 

Cado americano para ela. 

[.••] 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, Sr25 e Srs. Senadores, o Sr. Roberto Farias lembrou 
s tempos da Embrafilme e aqueles aspectos de ambigüidades dos governos militares que vivemos. Hoje, com a 

Perspectiva do tempo, dá para recuperar muita coisa positiva daqueles tempos. 

Os governos militares foram, por exemplo, altamente desenvolvimentistas em termos de produzir de- 
Senvolvimento nacional. O Brasil chegou a produzir tudo. O Brasil chegou a estar na vanguarda. O Brasil produziu 
Q0rnPutador na Cobra. O Brasil produziu avião na Embraer. O Brasil produziu fibra ótica nas telecomunicações. O 

811 estava na vanguarda da produção de tudo. E começou a produzir cinema e a incomodar. E isso se perdeu, ou 
, esse viés desenvolvimentista, esse propósito, essa política de desenvolvimento produtivo. Estou falando era 

ess 08 ProduÇão econômica. O Brasil se comprometeu com essa política de globalização, tomando mais difícil 
Produção. Se, naquele tempo, era muito mais complicado com o GATT, hoje, com a OMC - Organização 

a' do Comércio, é cem vezes mais complicado. Quer dizer, teremos dificuldades. 

ç5es Precisamos, em primeiro lugar, aproveitar esse momento em que a globalização está em baixa institui- 

no RCOni0 0 6 0 ®anco Mundial dão sinais de baixa para equacionar a nossa produção cinematográfica aqui 
tal r ' aProveitando experiências do passado, mais especificamente a da Embrafilme. Acredito ser fundamen- recuperarmos isso e trazer para o debate de hoje pelo menos três aspectos que considero essenciais. 

çg O mercado é fundamental. A verdade é que o processo brasileiro de desenvolvimento e industrializa- 

v . 01 todo feito aproveitando o mercado. O tal projeto de substituição de importações nada mais era do que apro- 
ar o potencial do mercado e reservá-lo aos brasileiros. E conseguimos fazer tudo. 

cula ^ecebi o projeto do Senador Luiz Estevão para relatar e fiquei cheio de dúvidas. Escrevi uma carta cir- 
a .a toclo o pessoal da Comissão de Cinema e a alguns outros ligados ao setor. Recebi respostas quase que meio 

e 
10 ~ ^0% entusiásticas e 50% uma "pauleira", dizendo que eu acabaria com o que restou das salas de exibição 

'l116 seria um absurdo aumentar o valor do ingresso em 5%. 

P . O Senador Francelino, então, tomou a iniciativa de criar... E resolvi não relatar o projeto, mas trazê-lo à 
Issão para decidirmos em conjunto. 

e • Há três vetores importantes aqui. Um deles é o financiamento à produção, à distribuição e à exibição. E 
nte que esse financiamento não pode ser feito pelo sistema bancário comercial; temos que encontrar outras 

as não impliquem os juros absolutamente inviáveis do mercado financeiro. 

py-,.. Além do financiamento, deveríamos procurar alguma forma de utilizar o marketing para convocar o 

foss 
,Co brasileiro a uma freqüência maior nos cinemas - acredito que essa é uma questão importante. E talvez não 

•mpossível associarmos de alguma forma à televisão. Hoje em dia, marketing atua sempre por meio dela. O 
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filme que tem alguma referência na televisão quase que tem um mercado garantido. Precisávamos inventar uma 
fórmula de associá-la a um sistema de marketing para o cinema. 

E o terceiro vetor é o da formação, que nunca foi considerado, mas que é importante. Se buscamos afíf- 
mar a nossa indústria pela qualidade, temos que cuidar da formação não apenas do cineasta mas também de todos 
que são de alguma forma produtores dessa indústria. 

Com certeza, esta Comissão produzirá. Acredito no nosso trabalho. Os depoimentos de hoje foram ex- 
tremamente animadores e estimulantes. Ao prosseguir o nosso trabalho, atingiremos o nosso objetivo. 

Se a experiência da Embrafilme tivesse continuado, mesmo com distorções, estaríamos hoje em outro 
patamar, porque isso funciona. Agora, é preciso funcionar bem. A ação do Estado tem que ser altamente produti- 
va; tem que encontrar resultados. Temos que estar sempre com um sistema de avaliação também dos resultados de 
tudo aquilo que o Estado provê. 

O Estado tem que prover. Um país em desenvolvimento econômico necessita do Estado como prove- 
dor. O importante é não exagerar e não criar as condições para a acomodação, para a perda da criatividade. Mas 
considero fundamental e indispensável a presença do Estado como estimulador de criatividade. 

[...] 

A SRA. MARIA DO CARMO - Sr. Presidente Senador José Fogaça; Sr. Relator, Senador Francelinf 
Pereira; Srs. Senadores e Srs. expositores; vejo este momento como extremamente importante. 

Essa exposição trouxe conceitos fundamentais. Tenho certeza de que esta Comissão, dado o seu caráter 
e o perfil tanto do Presidente quanto do Senador, terá um resultado. Evidentemente, poderemos dar soluções legis- 
lativas, mas, com certeza, isso é tranqüilo. Vim hoje pela primeira vez e vi, com muita alegria dia em que normal- 
mente viajamos para a nossa cidade, mas fiquei exatamente para ouvir os senhores, e com uma certa preocupação, 
quando a professora fala na formação. 

A questão da formação é extremamente séria e importante, porque vai influenciar a cabeça dos nossos 
jovens. No final, encontrei a grande resposta para toda a indagação que vi aqui. Só acredito que a indústria cinema- 
tográfica vá realmente se firmar como indústria quando tiver o perfil de uma indústria. 

Com todos os tropeços que a nossa economia atravessa, não é só a indústria do cinema que está frag- 
mentada, mas a economia brasileira, são as nossas indústrias desnacionalizadas, com esses juros que estão aí é inr 
possível qualquer indústria sobreviver neste país. Todos os setores. Só há um setor que está bem; o financeiro. 
Quem trabalha com a especulação financeira está bem. Os outros setores estão com extrema dificuldade. O Sena- 
dor conhece bem o setor e os outros senadores tenho certeza que sabem disso. 

Quando o Sr. Roberto falou na nossa indústria do aço, vamos ter uma indústria de cinema competitiva 
na medida em que for equiparada a indústria do cinema como uma indústria que tem tratamento de ajudas, como a 
indústria automobilística, que teve a ajuda do Governo, como tantos outros setores que precisam ter. 

A indústria do cinema tem uma importância fundamental no desenvolvimento do país, porque mexe 
com as nossas cabeças, somos um país jovem. Então, o que temos de juventude assistindo porcarias aí descul- 
pem-me o termo, que importamos para exibir para os nossos jovens, é terrível. Muitas vezes vão para a televisão 
para também não verem coisas boas, como gostaríamos. Dessas culturas que estamos importando é que vem muit3 
violência e de coisas que estamos vendo em nossa sociedade que não dá certo e que nós, como legisladores, temos 
que encontrar uma fórmula de combatê-la. E a isso que essa Comissão se propõe. 

Quando o Sr. Gustavo se pronunciava, eu imaginava até algo que tinha lido que dizia que as empresas 
ou as nações prosperam ou se fragilizam, dependendo inteiramente da competência e da visão dos seus líderes. E 
por isso que queremos convocar também a indústria cinematográfica, para que, dentro dessa visão de avançar com 
competência, e nós aqui nos somaremos a esse avanço dessa indústria, exatamente dentro dessa visão de compe- 
tência. Tenho certeza de que vamos avançar, porque há sinais, embora sinais tênues ainda, que a economia vai se 
recuperar. Tenho esperanças, porque precisa se recuperar. O país precisa! E um continente que necessita retoma1" 
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Seu crescimento. Nessa retomada é extremamente oportuno este nosso momento aqui, porque vai subsidiar, com 
certeza, propostas desta Comissão para a indústria cinematográfica. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Obrigado, Senadora. 

Concedo a palavra à professora Maria Dora Mourão e, em seguida, ao Roberto Farias. 

A SRA. MARIA DORA MOURAO - Quero retomar um pouco o assunto da formação. Porque é 
gíco que o discurso da criação da indústria, das questões financeiras, econômicas é mais forte e emociona-se 

?Ulto Iria's com ele. Mas acredito que nada disso pode se configurar de fato sem que pensemos na questão da 
"nação. E sem que pensemos em algo que considero muito importante, que é também o lado do cinema como 

Produto cultural, não só como um produto econômico, que deve ser vendido, mas também como produto cultural. 

Temos que pensar em ações conjuntas e paralelas. Já foi dito aqui que só o dinheiro não resolve, que há 
cessidade de se criar um mercado forte e interessante, mas considero que nada disso é possível fazer se não fi- 

os algo quase que antes, paralelamente, mas antes pensar numa criação e formação de público. Porque não 
Wa também fazer filmes sem ter público, sem retomar e reabituar esse público a ver novamente o seu próprio 

enia, sua própria imagem nas telas, e sem uma formação adequada, tanto do ponto de vista técnico, quanto do 
n o de vista de uma capacitação profissional e do ponto de vista universitário, reflexivo, crítico, etc., etc.. 

Vou deixar depois para vocês, tenho alguns exemplares de uma revista que está sendo editada pelo Ci- 

Se 
a Universidade de São Paulo - CINUSP. Ela é recente, estamos no segundo número, mas é uma revista que 

Sai^
roP®e a ser um espaço de reflexão e de discussão do cinema em geral. Mas justamente o último número que 

esse ^ntem' 0 dossiê da revista, é sobre o cinema brasileiro, porque fizemos em São Paulo um debate sobre isso e 
tant 0SS^traZ 05 textos das pessoas que participaram do debate. Tem um texto do Roberto Farias muito impor- e- Vou deixá-la aqui para consulta de vocês. 

No número um da revista, também há um texto onde são colocadas algumas propostas. Vou citá-lo rapi- 
ente, com a intenção de subsídio, mas isso vai ficar à disposição de vocês também. 

bas' Então, nessas propostas deste texto, que é de minha autoria e de uma estudante - essa revista, aliás, é 
sef?1Carnen,;e ^e'ta Por estudantes, pelos jovens - os tópicos mais importantes considerados nesse texto são os 
apoion es: a necessidade de uma política de formação profissional; a prioridade da constituição de um programa de 
r ,. e 'neentivo à formação nos vários níveis técnicos e artísticos; o mecanismo de apoio à produção de jovens 

Prima" 68 'SS0 ex'ste nas ma's variadas cinematografias, leis que incentivam o primeiro filme, chamada "opera 
me 3 ^'rn exernPl0 próximo é o México - estamos falando de América Latina. O México faz isso. Uma das escolas 
p0 

anas'0 Centro de Capacitación Cinematográfica, que é ligada a um instituto mexicano de cinematografia, que 

estucE E^Essionais de alta capacitação, eles também produzem pelo menos um longa-metragem por ano de 
• clntes recém-formados. O longa-metragem é financiado quase que na sua integridade pela escola, com dinheiro 
'nstituto. Lá, eles têm um instituto de cinematografia, e nós não temos mais. 

(jjs ^ Quanto a uma política cultural para o cinema e o audiovisual, há uma necessidade de criar um campo de 
t0r^

SSao c'nematográfica que insira os produtos audiovisuais no contexto cultural, fazendo com que o cinema se 
e' a'®rn de um produto comercializável, um objeto cultural. 

hist' ■ dentro da perspectiva do produto cultural, deve-se fomentar a retomada dos trabalhos de recuperação 
fala0»0-3' ^ Pesclu'sa, de dados, de elaboração de catálogos de referências. O Gustavo Dahl comentou isso na sua a mexistência total de dados confiáveis com que se possa trabalhar. 

acerv ' c'nernateca brasileira não tem um catálogo organizado que nos dê a lista de filmes que tem como 
Por V0 ^ 'rnPossível acessar o acervo da cinemateca brasileira porque simplesmente não se sabe o que ela tem, 
Esse nunca existiram condições financeiras de fazer uma pesquisa de fato que pudesse resultar num catálogo. catalog0 não significa somente saber o que a cinemateca tem, mas significa um produto cultural que pode ser 

pesquisa. 
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Há necessidade também de incentivos para organização de mostras, não de festivais, mas de mostras 
que possam ser divulgadas em todo este Brasil, para que as pessoas possam acostumar-se, pouco a pouco, a ver ci- 
nema. Precisa-se de mostras de cinema brasileiro dentro da linha de formação de público. 

Outro fator importante é o incentivo para ampliar o acervo de vídeo do cinema brasileiro, para poder- 
mos ter em vídeo todos os títulos da história do cinema brasileiro. Nós não temos ou porque as matrizes se perde- 
ram ou não sei por quê. Não temos nosso cinema em vídeo, o que é fundamental para a divulgação do cinema' 
Cheguei a encontrar no México, em vídeo, filmes brasileiros que não tínhamos lançado no mercado brasileiro, 
mas que foram lançados lá. Não me perguntem por quê. Talvez eles sejam mais inteligentes que nós. 

Outra questão importante voltada para a universidade é o apoio maior à pesquisa científica ligada ao ci- 
nema brasileiro. A pesquisa científica desenvolve outros saberes fundamentais paralelamente à produção e à exi- 
bição do cinema brasileiro. 

Há a necessidade de uma política educacional para formação do público, pensada desde o início. Na 
França, que luta tanto pelo seu cinema, existe, no nível de primeiro e segundo graus, a inserção do ensino de cin- 
ema nas escolas. Não se trata do ensino de produção de cinema, mas de ensino para ver filmes, para ir procurar seu 
produto. Por que não, nas escolas brasileiras, a partir do primeiro grau, não se pode ter também esse espaço para o 
ensino do cinema que faz com que formemos público desde o início? Esse público, quando chegar aos 18 ou 20 
anos, vai querer ir ao cinema e ver o filme na tela. 

E fundamental que nunca sejam deixadas de lado as questões de formação e cultural. Necessariamente, 
elas têm de caminhar juntamente com a questão da indústria. Sem isso, uma indústria nunca se vai conseguir con- 
figurar de fato. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo a palavra ao Sr. Roberto Farias. 

O SR. ROBERTO FARIAS - Eu desejo só complementar umas coisas sobre a Embrafílme, às quais o 
Senador Roberto Saturnino se referiu. Eu queria dizer que a Embrafílme não funcionava sozinha. Ela era uma 

empresa que dinamizava o lado econômico, financeiro e de distribuição dos filmes, mas havia o chamado 
Conselho Nacional de Cinema. E mais antigo ainda que a própria Embrafílme e o Conselho era o Instituto 
Nacional de Cinema e, antes deste, o Instituto Nacional de Cinema Educativo. Depois foi criado o Instituto 
Nacional de Cinema em decorrência do tal Grupo Executivo da Indústria Cinematográfica. O Instituto Nacional 
de Cinema Educativo criou um sistema de premiação e de auto-sufíciência financeira, justamente estabelecendo 
algumas taxas, como, por exemplo, a contribuição para o desenvolvimento do cinema brasileiro, uma parte do 
Imposto de Renda das companhias estrangeiras. Quando estas remetiam o seu dinheiro para o exterior, uma fração, 
uma parte ia para o Instituto Nacional de Cinema, com a finalidade de produzir filmes brasileiros. 

A idéia era a seguinte: como aproximar o produtor brasileiro do distribuidor e do produtor estrangeiro? 
Havia um dinheiro que podia ser utilizado para que eles co-produzissem com os brasileiros. No entanto, o dinheiN 
deles era incentivado, e o nosso íamos buscar no banco, para nos associarmos a eles. Foram feitos alguns filmes,e 

depois isso provocou certa reação. Esse recurso passou a fazer parte da Embrafílme, quando ela foi criada. Depois, 
ficaram a Embrafílme e o Conselho Nacional de Cinema de um lado. 

No Conselho Nacional de Cinema havia representantes, como no Geicine, de vários MinistérioS: 

Ministério da Educação e Cultura, Ministério das Relações Exteriores, Ministério do Planejamento, Ministério da 
Fazenda, Ministério da Indústria e Comércio, na ingênua expectativa de que aqueles representantes encontrarian1 

todas as dificuldades e ofereceriam todas as soluções. Porém, tanto ao Instituto Nacional de Cinema quanto, mais 
tarde, ao Conselho Nacional de Cinema - que herdou essa proposta os Ministérios mandavam os seus 
representantes. "Hoje há uma reunião; vá lá". As pessoas que iam a essas reuniões não tinham conhecimento 
nenhum sobre o assunto. Alguns se entusiasmavam, ajudavam na redação das resoluções, mas, na verdade, aqui'0 

não funcionava direito. Havia também uma representação dos distribuidores e exibidores estrangeiros. O 
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curta-metragista queria uma representação, assim como o diretor e o produtor de cinema. "São Paulo também 
Produz cinema; queremos, então, um representante de São Paulo". Aquilo ia inchando de uma maneira tal, que as 

discussões eram difíceis e quase sempre inócuas. Era dali que se tirava a chamada Lei da Quota de Tela. Era aquele 
conselho que tinha por delegação do Legislativo o direito de estabelecer, anualmente, quantos dias de 

c^rigatoriedade teria o cinema brasileiro no ano seguinte. 

Outra coisa que o Instituto Nacional de Cinema tinha e que depois passou para o Conselho era a 
ngação da fiscalização do mercado. O mercado brasileiro é muito grande. Por exemplo, o sujeito manda dez 

a as de filme para Rondônia ou para uma cidade do interior do Amazonas; as distâncias brasileiras não permitem 
lue se mande um fiscal. Então, chegava lá o filme para ser oferecido ao público; o exibidor recebia aquele filme, 

1 'a, recebia a receita de bilheteria; fazia as contas do quanto ficava para ele e quanto que ele mandava para o 
Produtor ou para o distribuidor lá no Rio de Janeiro ou em São Paulo. Havia, conseqüentemente, uma evasão de 
renda muito grande. 

Uma das receitas da Embrafilme era exatamente um percentual dessa bilheteria. A bilheteria era con- 
^ ada pelo Conselho Nacional do Cinema, primeiro pelo Instituto, que tinha mais dinheiro. A grande quantidade 

recursos ia para o Instituto Nacional de Cinema. A Embrafilme tinha pouco dinheiro. Então, havia o dilema: a 
rafílme tem, vamos dizer, a mecânica, mas não tem o dinheiro. O Instituto Nacional do Cinema, que é uma au- 

"WA tem dinheiro, mas não tem dinamismo, não tem possibilidade. 

Fizemos uma reestruturação, em 1975, com uma lei do Congresso Nacional, que transformou - o Nelson 
nc'usive participou, eu participei também - o Instituto Nacional do Cinema em Conselho e aquelas fontes de recursos 
Pesaram para a Embrafilme. 

j.^ Aí, o que aconteceu? A Embrafilme empresa não podia fiscalizar, porque a prerrogativa legal de físca- 
ar era da autarquia do Instituto e, mais tarde, do Conselho. Então, o Conselho fez um acordo com a Embrafilme: 

autuamos e vocês executam. Isso começou a ser contestado pelos exibidores, pelos distribuidores, como uma 
0rrr|a, digamos, de escapar da lei. 

• , A reação que realmente terminou com a Embrafilme, não foram aquelas controvérsias que citei no 
'P10' foi uma guerrilha jurídica contra a Embrafilme, e parece que organizada, estrategicamente elaborada, 

a " e Moviam mandados de segurança contra a Embrafilme justamente para bloquear as fontes de recursos que 

notítentaVam' ^or exemPfo' 0 chamado "ingresso padronizado". A Embrafilme colocou 45 postos de fiscalização 
q rasi} inteiro para vender os ingressos padronizados, usados nas salas de cinema. Com isso, ela tinha como saber 

Dalh 08 ln®ressos haviam sido vendidos e retirava a sua parte. Esses núcleos eram também núcleos físcalizadores es- ados em vários lugares do Brasil. Toda a sala exibidora era obrigada a consumir, a usar aqueles ingressos. Muitos 

i t 
18 ^ Embrafilme foram corridos à bala no interior do Brasil. Tenho ainda guardados em minha casa, de relíquia, 

Pelo SS0'S Padronizados- Esses ingressos eram rasgados na bilheteria obrigatoriamente. Tenho ingressos fabricados 
,.. ProPrios exibidores do interior, plastificados, para não gastar, para serem vendidos várias vezes. Essa guerrilha 

jnndica foi... 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Esse é um dos problema da taxação. A taxação traz esse problema. 

ra[it O SR. ROBERTO FARIAS - ...eu sei. Por isso estou chamando a atenção para isso. Percebemos, du- 

re ,/ 0S quatro anos de nossa gestão, que as curvas de freqüência sobem, aumenta a quantidade de espectado- 

Era 0' ^0rclue mu'tos não eram aferidos. Ninguém sabia que existiam muitos espectadores nas salas de cinema, 
ano COrn.Urn encontrarmos uma sala de cinema em que se alegava ter vendido quatro ingressos por dia durante um Inte|ro, em média. Quando mandava um fiscal, havia 800 pessoas dentro da sala em um dia. 

Enfim , essa guerrilha jurídica foi contra o ingresso padronizado, contra a lei de obrigatoriedade, contra 
Contribuição para o desenvolvimento da indústria, e a Embrafilme foi ficando cada vez mais atacada pelos 

0S Clrieastas, porque tinha cada vez menos dinheiro, e cada vez menos possibilidade de fiscalizar o mercado. 
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Realmente, havia brechas na lei. Em São Paulo, havia advogados que tinham avião particular só de 
viver defendendo os exibidores e os distribuidores. Por que os exibidores brasileiros faziam isso? Porque, muitas 
vezes, o discurso era o seguinte: nós queremos o desenvolvimento do cinema brasileiro porque o cinema 
americano, às vezes, é muito caro. Enquanto pagamos 50% da receita de bilheteria para um produtor brasileiro, às 
vezes, temos que pagar 70% pelo filme estrangeiro, que já vem com perspectivas de grande bilheteria. 

Havia uma esquizofrenia, uma relação suicida também. Alguém podia dizer: se eles boicotarem e não 
mandarem nenhum filme para cá? Estávamos produzindo 100, 110 filmes por ano, e se acontecesse isso, iríamos 
produzir 200 no ano seguinte. Acontece que os filmes brasileiros ocupavam, atrapalhavam um pouco da economia 
do exibidor brasileiro, como tinha explicado antes e não concluí. Com as facilidades que a legislação oferece à im- 
portação e á exploração e á remessa de lucros do cinema estrangeiro, o exibidor brasileiro que comprava um filme 
não o comprava em seu nome. Ele ia para o festival internacional, comprava em nome de uma firma sua do Pana- 
má e exportava o dinheiro para ele mesmo. O que acontecia? Na relação produtor-exibidor, ele podia fazer 80°/» 
para o dono do filme, que era ele, aumentava a sua receita e diminuía o seu Imposto de Renda, comprava dólar no 
câmbio oficial e mandava para lá. Isso explica porque poderia ser mais interessante ter uma sala com menos gente 
com filme estrangeiro do que com mais gente com filme brasileiro. 

Esse mecanismo que foi muito utilizado, eu nem me atreveria a dizer que hoje não é mais, era um 
complemento da receita do exibidor em épocas de inflação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - E de dupla taxa de câmbio também. 

O SR. ROBERTO FARIAS - Exato. Nós nos habituamos a defender o cinema pelo lado dos produtores, 
porque achávamos que o exibidor brasileiro é um privilegiado; mais do que outras atividades, ele trabalha com produto 
importado sem pagar direitos, sem pagar imposto, com facilidades. Para nós, todas as medidas que preconizávamos o 
pedíamos, era para ajudar a produção. Não nos passava pela cabeça encontrar uma maneira de compensar o exibidoí 
nessa coisa meio legal meio ilegal que ele fazia. 

Se calcularmos, por exemplo, que a metade da arrecadação do cinema no Brasil é do exibidor e metade 
é do produtor, se calcularmos hoje que 95% está na mão do cinema estrangeiro, e se começarmos a analisar com0 

se faz o lucro de um exibidor, vamos ver que o lucró de um exibidor não é maior do que 10% do que ele recebe na 
bilheteria. Ora, 10% da parte que fica para o exibidor correspondem a R$30 milhões por ano, porque eles ficam coifl 
R$300 milhões de um faturamento de R$600 milhões anuais. Esses R$30 milhões é que são o verdadeiro lucro d0 

exibidor. Isso para falar com otimismo, porque ele tem muitos custos: tem custo da eletricidade, dos empregados, da 
conservação, da desvalorização do imóvel etc. Ou seja, se inventássemos um subsídio para o exibidor na hora em que 

ele exibisse o filme nacional equivalente a esses 30 milhões, nós estaríamos dobrando a renda dele na hora que e'6 

passa filme brasileiro. Então, quer dizer, eu acho que nós temos que encontrar medidas, mais ou menos como essa, 
para que possamos contornar certas situações legais. 

Agora, hoje, nós temos outras dificuldades: muitas salas exibidoras, hoje, no Brasil, são estrangeiras. Se an- 
tes só a parte da produção era exportada, agora, provavelmente, é parte da produção e da exibição. Por outro lado, essas 
empresas não são das companhias produtoras americanas. Elas vivem de um incentivo grande que o Govern0 

americano está dando hoje para espalhar salas exibidoras no mundo para manter essa hegemonia. 

Mas, de qualquer modo, se nós aumentarmos o lucro do exibidor quando ele passa filme nacional, nós 
vamos mexer um pouco com esse mercado, na minha opinião. Porque a lei de obrigatoriedade, além de ser antipática, 
como falamos em diversas oportunidades, foi a única que nós encontramos para solucionar esse problema. Mas el3 
contraria a lei do lucro, que é pior, que é a mais severa lei que existe no mercado. Pela lei do lucro, qualquer um é capaZ 
de sonegar, de mentir, de mexer no seu faturamento. Porque nós sabíamos que muitas salas exibidoras no Brasil tinham 
duas contabilidades: uma real e a outra. 

E quanto mais fiscalização no mercado, mais se dificulta isso, mais se dificulta essa mexida contábif 
Então, foi isso que destruiu a Embrafílme. Em qualquer medida que venhamos a tomar hoje para o desenvolvi- 
mento do cinema brasileiro - claro, a Embrafílme é de bela saudade, de bela memória, o Conselho Nacional de Ci- 
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nerna também nós precisamos solucionar os erros cometidos naquela época. Nós temos que buscar aquilo que 

fizemos de certo e acabar com aquilo que havia de errado. E é isso que nós estamos esperando dos Srs. Senadores 
que fazem parte desta Comissão. 

[...] 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - O Gustavo Dahl pediu a palavra e penso que é importante ou- 
Vl"lo. Se ainda houver alguma outra intervenção, ela está aberta. 

O SR. GUSTAVO DAHL - Senador, será rápida a minha intervenção e, depois, vou comunicar o teor do 
fiUe estou falando ao Senador Roberto Saturnino porque é sobre reserva de mercado, taxação, instrumentos de 
controle. 

Mas o Roberto tocou num ponto fundamental. E eu não descer à tecnicalidade, mas essa questão da re- 
Serva do mercado ela é importante. Ela é tão importante que, por exemplo, há um artigo do projeto de lei atualmen- 

te da Lei de Comunicações de Massa que fala sobre a criação de uma reserva de mercado, de uma obrigatoriedade 

fie exibição de filmes brasileiros na televisão aberta, estabelecida por decreto. 

Uma experiência que tivemos dessa questão da guerrilha jurídica é que, se essa reserva ou qualquer 
Providência não tiver uma base legal muito forte e muito clara, basta uma liminar da Justiça para que, excluindo a 
necessidade fie cumprir a reserva a um cinema ou a uma cadeia, seja difícil fazer aqueles que não impetraram a li- 
rronar cumprirem esta obrigação. Não sei se é claro o que estou dizendo. Se uma cadeia de cinema impetra uma li- 
minar e tem a possibilidade de não cumprir a obrigatoriedade, será difícil, para um órgão controlador ou regulador, 
1111 Por essa obrigatoriedade a quem não pediu esse tipo de liminar. O que estou dizendo é que essa questão da base 
leW< fundamental. 

Existiam outras formas, como o Roberto falou. O exibidor entrava na Justiça alegando que a exibição 
COrnPulsória do filme brasileiro o inviabilizava economicamente. Ele mostrava, pelos resultados, pelas receitas, 
que a receita do filme brasileiro não correspondia à sua renda média. Isso toca num problema que já abordei: a 

a de subvencionar ou de subsidiar somente a produção do filme e não a sua colocação no mercado faz com que 
^ tique no rnejQ Uma idéia de algo que garantisse ao exibidor uma suplementação que levasse a exibição do fíl- 

"acional30 nível de renda média do cinema retiraria dele esse tipo de argumento de que o cinema brasileiro dá 
juízo e, num certo sentido, aumentaria a visibilidade do produto nacional nas telas. 

Outra coisa fundamental: quando se criam taxas, forçosamente, criam-se instrumentos de controle. Para 
er unia taxa sobre o ingresso, a utilização do ingresso terá que ser padronizada, determinada por lei. O ingresso 
onizado é determinado por lei, mas a lei foi feita de tal maneira que não se criou uma sanção para a não-utiliza- 

^ „ 0 lngresso padronizado, e o resultado é que tem quem usa e tem quem não-usa. Essa questão da sanção também 
uarnental, assim como a possibilidade de agilizar esse controle e essa fiscalização, porque, se a aplicação de al- 
3 medida é parcial, ela é imediatamente desautorizada, desmoralizada, e o mecanismo cai por terra, como o Ro- 

erto está descrevendo. 

. Existe uma possibilidade que é usada atualmente na sala, que é o ingresso padronizado. São criados 
utnentos de controle e de informação pelas próprias empresas, mas a base legal e o controle é feito pelo Go- 
0- Mais ou menos como se faz uma declaração de Imposto de Renda, o cinema faria a declaração dos dias em 

116 ex'finam filmes brasileiros. 

. E preciso ser engenhoso para encontrar formas que não esbarrem na fragilidade legal e na incapacidade 
0Peração do Estado. 

^ O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Muito bem. É da maior importância essa análise. Parece-me 

forn0 a'5renc^zafi0 que desenvolvemos aqui é que não há uma solução simplista. O simplismo legal convida à de- aç30- A toda taxação corresponde uma sonegação; isso faz parte da nossa experiência legislativa. 
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Quero registrar a presença do Dr. Jarbas Marques, que é o Presidente do Pólo de Cinema e Vídeo do 
Distrito Federal. Já estou tão habituado à sua presença nas nossas sessões da Comissão Especial de Cinema que es- 
queci de fazer o registro. 

Com a palavra o Senador Agnelo Alves. 

O SR. AGNELO ALVES - Sr. Presidente, muito agradecido pela palavra que me concede. Vou usar 
uma expressão muito nordestina: esses Estados Unidos são um país "pai d'égua". 

Ponto número um: para vencê-los, não será lei, não será força. Faço minhas as palavras do Dr. Gustavo 
quando ele diz que tem que ter muita engenhosidade, criatividade. 

Ponto dois: por último, quero lançar uma pergunta: será que o problema da segurança ou da inseguran- 
ça nas ruas não afeta a presença do público nos cinemas? Porque o cidadão que chega em casa cansado, estourado, vê 
o Jornal Nacional, o jornal não sei o quê e tal, só há violência. Será que você tem coragem de sair de casa ou fica em 
casa vendo uma novelazinha qualquer? Fica a pergunta para os senhores responderem. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Então, antes do encerramento, darei a palavra ao Relator, para 
fazer as suas observações. 

O SR. ERANCELINO PEREIRA - Creio que cabe aqui uma expressão de congratulações. 

A idéia inicial era de procedermos a um debate moroso, semana por semana, ouvindo um ou dois ou 
três simultaneamente, e chegamos à conclusão de que, efetivamente, devíamos fazer pequenos comícios, pe- 
quenos debates, mas debates múltiplos. E tivemos a felicidade de, esse primeiro encontro é um encontro inau- 
gural, se realizar aqui em Brasília, na sede da Comissão de Educação, e confesso que estou satisfeito por este 
resultado. 

Todos os depoimentos foram positivos, a controvérsia está instalada, foi ótima a presença, de surpresa, 
do Secretário de Audiovisual, Dr. José Álvaro Moisés, porque ele já percebeu o clima e o time. É muito interessan- 
te que todos venham a ter conhecimento do debate que será desenvolvido aqui na próxima quinta-feira. O Secretá- 
rio de Audiovisual, Dr. José Álvaro Moisés, estará presente aqui na próxima quinta-feira, trará os seus assessores, 
virá a Comissão Nacional do Cinema e isso resulta não apenas de uma acomodação de tempo e de horário e de dis- 
ponibilidades, mas também de uma estratégia para montar um debate. 

Hoje, tivemos uma amostra positiva do debate, da controvérsia, do choro, das mágoas, dos ressenti- 
mentos, mas também há um saldo positivo de boas expectativas, de resultado positivo para a tarefa que estamos 
desafíadoramente enfrentando. 

Na próxima quinta-feira teremos um conhecimento do que o Governo, a instituição governamental está 
pensando, está fazendo, o que está reformulando e até onde vamos influir na posição do Governo, com a presença do 
Secretário José Álvaro Moisés. 

Então, na próxima quinta-feira esse debate já terá um visual maior, porque conheceremos o pensamen- 
to do Governo e já estamos conhecendo, em boa parte, o pensamento dos líderes do povo do cinema. 

Quero propor à Comissão, logo mais, que a próxima grande reunião neste estilo se realize preferencialmente no 

Rio de Janeiro. Poderia ser realizada no auditório do BNDES, que todos nós conhecemos, ou, se fosse possivel, gostaria 

muito, porque é a menina dos meus olhos, que essa reunião se realizasse no Centro Cultural do Banco do Brasil, porqu® 

toda a obra, montagem e inauguração foi coordenada por mim, pessoalmente, no Rio de janeiro, como vice-Presidente 

e, eventualmente, Presidente do Banco do Brasil. 

Quero felicitar todos, não vou mencionar o nome de cada um porque a fome já está terrível. Quero dat 
liberdade a todos para que tomem seus caminhos para almoçar e pegar o seu avião, porque nada melhor do que o 
Rio de Janeiro e São Paulo também. 
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Um abraço e muito obrigado a todos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Queremos agradecer a presença de todos os participantes, 
Adriana Rattes, Roberto Farias, Nelson Pereira dos Santos, Maria Dora Mourão, Gustavo Dahl e Marcos 
Marins. 

Essa primeira contribuição marcou um início extraordinário para os trabalhos que ainda vamos desen- 
Vo'ver, Tenho certeza de que esse caminho, traçado a partir daqui, nos empurra para um compromisso: o de sermos 
11111'to sérios no trato dessa questão. A demonstração de humildade do Senador Francelino Pereira no sentido de 
aPrender antes de lançar às feras seu projeto de lei é um exemplo importante. E é desse exemplo que a Comissão par- 
te. Não queremos que pisar num chão movediço, não queremos estar firmes como o político gaúcho que está sempre 

firme quanto um palanque no banhado. Queremos estar firmes para realmente partirmos de dados consistentes e de- 
lnitivos, que nos mostrem que o Estado tem uma intervenção a fazer, tem que exercer políticas públicas, mas compe- 

tentes, inovadoras, diante do novo papel que o Estado na sociedade. Não vamos reproduzir o Estado getulista aqui, quer 
1Zer, protecionista naqueles velhos moldes, não conseguiremos, mesmo que queiramos. E não vamos também voltar, 

•nfelizmente, aos áureos anos 70, em que a economia brasileira tinha uma estabilidade e um desenvolvimento ainda al- 
cançados nesse período. 

De qualquer maneira, faço aqui, em nome de toda a Comissão, os agradecimentos aos palestrantes, aos 
Participantes, dizendo que deram uma contribuição não ao Senado, mas ao país. 

Está convocada reunião para a próxima quinta-feira. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14hl2min.) 
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Segunda Audiência Pública 

(14 de outubro de 1999) 

1 * 

,(()SI \l,\ AROMOISI S SICHLTXhiopakmí 
DVSI VOI VIMI-NTOAUmOVlSUAl (M1MSU RUHM ClJl.lUKA) 

^ O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Hoje, dia 14 de outubro de 1999, na sala de reuniões da 
'ssao de Educação do Senado Federal, damos início à segunda audiência pública da Comissão Especial do 

1113 ^rasileiro, no âmbito da Comissão de Educação. 

para No estudo de políticas públicas para o cinema brasileiro, o convidado é o Sr. José Álvaro Moisés, Secretário 
a 0 Desenvolvimento Audiovisual do Ministério da Cultura. 

o Antes de passar a palavra ao ilustre convidado desta manhã, consulto o Sr. Relator ou alguns dos Srs. 
0rüs se querem fazer uso da palavra. 

a O SR. ERANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, primeiramente eu gostaria que se providenciasse 
e'ação com a titularidade de cada um dos participantes desse painel, não apenas dos senadores, mas, de forma 

qJ>eC'.a'' Povo cinema, que, hoje, está aqui presente. Eu gostaria que isso fosse feito imediatamente até para 
3 "nprensa e nós mesmos pudéssemos'ter uma imagem da dimensão desse encontro. 
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Em segundo lugar, o Relator deseja transmitir a todos uma palavra de agradecimento, que representa o 
estímulo à iniciativa que o Senado da República tomou de promover este painel nesta Comissão Especial do 
Cinema. 

Além de algumas reuniões ordinárias de caráter administrativo, realizamos, na última sexta-feira, 
uma reunião, à qual compareceram seis personalidades do cinema. 

A experiência foi de realizar-se esta reunião - como pretendemos fazer no futuro - às sextas-feiras. 
Este é um dia diferente no Congresso. Geralmente a agenda do Senado é, como digo, morna. É bom até para os 
senadores, porque facilmente se voltam - aqueles que podem permanecer aqui na sexta-feira - para o objetivo da 
reunião da Comissão. 

A última reunião foi muito expressiva. Todos compareceram e deram o seu testemunho, numa demons- 
tração de que estamos conduzindo esta Comissão, sob a Presidência do Senador José Fogaça, com uma palavra: 
seriedade. 

Estou certo de que estamos enfrentando um desafio não apenas de suscitar o debate, mas especialmente de 
estabelecer um convívio que não precisa ser sempre agradável; pode ser também áspero, entre o chamado povo do cine- 
ma e o Congresso Nacional. 

Agora mesmo eu dizia ao Presidente José Fogaça e ao Secretário José Álvaro Moisés que essa distância 
entre o Congresso Nacional e a sociedade se caracteriza até por alguma estranheza que sinto, quando algumas 
pessoas amigas, minhas ou nossas, não entendem por que os Senadores Francelino Pereira e José Fogaça estão 
tratando de cinema no Congresso Nacional, como se cinema fosse um brinquedo - aquilo que Roberto Farias, em 
sua infância, julgava ser cinema. 

O certo é que estamos, com isso, demonstrando a necessidade desse convívio, desse debate, para 
mostrar ao Brasil, institucionalmente, a importância do cinema, não apenas sob os pontos de vista cultural e 

econômico, mas também em todos os planos da vida, e convencer a sociedade brasileira de que cinema não é um 
brinquedo, não é apenas lazer; o cinema é uma face do Brasil que precisa melhorar cada vez mais. 

É claro que somos políticos e, como tais, conduzimo-nos dentro de determinados cuidados e 
circunstâncias. Por exemplo, a indicação dos participantes da última grande reunião, na sexta-feira, foi debatida 
entre nós, sobretudo, entre mim e o Presidente José Fogaça, para que pudesse comparecer um representante de 
cada tema e de cada bloco. E claro que houve alguma discordância, mas o saldo do encontro foi, ao ver de todos, 
altamente positivo. 

O dado que me excita bastante é o fato de, na última sexta-feira, termos debatido o problema da cine- 
matografia brasileira com o povo do cinema. Naquele momento, o Dr. Moisés, aqui presente, Secretário de Audio- 
visual, surpreendeu-nos com sua presença, que foi salutar para demonstrar que não existe conflito entre o 
Congresso Nacional e o Governo. Existe, sim, uma convicção de que o Governo tem limitações para debater o pro- 
blema do cinema no Brasil, limitações de ordem ética ou até mesmo de contextura do Governo, porque, afinal de 
contas, o Governo debate o assunto abertamente mas também tem alguns limites, porque um membro do Governo 
não pode estabelecer conflito dentro da própria contextura do Governo Federal. Aqui, somos absolutamente li' 
vres, sobretudo, para criticar, para discordar, para polemizar, e quanto mais aumentar a polêmica, melhor. 

A melhor forma que encontramos para atiçar logo essa polêmica foi promover uma reunião com o povo 
do cinema, que nada tem a ver, umbilicalmente, com o Governo. Esse encontro foi chamado de grande painel. A 
segunda reunião era para realizar-se exatamente com os agentes do Poder Executivo, sendo o primeiro deles o Mi' 
nistro da Cultura Francisco Weffort, com quem conversamos, desde o início, sobre a idéia e a realização desta Co- 
missão. Hoje, estão aqui o Secretário de Audiovisual, com os seus assessores, e membros da Comissão do Cinema 
Nacional que trabalham no Ministério da Cultura. 

Então, tivemos, na última sexta-feira, uma visão, um painel do povo do cinema. Hoje, temos uma outra 
visão, que é também do povo do cinema, mas daqueles ligados ao Governo, e o meu pensamento, a minha 
"esperança" é de que haja algum conflito entre o que o Governo está fazendo e o que o pessoal do cinema está 
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querendo. Não estamos aqui para louvar o Secretário, até porque é uma pessoa excelente, competente - faço o elogio 
Com ubsoluta tranqüilidade. O meu amigo Roberto Saturnino - que, mais do que meu amigo, é meu irmão e 
representa, aqui, a Oposição Parlamentar - também tem palavras de reconhecimento ao Secretário. De forma que 
atamos hoje, na busca do debate, da polêmica e do conflito, exatamente porque é por meio da controvérsia que 
er|contramos as soluções consensuais. Vamos torcer para que as encontremos. 

Eu dizia há pouco, ao Presidente Fogaça e ao Secretário de Audiovisual, que estou sonhando com 
guma lacuna na sua área, para que possamos entrar e mostrar ao Brasil que também somos do cinema e 

sejamos inovar, renovar, modificar, alterar, etc. Por outro lado, o nosso desejo - é apenas por enquanto uma 
eia - não é apenas legislar. Legislar é talvez a atividade menor nossa. A nossa preocupação numa Casa como a 

"essa é de estabelecer esse debate, essa controvérsia, esse conflito, essa polêmica. Imaginamos até elaborar 

em um documento que defina uma política pública, não uma política para o Governo, mas uma política 
oca, até para saber efetivamente o que o Governo brasileiro quer do cinema nacional, como o Governo 
siieiro vê o cinema brasileiro, para chegar afinal a uma conclusão de que o cinema é uma instrumentalidade 
0 lutam ente fundamental para o Brasil, conhecer-se a si próprio e revelar o seu mundo, porque afinal tudo 

termina na tela. 

Muito obrigado. 

(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Nós agradecemos as palavras do Relator. Quero aqui registrar a 
ença de inúmeras personalidades ilustres do mundo do cinema, do chamado pool do cinema, conforme a ex- 

^ sao do Senador Francelino Pereira, presentes nesta reunião o Sr. André Storm, membro da Comissão de Cine- 

' 0 Sr. Luiz Carlos Barreto, produtor de cinema, o Sr. Marco Aurélio Marcondes, do Sindicato dos 

•stribuidores, o Sr. Marcos de Oliveira, também do Sindicato dos Distribuidores, o Sr. Jorge Peregrino, igual- 
e

5 do Sindicato dos Distribuidores do Rio de Janeiro, a Sr3 Mariza Leão, do Sindicato Nacional da Indústria 
Unematográfica. 

j [■••] Sr5 Valquíria Barbosa, do Sindicato Nacional da Indústria Cinematográfica, Sr. Aníbal Massaini, 

a 'cato Nacional da Indústria Cinematográfica, Sr. Augusto Cevat e o Sr. Jarbas Marques, que sempre nos dá 

Do T3 <^e SUa PresenÇa' ele l116 dirige o Pólo do Audiovisual aqui em Brasília. É importante dar conhecimento à aÇao em geral também que o intuito desta Comissão é trabalhar na investigação de quais as políticas públicas 

tios 111 Ser sustentadas P6'0 Congresso Nacional no sentido de apoiar a expansão do cinema brasileiro. Nós te- 
do ,Pr0jet0s ern andamento no Congresso relativos a estas políticas, projetos de autoria do Senador Luiz Estevão, 
pe 

enador Francelino Pereira, mas justamente o primeiro a tomar essa iniciativa, que foi o Senador Francelino 

bat611^'nUm 2esto de humildade se fez uma pergunta: nós realmente no Congresso Nacional estamos aptos a de- er criteriosa, seriamente os problemas do cinema? Ao debater um projeto de lei que tenta regular a indústria 

rnatográfíca brasileira - produção, distribuição, exibição -, estamos imbuídos das noções básicas do que 
j e 0 c'nema nacional, do que precisa o cinema brasileiro, para ser impulsionado? Então esse gesto do Sena- 

c . rancelino Pereira é marcante, quer dizer, é o reconhecimento de que nós não somos onipotentes, de que não 

Do eCemos esse assunto, que o Congresso Nacional faz uma declaração de não conhecer o assunto e de que, 11 0
5 precisa conhecê-lo. Tem perguntas e está em busca de respostas. 

com • ^ P0ssive' implantar-se no Brasil uma sólida indústria do cinema? É possível no Brasil conviver-se 
da 31C^'a rnercado nos termos em que esta é plasmada hoje? É possível formar mão-de-obra neste país a partir .^ênem de um mercado de trabalho consistente, permanente? É possível ter um sistema de produção de 

^oiad11^^0 6 ex'k'Çao como uma cadeia produtiva interligada, cujos pontos sejam, todos eles, rigorosamente, pr . °s Por políticas públicas sempre favoráveis ao cinema nacional, à indústria nacional, à criação nacional, à 
Çao cultural no país, sem interferir nas regras mínimas de mercado? 

^essas ^a0 Per8untas Para as qums "ão temos respostas muito claras e, muito menos, definitivas. É em busca respostas que temos ouvido aqui personalidades expressivas do mundo do cinema, como fizemos na última 
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sexta-feira. Agora, trazemos aqui uma figura proeminente do Ministério da Cultura, justamente aquele que 
responde pelo desenvolvimento audiovisual, o Sr. José Álvaro Moisés, a quem, neste momento, passamos a 
palavra para fazer a sua exposição. 

Antes disso, quero fazer o registro de que tem sido muito importante, Senador Francelino Pereira, a 
colaboração dos Srs. Senadores Roberto Saturnino, Leomar Quintanilha, Gerson Camata, Maria do Carmo Alves e 
Lúcio Alcântara, que nos deram sempre a sua presença e o interesse pela matéria que estamos aqui abordando. 

JOSÉ ÁLVARO MOISÉS 

O SR. JOSÉ ÁLVARO MOISÉS - Bom-dia a todos! Exm2s Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr^s. e Srs. Se- 
nadores da Comissão de Educação e Cultura, desejo começar esse depoimento com um agradecimento como cida- 
dão. Agradeço não só por esse convite generoso, para que, em nome do Ministério da Cultura, eu possa expressar a 
nossa visão e a nossa ação nesse setor, mas também um agradecimento pelo que considero uma iniciativa extrema- 
mente feliz do Senado Federal: dar um passo de aproximação do Congresso Nacional a uma área da atividade da 
cultura, da atividade da economia do país extraordinariamente importante. 

Acredito que essa iniciativa de o Legislativo em boa hora associar-se ao Executivo para examinar e diag- 
nosticar a situação do cinema, para dar aos problemas do cinema, da nascente indústria cinematográfica do país, as 
soluções de que precisamos, é expressão de uma sensibilidade política que acredito extraordinariamente importante. 

Acho que é justo também particularizar esse agradecimento, que faço como cidadão e como represen- 
tante do Governo, na pessoa do Senador Francelino Pereira, que soube ser sensível a partir dos resultados que o ci- 
nema brasileiro vem obtendo nos últimos anos. Os seu vários pronunciamentos tomaram como ponto de partida o 
êxito do cinema brasileiro, o êxito de filmes que competiram no exterior, que ganharam prêmios internamente e no 
exterior. E, a partir daí, o Senador se debruçou para encontrar pontos de estrangulamento no desenvolvimento que 

mereciam uma análise do Legislativo, que mereciam - como foi dito aqui de maneira muito apropriada - uma ação 
deste órgão tanto do ponto de vista das necessárias modificações na legislação, mas também no sentido de definif 
uma política de Estado. 

Quero assinalar o que isso representa de mudança em relação ao período anterior que vivíamos na área dc 
cinema. E extremamente importante que se esteja definindo uma política de Estado, algo que, portanto, não diz 
respeito apenas ao governo A ou B - os governos passam, como sabemos, mas o Estado permanece e a relação en- 
tre a sociedade e o Estado é o que realmente importa. Portanto, a preocupação expressa pelo relator e também pro- 
positor desta Comissão Especial revela sensibilidade e desejo de se dar um rumo político à questão, algo qn6 

considero extraordinariamente importante. 

Quero também, no início de meu depoimento, enfatizar particularmente o que considero ser um mo- 
mento extremamente oportuno para que a iniciativa seja tomada e para que o debate que se estabelece possa dar oS 
seus frutos. O oportunismo deste momento se evidencia em alguns fatos que deveríamos ter em mente - na noss3 
tela de imaginação - para a consideração do trabalho que está sendo iniciado. 

Muitos filmes realizados recentemente estão sendo devidamente reconhecidos, em primeiro lugar, no Bra- 
sil, e, em segundo lugar, no exterior. Tivemos três filmes que foram indicados para concorrer como melhor filme estran- 
geiro ao Oscar. Sabemos que o Oscar é uma operação, ao mesmo tempo, de reconhecimento e de marketing da indústria 
cinematográfica norte-americana. Os filmes foram reconhecidos para o Oscar, mas foram reconhecidas numa série de 
outras competições internacionais, festivais. 

Ao contrário do que a imprensa tem noticiado, o público brasileiro tem visto filmes nacionais. Inclusi- 
ve, a imprensa, desavisada e não devidamente informada sobre os fatos como estão efetivamente ocorrendo, não 
tem noticiado que o público vem aumentando. Em todo o ano de 1998, por exemplo, tivemos, segundo pesqui®3 

realizada pela empresa Filme B, que é uma das poucas que se dedica e que tem condições de agregar as inform3' 
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Çoes sobre a situação do cinema brasileiro, no ano passado, algo em tomo de 3,6 milhões de pessoas assistindo a 
mes brasileiros. Até 30 de julho deste ano, tivemos 3 milhões e 800 mil pessoas vendo os filmes nacionais. Há, 

Portanto, um crescimento e se formos fazer uma comparação com o que ocorreu em 1995, verificaremos que o 
Croscimento, a assistência, a afluência do público brasileiro demonstra o seu reconhecimento. 

E justo mencionar que há também da parte do Poder Executivo uma nova sensibilidade. O Presidente 
mando Henrique Cardoso inscreveu o cinema entre as treze metas do Programa Brasileiro de Qualidade e Pro- 

^ mídade do Governo. O Presidente Fernando Henrique Cardoso também determinou e, avançamos na medida 

Possível, que fosse aberta uma nova linha de crédito para a área do cinema por intermédio do programa Mais 

naleiTla' C'Ue mcentemente anunciado pelo Ministério da Cultura e que disponibiliza recursos do Banco Nacio- a do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES - da ordem de R$80 milhões para este e para o próximo 
ano' Para que possamos manter o investimento na área e continuar produzindo. 

Estamos observando que o Poder Legislativo é agora palco de uma série de iniciativas que vêm sendo 
adas. Em primeiro lugar, esta Comissão. Mas há projetos dos Senadores Luiz Estevão e Francelino Pereira. Há 

a Preocupação que perpassa a opinião pública, o Executivo, o Legislativo e que, num certo sentido, demonstra 
nos estamos, depois da avalanche que ocorreu, do terremoto que ocorreu no início dos anos 90, eu tenho uma 
a expressão para definir aquilo que ocorreu no período inicial dos anos 90 com o Governo Collor, que foi uma 

ao de predação. Não há outra categoria que possa explicar o que ocorreu. 

. Não quero me deter aqui nos méritos ou entrar nas razões eventualmente subjetivas ou mesmo objetivas que 
am levado a isso, mas depois daquela ação de predação e da lenta retomada que vem ocorrendo nos anos 90, quero 

dess C'Ue este ^ urn momento particular extraordinariamente importante, por causa desse conjunto de iniciativas, e conjunto de sensibilidades, que mostra que agora a sociedade está mais preparada para reconhecer o lugar do ci- 
' para reconhecer a importância do cinema. 

E eu diria, até fazendo eco com a indagação que, às vezes, amigos desta comunidade, que o Senador 
ni chamado "povo do cinema", indagações que membros dessa comunidade fazem, mas eu diria que agora nós 

g 05 Preparados para dar uma resposta clara, por parte do Governo, por parte da sociedade, e espero que o 

Nhar0 ^esemPenhe seu PaPeI nesse sentido. O Brasil quer fazer cinema. O Brasil entende que é importante 
i "Se no espelho do cinema. O Brasil reconhece que ele necessita ter esse efeito, essa função de se identificar na 

que ProJetada na tela, para que possamos nos conhecer melhor, para que possamos nos entender melhor, para 
Possamos até definir qual o destino que queremos agora que estamos prestes a abrir um novo milênio. Não 

nos 17108 aPenas 0lbar para o Brasil, para a sociedade brasileira, para reconhecer nossos méritos. Nós queremos 
que ^er^Untar' corno certa vez o Senador Francelino Pereira perguntou, que pais é este, para onde queremos ir, o 

queremos fazer do nosso destino como sociedade. 

nhe ' ^ cluero chamar a atenção para o quanto o cinema contribuiu nesta direção. Eu diria mesmo que o reco- 
sid Clrnento de que este é o momento oportuno para esta atividade desta Comissão e para as indagações que o Pre- 
me n 6 ^0Sa<>:a lembrou aqui de maneira tão oportuna, que são as suas diretrizes, eu queria dizer mesmo que até jo as matérias de uma parte da mídia, que, às vezes, não tem tido o cuidado de olhar para todos os dados com 

. | o profissionalismo que seria necessário, matérias da Folha de S.Paulo, matérias da Veja, matérias da IstoÉ. 

p lsta Época publicará no próximo fim de semana uma grande matéria sobre cinema. E lembro uma matéria es- 

Qu f 'Uma matéria de quatro ou cinco páginas, do jornal O Estado de S. Paulo de quatro ou cinco semanas atrás, 
•ties aVa na ^ c'nerna brasileiro, não apenas para falar dos filmes que se referem à fé dos brasileiros que os fíl- 
da recentes estão retratando, mas a fé que a sociedade e que os próprios artistas têm na importância do cinema e Contribuição que ele pode dar. 

0 d Portanto, Sr. Presidente, acho que este é um momento extremamente apropriado para que a sociedade e 

tre > 0 asdeiros desenhem, redefinam o modelo pelo qual eles pretendem manter a relação entre o cinema, en- 
mos ^rea'izadores, os artistas e o Estado. Eu acho que este é o momento apropriado para que nós nos pergunte- 

Cjn 
re a experiência do passado. Quero acentuar também que já existe suficiente massa crítica na comunidade 
ográfíca, na comunidade artística, no mundo da cultura e mesmo no Estado brasileiro em relação ao que 
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foi a experiência do passado, da Embrafílme, do Concine, a experiência recente das leis de incentivo. Se quiser- 
mos recuar a até mesmo antes do período em que o Estado tinha um papel mais preponderante no financiamento, 
na organização. Existe suficiente massa crítica para que nós, agora, neste momento, depois do terremoto do início 
dos anos 90, depois da retomada que ocorreu de 1995 para cá, possamos desenhar um modelo, um destino, uma 
orientação que deve ser permanente e que deve dar, Sr. Presidente e Sr. Relator, deve dar a esta atividade condições 
de desenvolvimento, de existência continuada no tempo e que não permita mais que a atividade soçobre à primeira 
crise econômica ou à primeira crise de Governo ou a uma orientação errática, para dizer o mínimo, como a que 
ocorreu no início dos anos 90. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Relator, amigos da Comissão de Cinema aqui presentes, 
demais membros do público, é minha intenção, em nome do Ministério da Cultura, contribuir para construção des- 
se novo momento, cujo responsável é o Ministro Francisco Weffort, que tem engajado-se ao tema do cinema e cu- 
jas iniciativas demonstram o desejo de transformar as intenções do Governo em ação, transformar objetivos em 
fatos concretos. Pretendo, portanto, desenvolver alguns pontos de reflexão - em seguida, vou enumerá-los - para 
propor medidas e sugestões de encaminhamento e de adoção de políticas permanentes para o cinema. 

Espero não dar motivo algum - como pede o Senador Francelino Pereira - para que áreas de vazio se- 
jam identificadas e não apenas esta Comissão mas o povo do cinema também possam nos criticar. Concordo intei- 
ramente com o nobre Senador que é da essência da democracia o reconhecimento do contraditório, das 
dificuldades do Governo ou eventualmente dos seus erros - não acredito que haja elemento algum de indignidade 
em reconhecer quando um governo erra e precisa corrigir os seus passos. Não temo, portanto, que a identificação 
desses vazios possam nos levar a adotar uma correção dos rumos e das metas que vínhamos trilhando nos últimos 
anos. 

Farei um resumo, para que os senhores saibam em que direção pretendo conduzir o meu depoimento- 
Abordarei cinco pontos: a relação entre cinema, cultura e a natureza de uma sociedade democrática; a relação do 
desmonte das estruturas governamentais de apoio ao cinema, ocorrido no início dos anos 90, e as atuais dificulda- 
des que o cinema enfrenta para se transformar em uma indústria; a retomada, a partir de meados dos anos 90, com 
base nas leis de incentivo e nas ações que o Governo Fernando Henrique Cardoso adotou, desde 1995, mas que 
não obstante isso conserva e convive com algumas dificuldades que devem ser enfrentadas corajosamente neste 
momento; os procedimentos realizados pela Secretaria de Audiovisual, por determinação do Ministro Francisco 
Weffort, e o que entendemos que ainda falta ser feito e que, na nossa opinião, deve ser perseguido imediatamente, 
nos próximos meses e nos próximos anos, e, por fim, apresentarei, de maneira resumida, um esboço das mudanças 
na atual legislação que o Ministério da Cultura antevê como necessárias, relativas ao cinema e que ordenam as re- 
lações entre o Estado e as atividades cinematográficas. 

Começo, portanto, pelo primeiro ponto: a relação entre cinema, cultura e democracia, onde apresenta- 
rei basicamente dois argumentos. 

Primeiro, sustento - e acho que estou acompanhado de bons autores nessa sustentação - que existe uro 
vínculo indissolúvel entre cultura e democracia. O pleno florescimento dessas duas experiências depende, funda- 
mentalmente, da nossa capacidade de exercitar a imaginação - o ato de imaginar, de criar e de explorar aquilo que 
a imaginação nos permite como seres humanos. Sem imaginação não existe arte, criação, sonho e nem pode ocor- 
rer aquilo que é uma prerrogativa fundamental da cultura, que é a sua capacidade de libertar o ser humano das suas 
amarras e das suas dificuldades no momento presente. 

Isso tem uma relação forte com o fato de que a cultura é essencialmente inventividade, inovação e ima- 
ginação. A livre criação e imaginação envolve, por natureza - gostaria de sublinhar esse aspecto para que possa- 
mos, no terreno da imaginação, operar de maneira criativa e inovadora-, valores sociais que são compartilhados 
pelos diferentes segmentos da sociedade. Quero chamar a atenção para o fato de que no mundo da cultura não 
existe separação de classes, de cores, de etnias, de raças. No mundo da cultura, no mundo da imaginação, no mun- 
do dos valores que fundamentam a imaginação, que preside, que organiza a atividade de cultura e do cinema, esta- 
mos juntos, estamos em um terreno que é igual. Ninguém porque é burguês, porque é operário, porque é capitalista 
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ou porque não é capitalista ou porque faz parte do mundo do establishment ou porque está fora do establishment, 
e pode, se tem a capacidade de compartilhar de valores sociais que são comuns, ninguém está impedido de criar e 

ae •maginar. 

^ E esse compartilhamento que permite também, acho importante assinalar, que a diferença, a diversida- 

arte3 ^Ura''c^e experiências não apenas possa existir, mas que possa se expressar por meio da manifestação da 
^ Quando estamos num terreno em que estamos criando, quando crio, quando imagino, a possibilidade de que isso 

(jo 
a Acácia, de que no ato de criação artística isso possa atingir outros setores da sociedade, está basicamente volta- 

e Para Uma expectativa que temos de que aquele mundo que é compartilhado permitirá que o outro, que os outros 

reno 01 a m'nlia criaÇão precisamente porque há um terreno que é comum, há um terreno que é novo e há um ter- 
soh qUe inipl'ca' l116 traz um ângul0 novo, um olhar novo sobre a vida, sobre o mundo, sobre as relações sociais, re a nossa convivência na sociedade. 

líti ^)0 mesmo modo, penso que podemos dizer que sem imaginação não existe a capacidade do mundo po- 
d 

IC0 libertar a sociedade das amarras dos seus impasses na área econômica, na área do mundo material, na área 

Po 'v P0'lt'ca'na area da vida social, na área da vida cultura. Na medida em que essas amarras nos aprisionam, a 
tem de de que 0 mundo da política, os partidos, os líderes, os estadistas, aqueles que são capazes de ver o seu 
so u 6 antever em relaÇâ0 ao futuro aquilo que é necessário plantar agora para que, no futuro, floresça uma nova 
na ^ a(íe'Uma nova PersPectiva'essa possibilidade depende da imaginação, depende de que no mundo da imagi- o nós possamos, digamos assim, arrebentar as amarras, romper com as amarras que impedem a liberdade da 
"Wo humana. 

nen biã0 vou me deter nisso, é apenas uma referência, uma lembrança, mas gostaria de lembrar o quanto no 

elab arnento liberal, no pensamento de esquerda, no pensamento impulsionado pelos movimentos socialistas, se 
a jj^011 ern torno dessa idéia de que nem o mundo da economia, nem o mundo material suplanta a capacidade que 

aiParr8lnaÇa0 c"adora na P0'1^3 tem Para inventar soluções novas, romper a realidade e, com isso, nos libertar de 
Vo]v 

as e ^ impasses que, freqüentemente, são de desigualdade econômica e social. Portanto, precisamos desen- 

te H ^ 6 SUEerar Para fer uma vida mais satisfatória e feliz para a sociedade e para os seres humanos que fazem par- as nossas sociedades. 

Diria também que a imaginação política que legitima, de novo, a diferença, a diversidade política e cria 
•deria chamar ui 

sâo diferentes de nós. 

0 qUe Luna ramoem que a imagmaçao política que legitima, de novo, a diferença, a diversidade política e cria 
que c?.Se P0deria chamar uma cultura de tolerância diante daqueles que pensam diferente de nós, diante daqueles 

(jg Em outras palavras e para resumir uma coisa que poderia ser longa, tanto a cultura como a democracia 

bbe ri ern' em dEima análise, da imaginação criadora para poder se realizar plenamente como um mecanismo de 
lar bumana, pelo qual os seres humanos se libertam. Portanto, creio que, nesse contexto, é oportuno assina- 
sa e^6 0 (doverno Fernando Henrique Cardoso, especialmente o Ministério da Cultura, não estamos sozinhos nes- 

Vcçào sob o laço insolúvel entre cultura e democracia. 

Ifata Recentemente, caiu nas minhas mãos um relatório do governo americano que se intitula "Active America", 

do da 56 Um de urna comissão especial que foi criada pelo Presidente Bill Clinton para examinar o esta- 
estam arteS 6 ^ cu'tura nos Estados Unidos da América. Num certo sentido, examinando, diagnosticando, como 
das 08 c'uerend0 fazer aqui nesta Comissão, poder apontar diretrizes, apontar caminhos para o desenvolvimento arfes e da cultura nos Estados Unidos. 

reconh ^urPreendeu-me que esse documento começa exatamente propondo que a imaginação é a chave para o 
qug é 

ecirnento da legitimidade de um aspecto que é extremamente caro e importante à tradição norte-americana 
eXe Precisamente a sua diversidade cultural. Todos sabemos que a sociedade americana -, aliás, nisso, há o 

é Um P 0 sociedade brasileira - é fundada numa diversidade cultural difícil. Às vezes, uma diversidade cultural 
VeZesrnU't'CU'tUra^Smo ^Ue d'v'de a sociedade americana. Ao contrário da nossa, divide, separa, antagoniza, por cria até problema para a manutenção da própria idéia de nação, no caso dos Estados Unidos. 
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Mas esse documento da Comissão Especial do Presidente Bill Clinton chama a atenção. Sem o reco- 
nhecimento, sem a legitimidade da diversidade, portanto, sem dar os instrumentos, Sr. Presidente, Sr. Relator, para 
que a diversidade se expresse. Porque não se trata apenas de anunciar no conceito, fazer um conceito virtuoso e, 
depois, na prática, deixar e impedir que isso efetivamente aconteça. Então, essa Comissão Especial nomeada pelo 
Presidente Bill Clinton chama a atenção, nesse documento "Creative America", para o quanto é importante supc 
rar os obstáculos, as amarras na sociedade americana para que a diversidade floresça, apareça e seja o elemento 
constitutivo da cultura americana. 

Portanto, não estamos sozinhos - o Governo Fernando Henrique e o Ministério da Cultura - na con- 
vicção de que esse laço fundamental e indissolúvel entre cultura e democracia é a condição do nosso desenvolvi- 
mento para que uma cultura que espelhe e seja capaz de interpretar a riqueza, a enorme diversidade do que é a 
sociedade brasileira, das origens étnicas, raciais da sociedade brasileira, que elas estejam presentes na nossa cultura, 
que convivam e estejam legitimamente expressas, mas, mais do que isso, que elas sejam o fundamento da sociedade 
que queremos, de uma sociedade, portanto, que se enraíza nessa sociedade e nessa riqueza. 

Para não alongar esse raciocínio, talvez eu pudesse resumir da seguinte maneira: só há vida social inte- 
grada onde a idéia de sociedade que queremos está fortemente presente na nossa imaginação comum, ou seja, na 
imaginação comum das pessoas comuns. Na imaginação criadora das pessoas que fazem parte da sociedade sem 
necessidade de buscar este ou aquele elemento de suporte para sua explicação. Somente à medida que isso faz par- 
te da imaginação comum, mediante valores compartilhados e expressos por meio de idéias, de comportamentos, 
de práticas, a sociedade que desejamos para nós pode realmente ocorrer. Fora desse terreno, não vejo como possa- 
mos falar da capacidade de uma sociedade, de um povo, de definir o seu próprio destino e de encontrar uma nature- 
za nova, uma sociedade nova para o seu próprio desenvolvimento. 

Acrescento ainda, Sr. Presidente - e agora pensando nos efeitos que os processos de globalização trou- 
xeram para o Brasil, para a economia, para os níveis de desemprego que têm sido crescentes -, o que disse antes, 
ou seja, que dois valores que me são caros, que são caros à tradição socialista, à tradição que tem um pensamento 
voltado para as preocupações sociais, que são a solidariedade social e a compaixão cívica. A solidariedade e a 
compaixão cívica só podem ocorrer no contexto em que a cultura convive com a democracia. Fora desse contexto 
não há como falar em solidariedade, não há como falar na possibilidade sequer de que a compaixão cívica seja ins- 
trumento para regenerar, restaurar, resgatar a sociedade que queremos construir no Brasil. 

Quero apenas pedir a V. Ex2s que retivessem esse conceito da indissolubilidade entre cultura e demo- 
cracia, é um elemento que vou recuperar na apresentação que farei mais tarde. 

O meu segundo argumento é específico e diz respeito ao cinema. Quero sustentar aqui também, assim 
como outras pessoas do cinema que já estiveram aqui ou que vão depor nesta Comissão, que o cinema brasileiro 
tem sido uma fonte riquíssima, extraordinariamente rica de formação de identidades culturais, de respeito à diver- 
sidade, de compaixão cívica e de solidariedade, aquelas coisas que são tão importantes. 

Gostaria de sustentar que o cinema, ao longo da sua história, tem sido um dos elementos da cultura bra- 
sileira que, de maneira mais rica, tem propiciado isso para a sociedade brasileira. Peço apenas às senhoras e aos se- 
nhores que se lembrem deste filme recente que obteve tanto sucesso: Central do Brasil. No centro do argumento 2 

da expressão desse filme, que concorreu ao Oscar e que foi tão importante para, de alguma maneira, recuperar a es- 
tima dos brasileiros, estão fortemente presentes essas duas noções de solidariedade e de compaixão cívica de qu6 

precisamos. 

Mas eu diria que isso está presente também em muitos outros filmes. Agora há o lançamento de MauO, 
de autoria do diretor Sérgio Rezende, que aborda, de maneira extraordinariamente importante, o desafio que o 
Brasil viveu no século passado e que se estende para esse século, qual seja o de criar uma indústria autônoma e ca- 
paz de dar ao país o desenvolvimento de que precisamos. Se observarmos - o Senador Roberto Saturnino certa- 
mente me corrigirá se eu estiver errado - os dados do PIB referentes à distribuição de renda per capita na América 
em meados do século passado, vamos verificar que estávamos, de certa maneira, em situação paralela quando ss 
aventou, pela experiência de Mauá, a possibilidade de se construir uma indústria neste país. 
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Além dos filmes Central do Brasil e Mauá, lembro também do documentário extraordinário de Ricar- 
0 Lhas que acabou de ganhar, em Biarritz, o prêmio Fé e que também coloca em sua expressão, de maneira muito 

e' precisamente os valores da solidariedade e da compaixão social. 

Isso é que são metas! Isso é que são objetivos! Isso é o que a Comissão norte-americana está tão forte- 
mente procurando como recomendação ao Presidente Clinton. 

Quero dizer que temos uma base no Brasil, e, num certo sentido, esse é um caminho que já vínhamos 
Pando. Desde a sua invenção, o cinema esteve presente no Brasil, e podemos dizer que ele tem sido um espelho 

^ sociedade. 

Luiz Carlos Barreto, que está aqui, juntamente com o cineasta Solanas, da Argentina, e com muitas ou- 
s Pessoas, tem sempre lembrado que uma sociedade sem cinema é mais ou menos como uma casa sem espelho, 

clUe não podemos nos olhar, identificar a nossa própria imagem e nos corrigirmos. Quero citar um pequeno 
e)^ernPl0> lembrando o quanto isso, na experiência e na tradição do cinema brasileiro, tem estado presente e tem 
s,do importante. 

Sr. Presidente, recordo-me do sucesso que obtiveram alguns filmes no Brasil, tais como O Pagador de 
^nessas, O Cangaceiro, Dona Flor e seus Dois Maridos, Todas as Mulheres do Mundo e toda a cinematografia 

jdazzaropi, da qual foram atores importantes Oscarito e Grande Otelo. Além desses filmes, lembro também o 

a 
a frente Brasil e O Assalto ao Trem Pagador. Estou mencionando esses filmes sem nenhuma preocupação com 
0rdem cronológica, certamente fazendo injustiça a muitos outros que deveriam ser mencionados. Mas o faço 

a 'embrar algo que a meu juízo é muito importante: nessa experiência do cinema desse período anterior, nós nos 
0S' pós nos identificávamos e nos criticávamos. E esse é o ponto onde quero aterrissar, 

tal xi ^r" Presidepte, lembro-me de uma experiência do meu tempo de colégio, em Campinas, minha terra na- 
Pia h 0S' ^recIdenternente' gazeteávamos as aulas para assistir a sessões especiais de cinema estrangeiro e de cine- 

ras''e'ro- Lembro-me que, certa vez, com alguns colegas, fomos ao cinema para ver um filme brasileiro, 
f0 

Uzido Pelo Atlântida, que retratava com humor o universo brasileiro, em que certos elementos são muito in- 
^ ais; era dada uma certa visão do carnaval, da esculhambação. Éramos adolescentes - talvez tivéssemos 13 ou 

anos - e nos perguntávamos: "Por que o Brasil é assim? Por que somos isso que vemos na tela?". 

O que quero dizer - e não penso que isso é pouco relevante - é que houve um momento extraordinaria- 
e 'Piportante da nossa cultura, da nossa experiência como povo, na nossa trajetória de desenvolvimento, que 

gurn ema n0S ^ez Perêuntar sobre quem éramos, sobre quem somos, sobre o que queremos ser. E perdemos, em al- 
P^mento, essa capacidade. Talvez seja este o ponto em tomo do qual nos devemos deter com maior cuidado. 

rei - 'St0' Portant(h rne permite passar para o segundo elemento da minha exposição, que é precisamente a Çao que existe entre o desmonte que foi realizado no início dos anos 90 e as dificuldades que o cinema brasilei- 
enfrenta neste momento. 

. Querocontrastardecertamaneiraessarealidadequedesenhei, que existia antes, com o que o desmonte 

sos e' certa p1311^1"3' coni as dificuldades que, em alguns casos, o desmonte acentuou e que, em outros ca- 
s ' 0 Próprio desmonte criou para a situação do cinema, que tinha um certo desenvolvimento e que, num certo 

1 0> foi obrigado a voltar atrás. 

Corii O cinema brasileiro praticamente nasceu com a atividade cinematográfica no mundo. E há muito, 

rai eU <^sse antes> vem desempenhando um extraordinário papel de afirmação das múltiplas identidades cultu- dls dos brasileiros. 

nente depois de alguns ensaios nos anos 50 e 60, ele não logrou converter-se em atividade industrial perma- 
Eiuh ' apesar da existência, entre os anos 70 e 80, de importantes mecanismos de apoio público, por meio da rafilme e do Concine e de algumas leis de proteção, que teremos que voltar a discutir nesta Comissão. 

à D h ^'0 'nic'0 da década, por obra da predação levada a efeito pelo Governo Collor, todo o sistema de apoio econôU<ra0 e distribuição cinematográfica foi desmantelo e junto com ele a nascente capacidade dessa atividade 
Pnca para ocupar o mercado interno. Nem mesmo a capacidade de averiguação estatística da atividade do 
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setor por parte do Estado foi preservada. De fato, subsidiando a produção e mais importante , a distribuição dos 
filmes nacionais no Brasil e no mundo, a Embrafdme, mesmo com distorções conhecidas, como o paternalismo 
estatal ou, às vezes, o apoio a filmes de pouco valor cultural, serviu para que o cinema nacional chegasse a ocupar 
cerca de 35% das salas de exibição do país, quando o número de salas ainda era superior a três e duzentos em todo 
o país e o volume de espectadores/ano superava a cifra dos dez milhões. 

O que era então uma importante atividade de expressão cultural, uma expressiva significação econômica, 
converteu-se, a partir dos anos 90, numa atividade marginal. 

Com efeito, a produção nacional que, nos anos 70, chegara a mais de cem filmes/ano reduziu-se a quase 
zero, não ultrapassando a dois filmes, em 1992. 

Em conseqüência, a ocupação de salas de exibição por filmes brasileiros caiu de 35% para menos de 
1%, deixando um vazio este sim, Senador Francelino, um verdadeiro vazio, que progressivamente foi sendo ocu- 
pado pela distribuição do produto estrangeiro, particularmente aquele trazido pelas majors norte-americanas. 

O cinema nacional perdeu capacidade de produção, perdeu espaço de exibição e perdeu público, ainda 
que se deva considerar que tal fato deveu-se também à modernização tecnológica e à introdução da televisão a cores. 

Em conseqüência, tomou-se a atividade pouco ou nada rentável economicamente, gerando uma enor- 
me frustração na comunidade artística e, pior ainda, gerando um déficit na balança de pagamentos do país, que, se 
pouco significativo no conjunto da economia, tem um impacto considerável sobre a economia do próprio setor, 
que exporta renda e empregos, e por essa razão deve ser considerado como um ponto cmcial na discussão e nas ati- 
vidades desta Comissão. 

Ademais, a ocupação no mercado interno de exibição por filmes estrangeiros, particularmente por pa- 
cotes de filmes norte-americanos, pode ser avaliada pelos seguintes números: enquanto o Brasil importa na atuah' 
dade cerca de 350 títulos por ano para a exibição em cinemas, em TV aberta e a cabo, para a distribuição em ho0e 

video, produzimos, nos últimos quatro anos, uma média anual de menos de trinta filmes. Importamos em valore5 

mais de US$695 milhões em produtos audiovisuais/ano, exportamos menos de 38 milhões, Sr. Presidente. Isso 
significa que, além de evasão de divisas, enfrentamos também a dificuldade do setor de gerar seus próprios meio5 

para se capitalizar e para se desenvolver. Isso sem falar da presença maciça dos filmes norte-americanos nas sala5 

de exibição, que ultrapassa a 92%. Com isso, o modelo cultural norte-americano, inclusive a enorme carga de esh' 
mulo à violência ensejada pelos filmes, passou a ser, senão a maior, uma das mais importantes referências cultura- 
is da nossa população, particularmente dos mais jovens. 

Se tal fenômeno é atenuado pela presença da telenovela nacional, já que a televisão brasileira é de longe 0 

ramo mais industrializado da economia audiovisual, a tendência recente de entrada cada vez maior de enlatados na nü' 
dia eletrônica, especialmente pela TV a cabo, reintroduz o problema que descrevemos antes. 

Eu pediria que se olhasse com certa atenção para a chamada retomada do cinema brasileiro. Esse fenô- 
meno começou a ocorrer em meados desta década, com a reforma e com a modernização das leis de incentivo 3 
cultura efetivadas no Governo Fernando Henrique Cardoso. O Governo modernizou e democratizou as leis, ele' 
vando os patamares de desconto que as empresas poderiam fazer. A legislação sobre renúncia fiscal era pouco oü 
nada utilizada. Até 1994, a utilização desse instituto não ultrapassava 3% ou 4% ao ano; em 1997 e 1998, ultrapaS' 
sou 100%, e foi necessário que até pedíssemos ao Governo maiores recursos de renúncia fiscal. Portanto, houVe 

ativação, e é necessário reconhecer a ação deliberada, a vontade política do Governo de reformar as leis, sem que o 
problema se esgote na capacidade de se utilizar essa legislação para a retomada. 

Essa ação do Governo permitiu, entre 1995 até julho de 1999, investimentos de cerca de R$300 m1' 
Ihões, aplicados na produção de pouco mais de 100 filmes nesses quatro anos e meio, 80% dos quais já lançados oü 
sendo lançados no mercado de exibição brasileiro. Alguns deles Carlota Joaquina, O Quatrilho, O Que é lssO< 
Companheiro? e, mais recentemente, Central do Brasil e Orfeu tiveram enorme sucesso tanto no Brasil como n0 

exterior e disputaram importantes mostras competitivas internacionais, como o Oscar e outros prêmios, com0 

mencionei anteriormente. 
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Portanto, não se pode dizer que eles não tiveram sucesso de público nas condições vigentes, já que seu 
Umero de espectadores, em vários casos, ultrapassou a um milhão. Os filmes de maior sucesso entre 1995 e 1998 
rani assistidos por mais de dez milhões de brasileiros, demonstrando que, quando os filmes são lançados e com 

recursos disponíveis para sua comercialização, a resposta do público brasileiro é extremamente positiva. E aquela 
aÇ3o reproduz aquele conceito de identificação, que é a imagem do espelho de que falamos e de que tantos autores 
a ain, indicando-nos que é a realidade. 

No entanto, eu diria que, apesar de tudo, esses filmes nem sempre conseguiram se pagar completamente, 
9Ue tem descartado a perspectiva da capitalização de suas empresas produtoras e, em conseqüência, descarta a pos- 

•hdade de autonomia, em face dos mecanismos de apoio do Estado, como as leis de incentivo e de fomento direto. 

Quero chamar a atenção para o fato de que esses fatores são mais do que suficientes para dar a real dimen- 
„ clUe 0 problema tem para o mercado neste momento, e que não se esgota exclusivamente nessa relação produ- 

Çao/público, resposta do público. O predomínio econômico do cinema americano e sua enorme influência cultural 
^edade brasileira é hoje uma realidade avassaladora, como também em grande parte do mundo. E essa in- 

icia tende a se expandir cada vez mais com a implantação de salas de exibição do chamado sistema multiplex, 
> como se sabe, é subsidiado pelo governo americano a juros de 2% ao ano. 

Se é - e creio que deveríamos inscrever de maneira muito enfática a idéia de ser inaceitável qualquer 

a .^0 xenofobia em relação ao cinema e à cultura americanos. Por definição, a democracia exige o pluralismo e 
versidade culturais. Não devemos aceitar passivamente a implantação, no Brasil e no resto do mundo - muito 

^ avelmente à exceção somente da índia, China e talvez Irã - de um processo de oligopolização do mercado de 
JÇao cinematográfica que leva a que apenas um modelo cultural esteja presente nas sociedades. 

, Nesse ponto, recupero o meu conceito de indissolubilidade entre cultura e democracia. Se é insolúvel o 
ento de ligação entre cultura e democracia, não podemos aceitar, para a sobrevivência da democracia e para 

v 
a "ão seja colocada em risco, em ameaça, um elemento de ocupação do mercado que, na prática, exclui a di- 
ade cultural ou toma-a extremamente tênue numa sociedade como a brasileira. 

g ^ Não se trata de atribuir a responsabilidade dessa ação aos distribuidores ou à indústria norte-americana, 
g natureza do sistema capitalista que as empresas ocupem os espaços que se abrem onde quer que eles existam. 
^evemos atribuir aos estados nacionais, ao Estado brasileiro, à sociedade e à comunidade a função de deixar que 

!an
eSPaÇos sejam tão abertos para essa ocupação, de tal modo que tenhamos um desequilíbrio econômico, na ba- 

tór^ PaSarnentos, na capacidade de produção ou que forneçamos um modelo cultural que empobreça o reper- e a possibilidade de desenvolvimento cultural na nossa própria população. 

Este é um país de cultura eminentemente oral. Ainda estamos perseguindo os esforços para construir 

^ a Cu'tura mais baseada na escrita. O nosso povo, pela sua formação e, por vezes, pela sua inadequação do ponto 

rninISta ^0S atr''autos sistema educacional brasileiro, baseia-se fundamentalmente numa cultura que se disse- 
para cimente e informalmente. É nesse contexto que a existência de um único modelo representa uma ameaça 

a 0 laço indissolúvel entre cultura e democracia. 

Cas As razões para que não aceitemos tal situação são várias. Em primeiro lugar, estão as razões econômi- 

Por empresariais. ou seja, por aquelas razões segundo as quais os cinemas nacionais do Brasil e de outros países, exemplo, da América Latina e mesmo os europeus acabem tendo suas próprias oportunidades de desenvolvi- 

nár" 0 econ°rnico extremamente limitadas seja para crescerem industrialmente, seja para darem lugar à extraordi- 0rma de expressão cultural representada pela criação cinematográfica. 

repre 
se8unclo lugar - talvez a mais importante das razões -, esse processo de oligopolização do mercado 

cült Senta' ern termos culturais, um enorme empobrecimento dos nossos próprios processos de desenvolvimento 
fio . corno 0 caso das dinâmicas de construção e reconstrução das identidades, tão importantes e caras para o 

cimento da cidadania e da democracia. Na democracia, não há como falar do desenvolvimento da cidadania 

Io processos de construção e reconstrução das identidades não podem ocorrer. Portanto, é inaceitável que aqui- e' de alguma maneira, impede esse processo deva permanecer e continuar. Não se pode aceitar, nas condições 
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impostas pela globalização dos mercados de consumo de bens culturais e das comunicações de massa, que as no- 
vas e atuais gerações sejam privadas de um contato duradouro, generoso com as culturas expressas, por exemplo» 
por cinemas de países tão diferentes, como França, Itália, Suécia, Alemanha, Inglaterra, índia, Irã, China, sem fa- 
lar dos nossos vizinhos do Mercosul ou dos países ibéricos, cuja herança cultural e as raízes lingüísticas são tão fa- 
miliares à nossa tradição. 

Pensem em quantas vezes por ano temos a possibilidade de ver filmes que expressam a cultura de países 
como Portugal, que teve tanta importância na formação do Brasil, e Espanha, que teve uma importância crucial na 
colonização e formação dos países vizinhos. Nós temos, por meio dessa privação de contato com o elemento de for- 
mação cultural desses países, uma diminuição dos nossos repertórios. É um verdadeiro absurdo, portanto, que hoje 
seja uma enorme raridade, uma exceção mesmo - não é o caso dos chineses e dos indianos - assistir, em países coffl0 

o Brasil, a filmes portugueses e espanhóis. É evidente que a perda cultural que decorre disso é incalculável. 

Eu gostaria, agora, de passar para o quarto ponto, que, de certa maneira, faz uma relação entre a retoma- 
da que ocorreu em meados dos anos 90. Não obstante essa retomada que procurei indicar antes, os problemas pros- 
seguem existindo, permanecem na convivência com o desenvolvimento da atividade cinematográfica no Brasif 

Como disse antes, o Governo, desde 1995, vem reformando, aperfeiçoando as leis de incentivo, e, par- 
ticularmente, com a Lei do Audiovisual, como disse, foram investidos R$300 milhões, que propiciaram a produ- 
ção desses 110 filmes, dos quais 80, aproximadamente, já foram concluídos e lançados nesses últimos anos. Nós 
melhoramos, com isso, a ocupação, por exemplo, nas salas de exibição; aumentamos o percentual de espectado- 
res. Nós pulamos de alguma coisa que em 1995 ou 1996 estava em tomo de 4% para, segundo os dados da empresa 
Filme B, 8% neste momento. 

Mencionei para V. Ex- os dados: em 1997, por exemplo, durante todo o ano, 2,3 milhões de espectado- 
res viram filmes brasileiros; em 1998, 3,6 milhões; em 1999, só até a metade do ano, 3,8 milhões. Assim, está ha- 
vendo um crescimento. A meta definida pelo Governo é chegar a 20% até 2002; estamos caminhando nessa 
direção. 

Gostaria de chamar a atenção para o fato de que ainda há muito por fazer com relação a essa meta e aos 
problemas estruturais que foram mencionados antes. 

Gostaria de indicar alguns dos problemas que, no nosso entendimento, têm convivido com a retomada 
do cinema, com a maximização que o Governo Fernando Henrique Cardoso fez das leis de incentivo e com a capa- 
cidade que essas leis têm não só de desempenhar uma função compensatória - como menciona o Senador France- 
lino Pereira em seu pronunciamento de estimulação para criação dessa comissão -, mas também de promover 0 

desenvolvimento. Por isso, falei, em determinado momento, da massa crítica já existente no país, com a experiên- 
cia do cinema; por isso, não creio que devemos abrir mão desses mecanismos que foram criados a partir de meado» 
dos anos 90 e que têm tido um papel. É necessário reconhecer, em primeiro lugar, as suas limitações, as suas difi- 
culdades, a necessidade de correção, bem como integrar esses mecanismos com outros novos que permitam o de- 
senvolvimento da atividade. 

Eu me permito, agora, Sr25 e Srs. Senadores, retratar alguns problemas que, apesar da retomada desse 
fluxo de crescimento que nos retirou da produção de dois ou três filmes no início da década, para alguma coisa ern 
tomo de 20,22 ou 25 filmes/ano, convivem, neste momento, com esses mecanismos de apoio, de fomento do cine- 
ma brasileiro. 

Em primeiro lugar, gostaria de mencionar o fato de que o sistema de financiamento criado pela Lei ào 
Audiovisual - portanto, desde 1994; ela foi criada em 1993 e entrou em funcionamento a partir de 1994, mas a sua 
maximização só se iniciou em meados de 1995 e depois de 1996, quando o Governo Fernando Henrique elevou0 

patamar de desconto que as empresas podiam fazer de 1% para 3% do imposto devido. Esse sistema de financia- 
mento criado pela Lei do Audiovisual não tem servido ao propósito de estimular a comercialização dos filmes pi-0' 
duzidos no período nem a capitalização das empresas produtoras. Isso se verifica facilmente, porque dos 80 filmoS 

concluídos e lançados no mercado entre 1995 e 1999 apenas 10 tiveram resultados de bilheteria superior, igual011 
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Pouco inferior aos seus custos de produção. Mais de 60 filmes foram insuficientes quanto a seus resultados de bi- 

sosena e' ^0r conseclüência, ao invés de viabilizar a capitalização das empresas produtoras, na maior parte dos ca- 0U ern muitos deles, levou essas empresas a prejuízos. 

O segundo ponto é que a política de fazer funcionar uma lei que antes era inoperante, que estava com 

ro 
3 a caPtação, de utilização do incentivo da renúncia fiscal muito baixa, levou, entre 1995 e 1998 - que- 
assinalar que embora involuntariamente, no afa, no desejo do Ministério da Cultura de fazer com que a lei fun- 

asse, ao que eu acho necessário reconhecer - a uma distorção de alguns dos objetivos da lei. Ao invés de 
ai" o desenvolvimento da produção cinematográfica, como seria de se esperar, e dessa maneira pressionar o 

d a ex^iÇão para absorver maior volume de filmes brasileiros, o financiamento, tal como previsto na Lei 
0 

U(hovisual, previamente garantido da produção por mecanismo de captação, fez com que, em primeiro lugar. 
Processo de produção fosse extremamente alongado, frustrando as expectativas dos investidores, frustrando as 

com 38 autoridades públicas e parte da mídia quanto aos seus próprios resultados; e, em segundo lugar, fez 
_ c'Ue algumas vezes os produtores deixassem de incluir no planejamento do seu trabalho a articulação entre 

terri ^ao e comercialização, isto é, produção, distribuição, exibição e venda dos direitos autorais dos mercados in- 
e externo, aí incluídos a televisão e o home vídeo. 

j Isso não corresponde a uma vontade, a um desejo ou a uma ausência de desejo por parte dos membros 
q^idade de capitalizar e, portanto, de transformar a indústria numa atividade permanente; mas, à medida 

zes 38 'e'S 'ncentlvo estimularam fundamentalmente a produção e criaram uma indução nesse sentido. Por ve- 
dos 0 e'ernento sistêmico de relação entre produção, comercialização, distribuição e exibição ficou ausente, seja 

Mecanismos de fomento do Estado, seja do próprio planejamento que o funcionamento da lei ensejou. 

dg Temos de reconhecer isso não apenas para jogar pedra no que foi feito e eventualmente trincar a vidraça 

Mane' Ja obtidos, mas para corrigir pontos que devam ser corrigidos e para dar um passo adiante, e, dessa lra, superar problemas que estão existindo, até agora, no desenvolvimento da atividade. 

Pcrant ^ terce'ro Problcma existe por causa do desejo de levar a lei ao funcionamento, de uma lei que antes era ino- 
que 65 Urn desejo legitimo, diga-se de passagem, do Ministério da Cultura, do Ministro Weffort e da administração 
de n016 antecedcu. Apesar disso, por vezes, faltaram mecanismos com critérios mais adequados para a aprovação 
da m 0s' levando a um enorme saturamento do mercado de compra e venda de certificados audiovisuais. Eu di- 
Certa . SM0 que em alguns casos isso levou, naquele afa de que houvesse projetos e de que a lei funcionasse, uma 

do m niex'stcncia de critérios mais cuidadosamente desenhados, talvez a uma canibalização das disponibilidades 

esses 0 <^e Mvestimentos, uma vez que com um número muito grande de projetos, sem a devida qualificação, 
qüe oP^0-letos> tendo sido autorizados a disputar selvagemente os recursos disponíveis do mercado, alguma coisa 

de que lniStdrM da Cultura estima entre 70 e 80 milhões/ano, levou a uma certa dispersão da própria possibilidade esse recurso fosse o alavancamento para o desenvolvimento do setor. 

i4rria O resultado, como os senhores podem imaginar e como todos nós sabemos que efetivamente ocorreu, foi 

que enorme dispersão de recursos entre muitos projetos, por vezes incapazes de levar ao término a sua execução, o 
PMporcionou escasseamento dos meios necessários para que os melhores filmes pudessem ser finalizados. 

tura- H ^at0'entre ' e ^ foram aprovados cerca de 700 projetos audiovisuais pelo Ministério da Cul- 
Por r esses' aPenas 80, inicialmente, chegaram à reta final; os demais projetos seguem numa desenfreada disputa 
final Ursos' ernbora se saiba que, muitas vezes, cerca de metade desses projetos provavelmente não chegarão ao 
r
eção

Co- 0 êxito esperado. Isso, portanto, indica uma área em que seria necessário adotar-se mecanismos de cor- 

viiTient130 afienas de curt0 Prazo'11135 que permitissem lançar essas correções sistemicamente, para um desenvol- 0 das atividades a médio e longo prazos. 

Mliza - disso, lembro-me, ocorreu um fenômeno de difícil controle por parte do Estado. Não é uma gene- 
Mediú 30 ^ ^Mistério da Cultura tem tido o cuidado de examinar caso a caso essas situações para poder adotar 
Corno 38 Ca^ve's- Todavia, por vezes, ocorreram práticas lesivas ao interesse público, na forma de mecanismos 0 da recompra de certificados de audiovisual ou mesmo da existência de ágio para a captação, que, a despei- 
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to das normas claramente estabelecidas pelo Ministério da Cultura limitando a remuneração da captação a 10%, 
alcançou 25%, 30%, 40%. 

E evidente que essas coisas drenam recursos que, ao invés de serem investidos, aplicados na produção, 
na distribuição e na comercialização, acabam se dirigindo a outras atividades. Tal fato, de uma maneira muito 
pronta e muito clara, exigia medidas corretivas por parte do Ministério da Cultura. 

Há ainda um último problema, com os quais, não obstante à retomada que ocorreu, de 1995 para cá, a 
área tem convivido. É preciso levar em conta também que, na experiência brasileira, a presença de fatores que ten- 
dem a criar, ao contrário do que ocorreu em países onde a indústria audiovisual se desenvolveu com maior êxito, 
um enorme abismo entre a produção cinematográfica e a produção para a televisão. 

Essa última, como se sabe, a par da sua enorme influência em países como o Brasil em que predomina 
uma cultura oral, é caudatária de avanços tecnológicos céleres, profundos nesse final de século. Não se trata ape- 
nas de que o que não acontece na televisão não existe, mas é fato que, cada vez mais, a busca de precisão, por meio 
de meios digitalizados de imagens, de outros meios, apontam necessariamente para a integração entre cinema e te- 
levisão. 

No Brasil, o desenvolvimento de um cinema quase exclusivamente voltado para exibição em salas de 
rua e fatores próprios do desenvolvimento da indústria da televisão, sua capacidade de produzir telenovelas e in- 
corporação de cinema estrangeiro a baixo custo levaram a uma situação em que cinema e televisão muitas vezes se 
estranham. Por conseqüência, o cinema brasileiro produz, de partida, excluindo do seu horizonte, o mercado de 
exibição na TV aberta e a cabo, algo que, como ocorreu em outros países, poderia representar não apenas o melhor 
meio de divulgação dos filmes exibidos em salas e comercializados em home vídeo, mas a uma melhor renda e, o 
mais importante, a uma solução talvez mais adequada para a relação custo/benefício, tão discutível hoje na área do 
cinema, permitindo, por exemplo, que levados à televisão os filmes brasileiros se tomassem mais acessíveis a cen- 
tenas de milhares, senão de milhões de pessoas, o que, aliás, corresponde à política de democratização do acesso à 
cultura, desejada pelo Governo. 

Não quero, com isso, fazer nenhuma referência, consideração de natureza artística ou estética. Queria 
apenas chamar a atenção para o quanto a integração com a televisão pode não apenas propiciar uma melhor ade- 
quação para a chegada ao mercado do produto cinematográfico, mas, mais do que isso, gerar emprego, renda. Di- 
ria, por último, mas não menos importante, realizar esse processo de democratização da cultura. Aquilo que é esse 
"ouro em pó", como costumo dizer, que representa a cinematografia brasileira, possa ser visto, possa ser comparti- 
lhado e possa ser usufruído não apenas por milhares, mas por milhões de pessoas no Brasil. Esse é o objetivo que 
nós temos, esse é o objetivo que têm os realizadores, os cineastas, os artistas brasileiros e é o objetivo que tem o 
Governo brasileiro, razão pela qual gostaria de grifar, de enfatizar, a necessidade, Sr^s e Srs. Senadores, de encon- 
trar uma solução para essa integração entre cinema e televisão. Há dificuldades, há problemas que têm a ver com a 
história do desenvolvimento de cada um dos setores, mas esta é a hora de encontrarmos mecanismos de integração 
para superarmos esses impasses. 

Aproximando-se mais o final do meu depoimento, queria fazer também - é justo que seja feito aqui 
para esta Comissão e para o público presente - um registro, em relação a este inventário de problemas, do que esta- 
mos fazendo na Secretaria de Audiovisual do Ministério da Cultura e do que, em nossa concepção, falta fazer. Co- 
meçaria lembrando que alguns desses problemas que acabo de mencionar são estruturais e, portanto, têm relação, 
a longo prazo, com a atividade; outros têm relação, a médio prazo, enquanto alguns são mais imediatos, a curto 
prazo. Tomamos uma série de medidas que também se dividem desta maneira: curto, médio e longo prazo e que 
começam agora a dar os seus resultados. Mencionaria aqui de maneira muito resumida, muito sintética, para não 
tomar mais tempo, que a curto prazo foi possível, em primeiro lugar, uma determinação, por vontade política - 
quero acentuar aqui o esforço do Ministro Francisco Weffort nessa direção -, por convicção do Ministro, reorgani- 
zarmos a Comissão do Cinema, que estava desde a Lei n2 8.401 e que por diversas razões não vinha funcionando. 
Reorganizamos a Comissão. Por um decreto presidencial de janeiro deste ano a Comissão ganhou nova feição. 
Hoje ela inclui todos os setores que fazem parte da atividade cinematográfica, fazendo conviver dentro da Comis- 
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Sao Cinema interesses que são díspares, que são, às vezes, discrepantes, mas todos eles têm um ponto de con- 
Vergência no desejo, na determinação, de transformar o cinema numa indústria no país. Hoje a Comissão é regular, 
Permanente, tem vários de seus membros aqui presentes e tem um papel extraordinariamente importante na defini- 
ção das políticas que estamos adotando e que estamos mantendo. 

Em segundo lugar, neste processo de medidas de curto prazo, mencionaria que foi possível também nós 
■"etomarmos e ampliarmos algumas ações básicas de fomento e de apoio a fundo perdido para o desenvolvimento 

a atividade. Realizamos, por exemplo, o concurso para bolsa virtuosa, pelo qual artistas da área de cinema podem 
ter oportunidade de formação fora do Brasil. Esse é um processo que deve aumentar, que deve crescer. Nós reto- 

camos a realização do concurso de curta metragem para premiar projetos de curta metragem, bem como o concur- 
para documentários e para roteiros de longa metragem. Estamos retomando, neste momento, o concurso para o 

esenvolvimento de projetos. Nós temos programado, em parceria com algumas empresas, a realização de cursos 
que têm por objetivo melhorar a qualificação da mão-de-obra da atividade. Por exemplo, há um curso programado 
Para realizar-se ainda este ano visando a melhor qualificação dos produtores brasileiros, levando em conta a expe- 
riencia estrangeira, pelo qual podemos nos beneficiar dessa experiência. Retomamos, por exemplo, a presença do 
Clnema brasileiro no exterior, mediante a ação conjugada que o Ministério da Cultura vem procurando articular entre 
u Ministério das Relações Exteriores, o Ministério do Desenvolvimento da Indústria e do Comércio com vistas à 

lvulgação do cinema, à divulgação da cultura, mas é evidente com vistas a abrir portas na medida das nossas pos- 
S|bilidades para colocar o produto cinematográfico brasileiro no mercado externo. Mais importante do que isso, 
no entanto - as Sr- e Srs. Senadores encontrarão isso nas pastas que distribuímos -, é a enumeração de medidas 
Pue estão relacionadas com aquela dificuldade que chamei de efeito de funcionamento da lei, de certa dispersão da 

h que foi a da "canibalização" do mercado. Houve uma série de medidas meticulosamente estudadas... E quero 
Prestar uma homenagem aos técnicos da Secretaria do Audiovisual, representados na pessoa do Sérgio Assunção, 
que está aqui presente, que fez um cuidadoso estudo para que pudéssemos chegar ao enxugamento que já foi possí- 
Ve' ^azer no mercado de venda de certificados audiovisuais em 1999. 

Foi um estudo muito pormenorizado no sentido de levarmos em consideração empresas produtoras que 
P0r vezes tinham 8,10,14, até 18 projetos de audiovisual apresentados ao Ministério e legitimados pela aprovação 

e Parte deste. Não é que estejamos diminuindo a liberdade de ação nem a liberdade de inserção no mercado, mas 
estamos, de algum maneira, disciplinando o fato de que é necessário que as empresas tenham, digamos assim, uma 
carteira razoável de projetos, por exemplo, de três projetos, um no seu início, um no seu estágio intermediário e um 
"a SLla fase de conclusão, para dar oportunidade aos que querem iniciar na atividade, para que os recursos que es- 

0 disponíveis no mercado possam ser, de uma maneira mais racional e mais apropriada, utilizados pelo conjunto. 

„ , Também limitamos os prazos para utilização do incentivo fiscal, de tal modo que o prazo não fosse de- 
•do e, em vez de servir como elemento de alavancamento, acabasse desestimulando o investidor privado a fazer 

'nvestimentos na atividade. E, finalmente, definimos de maneira muito precisa os critérios para aprovar os proje- 
s que podem se beneficiar de recursos públicos, aperfeiçoamos os critérios já existentes. 

. Queria, sem me estender neste ponto, porque isto evidentemente pode abrir uma questão de mais longo 
• f 

Senvolvimento, considerar ser inteiramente inapropriado um processo que busque tratar os desiguais como 
a,s. Isto é uma demagogia do sistema democrático; é uma demagogia do funcionamento; e é uma demagogia 

que. de certa maneira, quisemos eliminar na aprovação de projetos no Ministério da Cultura para a área de cinema. 

^ E evidente, como todos sabemos, que, em todas as profissões, é a experiência, a qualificação profíssio- 
> o trabalho realizado que distingue os patamares em que estão situados os diferentes profissionais. Nós não po- 

uios tratar um novato que começou hoje na atividade como alguém com a experiência do Luís Carlos Barreto ou 

te Pereira dos Santos, que têm uma obra realizada, ou como dos vários produtores que aqui estão presen- 
c
es' 'sto indevidamente vinha sendo tratado assim. Então, foi necessário estabelecer critérios para que, de acordo 

ta^ a qualificação, com a capacidade de realização, com a qualificação das empresas que se apresentam para cap- 

(10 recursos' os candidatos à utilização dos recursos públicos pudessem captar em patamares diferenciados, fazen- 3 utilização dos recursos públicos. 
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Como esta foi, no curto prazo, a medida talvez mais importante que tomamos, quero indicar para as 
Sr^s e os Srs. Senadores os resultados obtidos. Tínhamos, até o final de 1998, projetos aprovados pelo Ministério 
da Cultura, que, com certificados emitidos, levavam a um comprometimento de renúncia fiscal de algo perto de 
R$1,1 bilhão. Foram mais de 800 projetos aprovados num processo que, como disse antes, o próprio Ministro 
Weffort reconheceu que era necessário rever e corrigir. Mais de 800 projetos aprovados no período que vai de 
1994 a 1998 e que comprometiam uma renúncia fiscal de ordem de R$1,1 bilhão aproximadamente. 

Com as medidas que tomamos de cancelamento, de enxugamento, de restrição, de imposição de critéri- 
os para aprovação - e no caso das empresas que tinham mais de três projetos e que muitas vezes dispersam os re- 
cursos para um conjunto de projetos, com isso impedindo que seus melhores projetos se realizassem, e às vezes 
impedindo que os melhores projetos dos melhores profissionais da atividade pudessem captar os recursos -, com 
este processo de cancelamento, enfim, enxugamos algo em tomo R$352 milhões só neste ano de 1999, de tal 
modo que, hoje, temos ativos 506 projetos, dos quais estão registrados pela CVM 490 projetos, somando uma uti- 
lização potencial de renúncia fiscal de cerca de R$680 milhões. Isso é muito mais próximo daquilo que, num espa- 
ço de 4,5 anos, o mercado pode comportar, e os investidores podem, de certa maneira, aportar recursos para que se 
realizem. Está muito mais próximo da realidade, se imaginarmos que temos no mínimo 70 a 80 milhões, aproxi- 
madamente, de potencial de recursos que podem ser aplicados na atividade. Isso significou, portanto, com esse en- 
xugamento, criar as condições para ir na direção oposta, a contrapelo da canibalização que existia antes e, num 
certo sentido, concentrar entre aqueles mais capazes e melhores. 

Não vejo nisso, Srs. Senadores, nenhum esforço para criar um sistema de meritocracia, no sentido estri- 
to da palavra. O que há é um esforço de qualificar aqueles que melhor podem realizar e, com isso, alavancar, inclu- 
sive, a possibilidade de os iniciantes, daqueles que estão chegando agora na atividade, daqueles que estão 
inovando e daqueles que querem, com isso, realizar o seu próprio trabalho. 

Eu mencionaria ainda, nessas iniciativas que tomamos de curto prazo, algumas atividades que o Minis- 
tério realizou na área de retomar, de conjugar a ação internacional, particularmente entre os realizadores da Amé- 
rica Latina e da Europa, visando a enfrentar o desafio da hegemonia norte-americana. 

Imediatamente anterior à reunião Cimeira, que se realizou no mês de junho, o Ministério da Cultura, 
juntamente com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, convocou uma reunião de realizadores latino-ame- 
ricanos e europeus com o objetivo de definir a nossa própria plataforma de ação nos próximos anos, com vistas 
não a lutar contra os americanos, não a antagonizar as empresas norte-americanas, mas a ocupar um espaço que, 
legitimamente, europeus e latino-americanos podem e devem ocupar. Eu mencionaria, por exemplo, que, além da 
idéia de que é necessário retomar e intensificar as co-produções entre os dois continentes, Europa e América Lati- 
na, nessa reunião foi discutida - e estamos dando a devida seqüência a esta decisão tomada na reunião - a oportu- 
nidade de se criar um canal a cabo entre a América Latina e Europa. Esse canal transmitiria, por 12 horas, filmes 
latino-americanos e, por 12 horas, filmes europeus, de tal modo que pudéssemos conhecer a cinematografia dos 
países da Europa e mesmo da América Latina, e os outros pudessem conhecer a nossa cinematografia, que hoje 
também está limitada. 

Sabem V. Ex- que o processo de oligopolização a que fiz referência se estende não só ao Brasil mas a 
toda América Latina. Mesmo em relação a países que têm uma legislação extremamente protecionista, como é o 
caso da França, 70% do mercado continua sendo ocupado pelas empresas norte-americanas. 

Tive oportunidade, recentemente, por um convite generoso que me fez Valquíria Barbosa para participa- 
ção no Festival de Cinema do Rio de Janeiro, de fazer esta discussão que estou apresentando aqui a V. Ex-, com al- 
guns dos principais dirigentes das empresas de distribuição norte-americanas presentes ao Festival. Por vezes, os 
norte-americanos, que - assinalo - certamente são muito sensíveis a esse argumento sobre a relação entre cultura, 
democracia e adversidade cultural, no entanto tendem a responder ao nosso diagnóstico da situação afirmando 
que, para resolver o problema, para que os latino-americanos e os europeus ocupassem melhor o mercado, seria 
necessário que melhorássemos as condições da nossa produção. Dizem eles que, se produzirmos filmes melhores, 
mais capazes de chegar ao público, mais capazes de sensibilizar, é possível que a relação no mercado melhore. 
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Penso que isso é apenas uma meia verdade. Para se produzir mais, para se produzir melhor, se não criar- 
mos as condições mínimas da isonomia competitiva em que a competitividade no mercado possa se dar em condi- 
Çoes que equilibram com a extrema presença, hegemonia da indústria norte-americana, mesmo produzindo com 
ma,s qualidade, nunca sairemos do impasse atual. 

Eu gostaria, agora, para concluir a minha exposição, eu gostaria ainda de mencionar dois ou três pontos 
que têm sido realizados pelo Ministério da Cultura, para, em seguida, dedicar-me, de maneira muito resumida, 

u^uito rápida, àquilo que entendemos são tarefas necessárias e àquilo que falta ser realizado daqui para a frente, 
udiquei medidas de curto prazo, e indico, agora, medidas de médio prazo que vinhamos tomando, algumas das 

quais já estão em funcionamento. 

No médio prazo, o Ministério da Cultura, por determinação do Presidente da República, abriu uma 
nova linha de financiamento para a área do cinema e para a área do audiovisual, que é o Programa Mais Cinema. 

O Programa Mais Cinema recolhe recursos, fimding, do BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Conômico e Social - e, em uma ação conjugada com o Sebrae e com o Banco do Brasil, visa propiciar recursos não 

aPenas para a produção. Quero chamar a atenção para o fato de que há nesse programa a exigência conceituai de 
que os projetos sejam apresentados com a integração produção, distribuição, exibição - não são apenas para a pro- 

uÇao, mas também para as atividades de comercialização, para as atividades de expansão das sala de exibição do 
rasil e mesmo para atividades na área de infra-estrutura, necessária ao desenvolvimento de uma indústria cine- 

matográfica. 

A nossa idéia, o nosso objetivo com a implantação desse projeto não é apenas fazer alguma coisa ne- 
Cessária no curto prazo: recriar condições de reinvestimento para que se mantenha o nível de produção dos últimos 
anos' ruas, mais do que isso, agregar ao sistema de financiamento, que hoje está resumido nas leis de incentivo, 
Urua nova figura, os empréstimos, a exemplo do que já ocorre na Itália, no Canadá, e em alguns outros países; agre- 

^ar um elemento, os empréstimos, às atividades de mercado do setor, de tal modo que isso permita criar um outro 
e euiento de alavancagem. 

Temos plena consciência de que isso não vai dar resultados somente no curto prazo, mas é um progra- 
1113 que tende a dar resultados no médio e no longo prazo. Eu chamaria a atenção ainda para um outro ponto. Nas 
urdidas de médio prazo acabamos de abrir um programa, no dia l2 de setembro, que se chama A Redescoberta do 

'uema Nacional. Quero assinalar a sua oportunidade, porque se tratou de articular recursos já existentes, do Go- 
Verno Federal, para uma ação de divulgação da cinematografia brasileira que tem por objetivo, a médio e longo 
Prazos, a formação de público. 

Não queremos apenas fazer divulgação neste ou no próximo ano. Entendemos que é necessária uma 
aÇào conjugada do Ministério da Cultura com o Ministério da Educação e com instituições como a rede pública de 

cvisão, a TVE, a TV Cultura, e mesmo algumas outras - a própria televisão deste Senado aderiu a esse progra- 
^ "~> para levar uma parte importante da cinematografia brasileira já realizada, de filmes que já foram lançados, e 
qUe> por vezes, não têm mais espaço para serem exibidos, particularmente para o nosso público mais jovem, nas 
eSco'as, e, é evidente, para o conjunto do público, de tal modo que em um processo mais longo, continuado, siste- 

IC0' possamos não apenas recuperar público para o cinema, mas possamos formar, a médio e longo prazo, pú- 
'Co que vai consumir o cinema que ainda será produzido no Brasil. 

. O programa A Redescoberta do Cinema Nacional tomou como motivação fundamental a celebração 
0s 500 anos do Descobrimento do Brasil. Evidentemente não se trata de uma celebração oficial, não se trata de 

a 
a Celebração que apenas reitere elementos positivos da descoberta, mas trata-se de uma celebração crítica, que 

ClUematografia brasileira pode fazer - aliás, como os filmes que fazem parte desse programa demonstram que é 
Possível fazer. - , • 

^ O acordo que fizemos com o Ministério da Educação penuite que, por meio de um sistema de televisão 

a^0'3 ^ Escola, os filmes sejam exibidos em 52 mil escolas de todo o país, que estão situadas particularmen- uas regiões de mais baixa renda. Ao mesmo tempo, com a adesão da TVE e da TV Cultura, os mesmos filmes es- 
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tão sendo exibidos para o grande público. E agora, com a adesão da TV Senado e do Sistema Sesi, do Sesi 
nacional, serão exibidos também em algumas empresas, em outros órgãos públicos que vão-se agregar a esse obje- 
tivo inicial da redescoberta. Eu enfatizo que essa é uma ação que deve continuar no tempo. E, portanto, é na medi- 
da em que possamos transformar esse programa num programa permanente que será possível recuperar e formar 
público para a atividade cinematográfica. Eu mencionaria agora, por último, e com isso eu concluo a minha apre- 
sentação, que já sei estar sendo talvez excessivamente longa, mas que diz respeito àquilo que nós entendemos ser o 
que falta fazer, e aquelas atividades de longo prazo que, necessariamente, o Ministério da Cultura deve iniciar por 
meio de mudanças na legislação existente, na legislação que hoje preside as relações do Governo, do estado, com o 
cinema, mas que fundamentalmente se dirigem no sentido de criar um novo modelo que pudesse expressar o modo 
como a sociedade brasileira deseja tratar o cinema e modo como o estado, representado, expressando esse desejo 
da sociedade, quer conduzir o processo de afirmação do cinema brasileiro, das nossas identidades, de construção 
de uma indústria com capacidade competitiva no mercado interno e no mercado externo. Trata-se, portanto, de 
modificações na legislação que vão nos ajudar a caminhar nessa direção. Mas trata-se também da criação de novos 
meios de fomento capazes de dar maior capacidade de competitividade para o cinema nacional. Menciono, à guisa 
de exemplo, os seguintes itens: em primeiro lugar, as modificações que queremos fazer na legislação, que hoje se 
expressa na Lei n2 8.401, na Lei n2 8.685 e no Decreto 1.900, que é de 1992 e que vem sendo progressivamente ree- 
ditado. Na legislação que deveria, de alguma maneira, modificar esse conjunto de normas e de instrumentos e con- 
solidar a relação Estado x cinema, em primeiro lugar, nós queremos deixar claro, é a intenção do Ministério da 
Cultura, no primeiro artigo dessa consolidação, uma clara opção da sociedade brasileira, do seu desejo de não apenas 
fazer cinema, mas de apoiar o seu cinema nacional; em segundo lugar, de dar as condições, que são necessárias, de 
permanência e de continuidade no tempo; criar mecanismos na legislação que permitam, independente de crises 
conjunturais, que a atividade possa, ela própria, gerar os recursos que permitam o desenvolvimento da atividade; 
e, em terceiro lugar, para que isso ocorra, que o conceito de que a movimentação econômica no setor devem criar 
as condições para o financiamento do próprio setor. Os Senhores poderiam perguntar como se pretende, na nova 
legislação e nessa nova consolidação, fazer isso. Em primeiro lugar, é intenção do Ministério da Cultura, no ante- 
projeto que elaboramos, que agora estamos discutindo com a comissão de cinema e que, Sr. Presidente e Sr. Rela- 
tor, o Governo pretende trazer à Comissão Especial de Cinema como uma contribuição consolidada, no momento 
que for mais adequado, na hora em que tivermos concluído o trabalho de elaboração desse instrumento junto com 
a Comissão de Cinema, ele deveria realizar os objetivos que anunciei antes, indicando, nessa consolidação, os se- 
guintes aspectos: em primeiro lugar, reconceituando a atividade do audiovisual brasileiro, de tal modo que ele 
abranja todos os setores que hoje são decorrentes das inovações tecnológicas, particularmente a terceira revolução 
tecnológica, que hoje, por meio da informática, introduziu novos meios no conjunto das atividades audiovisuais, 
quando menos, para não dizer de outros, como é o caso da Internet, e que devem ser levados em consideração, porque 
vão propiciar ao usuário acessar, da sua própria casa, produtos audiovisuais, filmes que são vistos diretamente, no 
screen do computador de qualquer um de nós. Em segundo lugar, também estamos inscrevendo nessa consolida- 
ção da legislação a permanência da Lei do Audiovisual, que, como os Senhores devem lembrar, tem uma vigência 
até 2003. A lei foi promulgada em 1993 e deveria durar, inclusive, até 2003. E hoje a compreensão do Ministério 
da Cultura é de que nós necessitamos estender a vigência dessa lei por pelo menos mais 20 anos. A convicção do 
Ministério é de que, como essa lei foi pensada para alavancar a criação de uma indústria, e mal começou a funcio- 
nar descrevi para V. Ex- os problemas do seu funcionamento, que estão sendo corrigidos agora -, é necessário dar 
um lastro de maior raiz para que ela possa gerar todos os seus efeitos. Isso não quer dizer fazê-la conviver com pro- 
blemas que têm de ser corrigidos. Mas quero dizer que, ao contrário de uma certa opinião que, às vezes, prevalece 
em parte da mídia e mesmo em setores do Governo, este é um caso em que se justifica inteiramente a utilização 
dos incentivos fiscais. 

Sr. Presidente, eu gostaria de informar a esta Comissão é possível que os Srs. Senadores já tenham essa in- 
formação, mas eu gostaria de corroborá-la que, no caso do cinema e de todos os outros setores da cultura, a utilização 
de renúncia fiscal correspondeu, em 1998, a 0,015% de todos os recursos que foram disponibilizados por meio de re- 
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luncia fiscal. Em 1999, devido às medidas adotadas pela área de economia do Governo, em função das crises eco- 
Homicas que ocorreram - a crise de HongKong e, depois, a crise da Rússia-, esse percentual caiu para 0,010%. E 
e latamente nessa dimensão que está prevista a utilização da renúncia fiscal no próximo ano. 

Portanto, essa é uma parcela extremamente ínfima do conjunto da renúncia fiscal; uma parcela pequena 
no entanto, tem a capacidade de gerar renda, gerar emprego. Conforme pesquisa que o Ministério da Cultura 

realizou em 1997 e 1998, os dados nos permitem indicar que cada R$1 milhão aplicado na atividade cultural a in- 
tensidade é muito maior na área do cinema, por uma série de especificidades do modo como a atividade cinemato- 
8ráfica tende a articular conjuntos de expressões da atividade cultura e artística brasileira permite a geração de 

' 60 postos de trabalho diretos e indiretos. 

Eu gostaria de defender aqui um ponto que estamos escrevendo na consolidação, de que essa extensão 
a vigência da durabilidade da Lei do Audiovisual por pelo menos mais 20 anos é uma clara maneira pela qual o 
overno deseja expressar a sua vontade política de alavancar não apenas a constituição da indústria cinematográ- 

lca) mas de um setor que, no quadro de diversidades geradas pela globalização, pode ajudar a cultura e a área cine- 
^âtográfica deste país a contra-restar o efeito do desemprego que alguns dos elementos próprios dos processos de 
& Obalização da economia, dos mercados, dos capitais operam no conjunto do país. 

O terceiro elemento que estamos inscrevendo na legislação diz respeito à necessidade de institucionali- 
o registro da importação de produtos audiovisuais do país. Eu gostaria de assinalar que, como ocorre em 

0s 0s países civilizados, a importação de qualquer produto deve passar por um processo de controle do Estado e 
0 seu registro. Em primeiro lugar, para que a sociedade ou o Estado conheça de que se trata. Em segundo lugar, 

Para que o efeito econômico que esse produto do país tenha possa ser devidamente dimensionado e adotadas as 
rnedidas que são compatíveis com as conseqüências desse registro. 

Sr. Presidente, falei do desmonte das leis de apoio e de proteção ao cinema levado a efeito pela preda- 
?ao do Governo Collor no início desta década, mas não tive oportunidade de mencionar que ela retirou do Estado 

^Iquer condição, qualquer possibilidade não apenas de controlar como de fazer vigir as leis que existem no país, 
pe,as quais a importação de produtos audiovisuais deve ser registrada pelo Estado. Existem as legislações que esti- 

am o modo como o registro deve se fazer, mas se retirou do Estado os instrumentos que possuía antes, como o 
0llcine, com mecanismos de controle, para ele saber não apenas o número de salas de cinema, os filmes que são 

^íbidos nas salas, com que intensidade, com que precisão, mas, mais que isso, para que, quando ocorre a entrada 

Produtos audiovisuais, possamos fazer o registro e, quando é adequado que assim o seja, que se faça a cobrança 
• a ^axa correspondente a essa atividade, a essa prerrogativa que o Estado tem de prestar o serviço às empresas de 
^Portação que trazem para o país produtos que vão ser depois comercializados, vão ser depois veiculados pela tele- 
1Sao aberta, pela televisão a cabo, pelo home video, pelos cinemas de rua e também pelo filme publicitário. 

Apenas à guisa de informação, quero lembrar o seguinte: a nossa dificuldade de poder hoje fazer a de- 
a cobrança desse registro leva a que, ao lado daquele desequilíbrio que existe entre importação e exportação do 

Produto audiovisual importamos quase U$700 milhões e exportamos menos de U$40 milhões, há uma evasão de 
"^cursos que impede o Estado de cumprir uma parte do seu papel de melhor qualificar os produtores nacionais, 
para estarem devidamente preparados para a competição no mercado, como é o caso da comercialização, e para 

e,horarem a qualidade do seu produto, como é sempre lembrado pelos distribuidores estrangeiros, com razão, 
'as

5 pois o produto tem de ser bom. Para isso, são necessários recursos e condições de fomento. Por causa do des- 
0túe, ao lado do desequilíbrio da balança comercial, temos hoje uma evasão que chega perto de R$7 milhões em 

^ utos üue são importados, que não são registrados, que não batem com os registros feitos no Ministério da Cultu- 
e "fUe deixamos de arrecadar. Ao deixamos de arrecadar, deixamos de dirigir diretamente ao fomento da ativida- 

e audiovisual. 

A produtora Mariza Leão, que está aqui presente, apresentou, algum tempo atrás, uma proposta de co- 
•"dalização de filmes brasileiros que estimava um valor em tomo de 7, 8,9 milhões exatamente para alavancar a 

■ Sença dos filmes brasileiros no mercado. Isso que estamos perdendo, em parte, corresponde àquilo que havia 
sllgerido ao Ministério da Cultura como os recursos necessários para alavancar um programa de comerciali- 
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zação. Penso que temos de realizar o programa em qualquer caso. O Ministério da Cultura está estudando as con- 
dições para que, com seus recursos orçamentários, possa fazê-lo a partir do próximo ano. 

Eu quero dizer que, para essa atividade, para o modo como a cultura ainda tem poucos recursos no país, 
para o modo como há uma escassez de condições para dar mais padrão de qualidade ao produto, a evasão de R$7 
milhões, porque empresas estrangeiras não fazem o devido registro - nós, o Governo, mesmo com o desejo de 
ação e vontade política de cobrar-, não temos os instrumentos para fazer cobrar, faz efeito, sim. Tem um efeito ne- 
gativo para o fomento, para o desenvolvimento das atividades. 

Então, desejamos institucionalizar, nesta consolidação, a existência do registro. Desejamos também res- 
tabelecer, nesta lei de consolidação, uma contribuição que está prevista no Decreto n? 1.900, legislação de 1992. É uma 
contribuição que se chama "para o desenvolvimento da atividade audiovisual". Trata-se de uma proposta do Executivo 
de que o conjunto das atividades realizado pelas empresas estrangeiras no Brasil - em alguns casos, também as nacio- 
nais - seja taxado em 10% da remessa do envio de contrapartida de pagamentos feitos, para que, a partir dessa ar- 
recadação, possamos ter recursos exatamente para enfrentar alguns dos problemas que foram apresentados aqui 
hoje. Trata-se de problemas que, evidentemente, são circunstanciais. Eles existirão enquanto o alavancamento da 
atividade não tenha sido feito. No momento em que esses recursos estejam disponíveis, para permitir, como foi 
dito, melhorar a produção, ampliar a produção, estabelecer, de maneira sistêmica, a relação entre distribuição, exi- 
bição, produção, na medida em que esses recursos irão permitir essa alavancagem. Quem sabe, poderemos inscre- 
ver até mesmo outros objetivos e outras preocupações. 

Portanto, sob esse ponto de vista, a intenção do Executivo é de reformular o atual art. 32 da Lei ue 

8.685, que abre uma prerrogativa, abre uma possibilidade para que as empresas que comercializam filme no 
Brasil possam utilizar parte do imposto de renda que pagam - usualmente em tomo da alíquota de 15% - na rea- 
lização de co-produções no próprio país, que seriam realizadas como elemento de alavancagem, de apoio, de fo- 
mento à atividade. 

No entanto, levando em consideração que a maior parte dessas distribuidoras são norte-americanas e 

levando em consideração o fato de que existe uma lei de tributação de imposto de renda nos Estados Unidos, qu6 

estabelece o tax credit, quer dizer, o imposto que as empresas norte-americanas pagam nos países estrangeiros 
onde operam; levando esses dois aspectos em consideração, na maior parte dos casos, o mecanismo do art. 3- da 
Lei 8.685, previsto pelo legislador para essa função, não teve eficácia. A exceção de uma ou de outra empresa que» 
por razões por vezes muito particulares, fazem um investimento em co-produção, a maior parte das empresas não 
pode utilizar. E intenção nossa, do Executivo, portanto, reformular esse artigo de tal modo que ele possa, no espíri- 
to da contribuição criada pelo Decreto ne 1.900, constituir-se em um elemento permanente de recursos a serem tra- 
zidos para atividade através da movimentação econômica e da presença da atividade audiovisual estrangeira no 
mercado brasileiro. 

Gostaria de lembrar ainda que é nossa intenção também redefinir, nessa consolidação, embora em no- 
vas bases, a existência da cota de tela. O Governo brasileiro entende que a cota de tela não se trata propriamente de 
uma reserva de mercado. Reserva de mercado é aquela situação em que, em dadas circunstâncias, a legislação de 
um determinado país impede que se comercialize ou que se introduza no mercado de maneira completa e absoluta 
um determinado produto. No caso da cota de tela, estabelece-se um certo número de dias por ano para exibição de 
filmes brasileiros, até que a própria pressão de opinião pública, o hábito e a presença do cinema seja mais forte' 
Isso é absolutamente imprescindível se quisermos manter, se quisermos desenvolver o que estamos chamando de 
condições de maior isonomia de competitividade. Hoje a cota de tela existe, nem sempre é cumprida, porque, no- 
vamente, os meios de que é dotado o Executivo para fazer cumprir são praticamente inexistentes. 

O Governo nesse momento, o Ministério da Cultura, por determinação do Ministro Francisco Wefforf 
está realizando um convênio com o Ministério Público de tal forma que vamos abrir um processo para cada empre- 
sa que não esteja cumprindo a cota de tela, da mesma maneira que o fazemos para as empresas que, por exempl0' 
não estejam fazendo o devido registro da importação do produto. Mas, evidentemente, para que essa legislação tc 
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